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RECLAMA AO TRABALHISTA
51711993-5 RT 13'ara - GOIA RIA

RECLAMANTE:

SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIREI
PUBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

/9 oS
I

AV.GOIAS ND 112 SALA 301 CENTRO GOIANIA

ADV....: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
O.A.B..: 10829 GO
RUA 29-A No 139 CENTRO 74015450 GOIANIA GO

RECLAMADA:

AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)

BR - 153, KM 18,, APARECIDA DE GOIÂNIA - GO

ADV....: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
O.A.B..: 19590 GO

PÇA. PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA N'6 - CENTRO, GOIÂNIA-
GO

Na DE DISTRIBUICãO: 3.T5TI1993 RT
VALOR DA CAUSA: R$ *

Aos 05 (cinco) dias do mês de abril do ano de um mil novecentos
e noventa e três na secretaria da Vara Trabalhista acima
destacada, autuo a recla que segue com documentos.
Eu , assino este termo.
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Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
EXCENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA

Por dependência ao Processo 517/1993
Recte.: SINDIPUBLICO
Recdo.: Agência Goiana do Sistema Prisional

JU&ATADA'"~iC'S DA PORTA!GA
I2'CJ K"

Lm~( 40,~8,ú-
Jvo'enridor Responsável

P„„e,g„g a 2d~

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárqui-
ca, pela Procuradora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional
na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, nesta Capital,
diante do que estabelece os artigos 132 da Constituição Federal e 12, inciso I, do
Código de Processo Civil, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, éj 1'a Lei Complemen-
tar Estadual '4, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, res-
peitosamente, apresentar
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EMBARGOS A EXECU AO

que Ihe é movida pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS — SINDIPÚBLICO, com fundamento no artigo
730 do CPC, de acordo com as razões abaixo consignadas.

I
— DA TEMPESTIVIDADE

Conforme se infere da certidão de fls. 4100, em 17.09.01, a Execu-
tada foi intimada para, querendo, opor Embargos, nos termos do art. 730 do
CPC.

Com o advento da Medida Provisória n.'.180-35, de 24 de agosto
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de 2001, os prazos a que se referem o CPC 730 e CLT 884 passaram a ser de
30 (trinta) dias.

Vejamos pois, os seus termos:

Art. 4'a Medida Provisória 2.180-35, de 24.08.2001

"A Lei n.'.494, de 10 de setembro de 1997, passa a vi-

gorar acrescida dos seguintes artigos:

'Art. 1'-A. omissis.

Art. 1'-B. 0 razo a ue se refere o ca ut dos arts. 730
do Códi o de Processo Civil, e 884 da Consolida ão das
Leis do Trabalho, a rovada elo Decreto-Lei n.'5.452, de1'e maio de 1943, assa a ser de trinta dias". (grifo
nosso).

Como visto, a citada Medida Provisória, aqui invocada com a reda-
ção dada pela sua última publicação, (Medida Provisória n.'.180-35/01) conferiu
aos executados o prazo de 30 (trinta) dias para a oposição de embargos. Salien-
te-se, por oportuno, que, com a promulgação da Emenda Constitucional n'2, as
medidas provisórias reeditadas e em vigor na data de sua publicação, passaram
a ter validade indeterminada.

11
— DOS ERROS EXISTENTES NOS CÁLCULOS DE LIQUIDA ÁO

A conta de liquidação da r. sentença foi homologada a fls. 4097, fixando o
débito da Embargante em R$299.179,60 (duzentos e noventa e nove mil, cento e
setenta e nove reais e sessenta e centavos).

0 total do cálculo apresentado pela Contadoria judicial (fls.4085/96), ho-
mologado a fls. 4097, atualizado para a data de 30.08.2001, totaliza o montante
de R$299.179,60 (duzentos e noventa e nove mil, cento e setenta e nove reais e
sessenta e centavos), como resultante do valor devido a título de FGTS e custas
processuais. Tal valor não está correto.

Um dos erros constatados consiste no fato de que em alguns casos a
contadoria desconsiderou o alerta presente á fls. 2344, de que nos comprovan-
tes estão incluídos o salário de dezembro e o 13'alário. Assim sendo esses
valores devem ser divididos por dois para se determinar a remuneração básica.
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Por exemplo, no caso do reclamante Adão Salustiano foi considerada como re-
muneração a quantia de R$ 136.171,76, sendo que o valor correto, conforme se
constata no documento de fls. 2345, é de R$83.153,47.

Ainda, no caso do reclamante Luiz Antônio Borges o mesmo erro se
repete. Considerou-se como remuneração o valor de R$ 150.396,43, quando o
correto é R$124.588,40, fls. 2391.

Tais erros, materiais por natureza, violam a prova dos autos não
podendo subsistir, sob pena de enriquecimento indevido em desfavor dos cofres
públicos.

Outros erros ocorridos nos cálculos estão relacionados com a apu-
ração da quantidade de meses sem recolhimento da parcela fundiária. Apuração
esta feita em desacordo com os documentos juntados aos autos.

Adiante serão apontados alguns casos, detalhadamente, sem ca-
ráter exaustivo, até pela exiguidade do prazo de que dispôs o embargante para
manifestar-se.

0 Setor de Cálculos Judiciais dispôs de mais de dois (02) meses
para desincumbir-se de tal mister, já que a remessa se deu em 25.06.01, fls.
4083 e a homologação dos cálculos consta de fls. 4097, data de 06.09.01.

Face ao caráter de ERRO MATERIAL de que se revestem os pon-
tos a seguir abordados, por desconsideração da prova dos autos e violação da
sentença que expressamente a fls. 2533 determina in verbis: "Deve-se deduzir
os valores comprovadamente depositados"- determinação esta mantida pelo
Tribunal que confirmou a sentença, fls. 2565 — o embargante requer Ihe seja
conferida nova vista após a manifestação da contadoria, com prazo razoável ante
ao volume e variedade de documentos presentes nos autos.

ADAO SALLISTIANO

Pelo levantamento da Contadoria Judicial, com relação a este exe-
quente, ficaram sem recolhimento do FGTS vinte e quatro (24) meses. Incorreto.

Alerta-se para o fato de que a remuneração considerada quando da
confecção dos cálculos não corresponde aquela comprovada nos autos a fls.
2345 (R$ 83.153,47), eis que a contadoria utilizou remuneração dobrada—
R$ 136.171,76.
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Da data de opção, 15.08.82, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário apenas vinte (20) e não vinte e quatro (24) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1982 - meses de outubro a dezembro — fls. 2623 e 2624;
- No ano de 1983- meses de julho e agosto — fls. 2625;
— No ano de 1984- meses de janeiro e dezembro - fls. 221, 2623 e 2626;
— No ano de 1985 - meses de janeiro e outubro — fls. 2623, 2627/8 e 2630, mês de
dezembro, fls. 222;
- No ano de 1986 — mês de janeiro, fls. 2627, março, abril e maio, fls. 228/9,
agosto, setembro, outubro e dezembro, fls. 2628/9;
- No ano de 1987- meses de janeiro a dezembro -fls. 227, 228 e 229;
— No ano de 1988 - meses de janeiro a dezembro - fls. 236, 227 e 2632;
— No ano de 1989 - meses de janeiro a dezembro - fls. 219/20, 225 e 2632;
- No ano de 1990 - meses de janeiro a dezembro - fls. 218/9, 225 e 2633;
— No ano de 1991 — meses de janeiro a março, fls. 217/8 - meses maio e junho,
fls. 217- meses outubro e novembro 217.

ADIRSON PAULO ROMEU

Pelo levantamento da Contadoria Judicial, com relação a este exe-
quente, ficaram sem recolhimento do FGTS dezesseis (16) meses. Incorreto.

Da data de opção, 03.02.78, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário apenas quinze (15) e não dezesseis (16) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1978 — meses /de janeiro a dezembro — fls. 2638, 2639 e 2640;
- No ano de 1979 — meses de janeiro a dezembro — fls. 2640, 2641/2;
— No ano de 1980 - meses de janeiro a agosto fls. 2642 — setembro a novembro
fls. 2643 e dezembro fls. 2644;
— No ano de 1981 — meses de janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro,
fls. 2644 — mês de dezembro fls. 2645;
— No ano de 1982 - mês de janeiro a junho fls. 2645, julho a novembro fls. 2646,
e dezembro fls. 2647;
— No ano de 1983 - meses de julho e agosto — fls. 2648;
— No ano de 1984 - meses de janeiro a junho fls. 238 — julho a novembro fls. 2649
e dezembro fls. 2650;
— No ano de 1985 — meses de janeiro a junho e agosto - fls. 2650 — julho fls. 2655—
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setembro fls. 265 — outubro fls. 2662 e dezembro fls. 238;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 2651 - março, abril e maio, fls. 244/5 — junho fls.
2661 - julho e agosto fls. 2652 - setembro a dezembro fls. 2661;
- No ano de 1987- meses de janeiro a dezembro fls. 243/5;
- No ano de 1988 — de janeiro a novembro fls. 242/3 - dezembro fls. 2657;
- No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro, agosto a dezembro fls. 236/7-
março a julho fls. 2663/4;
- No ano de 1990 — mês de janeiro fls. 2664 - fevereiro fls. 236- março a julho fls.
2664/5 - agosto a dezembro fls. 236 e 242;
— No ano de 1991 — meses de janeiro a dezembro fls. 233/5.

AGNELO FRANCISCO DA SILVA

A opção deste reclamante pelo regime celetista ocorreu em 05.10.88,
como registrado a fls. 314 e não em 01.01.67, como considerado pela contadoria.
Esta, talvez, a razão pela qual a contadoria apurou terem ficado sem recolhi-
mento do depósito fundiário 128 meses. Na verdade, da data da opção (05.10.88)
até 31.12.91, quando houve mudança para o regime estatutário, faltou o recolhi-
mento de apenas um (01) mês, o de novembro de 1991.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1988 — de maio a novembro fls. IP36 - dezembro fls. 2688;
- No ano de 1989 - meses de janeiro e fevereiro, agosto a dezembro fls. 320/1—
março a julho fls. 2688/9;
— No ano de 1990 - mês de janeiro fls. 2690 — fevereiro fls. 320 — março a agosto
fls. 2690 e 2692 — setembro a dezembro fls. 320;
— No ano de 1991 — meses de janeiro a outubro fls. 318 e 319 — dezembro fls. 318.

ALBERTO GOMES FERREIRA

A opção deste reclamante pelo regime celetista retroagiu a
01.01.67, como registrado a fls. 272. A contadoria apurou terem ficado sem re-
colhimento do depósito fundiário 185 meses. Na verdade, da data da opção
(01.01.67) até 31.12.91, quando houve mudança para o regime estatutário, faltou
o recolhimento de 117 meses.

Os valores referentes aos meses de dezembro de 1981 (fls. 2710),
1982 (fls. 2712), 1984 (fls. 2694), 1985 (fls. 280), 1989 (fls. 279), 1990 (fls. 278) e
1991 (fls. 276), estão incorretos a vista de que consideram como remuneração o
dobro do valor real, pois incluem o valor referente ao 13'alário. Portanto, há do-
bra. Pede-se compensação.
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Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 2714;
- No ano de 1972- abril a dezembro fls. 2714;
— No ano de 1973 — fevereiro e março e maio a dezembro fls. 2715;
— No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 2716;
- No ano de 1975 — março e junho fls. 2717;
- No ano de 1976 - janeiro a abril e junho fls. 2718 - julho a dezembro fls. 2704/5;
— No ano de 1977 - janeiro a dezembro fls. 2705;
- No ano de 1978 — janeiro a junho fls. 2705 — julho a dezembro fls. 2706;
— No ano de 1979 - janeiro a dezembro fls. 2706/07/08;
- No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 2708/09;
— No ano de 1981 - janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro — fls. 2709-
dezembro fls. 2710;
- No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 2710/11/12;
— No ano de 1983-julho e agosto fls. 2713;
— No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 280 - julho a dezembro fls. 2694;
— No ano de 1985 - janeiro a junho e agosto fls. 2694/5 — julho fls. 2698 - setembro
fls. 2696 — outubro fls. 2698 — dezembro fls. 280;
— No ano de 1986 - janeiro fls. 2695 - junho a dezembro fls. 2696/97;
- No ano de 1988 — dezembro fls. 2700;
— No ano de 1989 — janeiro, fevereiro, maio e de agosto a dezembro fls. 279-
março, abril, junho e julho fls. 2700;
— No ano de 1990- janeiro e de março a julho fls. 2701 — fevereiro fls. 279 - agosto
a dezembro fls. 278;
— No ano de 1991 - janeiro a junho fls. 277 - agosto a dezembro fls. 276.

7P.,

ALVINO ANTUNES DE FRAN A

A opção deste reclamante pelo regime celetista ocorreu em 18.10.84,
como registrado a fls. 271 e não em 01.04.68 (data de admissão), como conside-
rado pela contadoria. Esta, talvez, a razão pela qual a contadoria apurou terem
ficado sem recolhimento do depósito fundiário 115 meses. Na verdade, da data
da opção (18.10.84) até 31.12.91, quando houve mudança para o regime estatu-
tário, faltou o recolhimento de apenas cinco (05) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1984-julho a dezembro fls. 2736/7;
— No ano de 1985- meses de janeiro a outubro fls. 2737 a 2740;
— No ano de 1986 — janeiro fls. 2738 — abril e maio fls. 269/70 - junho a dezembro
fls. 2739;
- No ano de 1987 - meses de janeiro a dezembro fls. 268 a 270;
- No ano de 1988 — de janeiro a novembro fls. 267/8 — dezembro fls. 2742;
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— No ano de 1989 - meses de janeiro e fevereiro fls. 258/9 - março a julho fls.
2742 - outubro a dezembro fls. 258 e+26 „520,
— No ano de 1990 — mês de janeiro fls. 2743 — março a julho fls. 2743 - agosto a
dezembro fls. 265;
- No ano de 1991 — meses de janeiro a dezembro fls. 257, 264 e 265.

APARECIDA BENTO DA SILVA

Pelo levantamento da Contadoria Judicial, com relação a esta exe-
quente, ficaram sem recolhimento do FGTS oito (08) meses. Incorreto.

Da data de oprão, 06.02.84, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário apenas sete (07) e não oito (08) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1984 — meses de março a junho fls. 1366 — julho a dezembro fls.
2748;
— No ano de 1985 — meses de janeiro a outubro fls. 2748, 2749, 2750 e 2751—
mês de dezembro, fls. 1367;
— No ano de 1986 - mês de janeiro fls. 2749 - março a maio fls. 1365/6 — junho a
dezembro fls. 2750;
- No ano de 1987 — meses de janeiro a dezembro - fls. 1364/5 e 1366;
— No ano de 1988 - meses de janeiro a novembro fls. 1363/4 - dezembro fls. 2753;
— No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 1362 — março a julho fls. 2753
— agosto a novembro fls. 1362 - dezembro fls. 1361;
- No ano de 1990 - mês de março fls. 1361 - meses de maio a julho fls. 2753—

agosto a dezembro - fls. 1361;
— No ano de 1991 - meses de janeiro a junho fls. 1360 - agosto a dezembro fls.
1359.

ARI PINTO DE ALMEIDA

A opção deste reclamante pelo regime celetista ocorreu em
01.01.67 e não em 22.02.68 como considerado pela contadoria. Ainda assim, a
contadoria apurou com erro a quantidade de meses em atraso. Na verdade, da
data da opção (11.01.67) até 31.12.91, quando houve mudança para o regime
estatutário, faltou o recolhimento de cento e sete (107) meses e não de cento e
vinte e oito meses (128).

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1971 - outubro e dezembro fls. 2756;
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- No ano de 1972- maio a dezembro fls. 2756;
— No ano de 1973 — fevereiro e março e maio a outubro e dezembro fls. 2757;
— No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 2758/59;
- No ano de 1975- março, junho, e agosto fls. 2759;
- No ano de 1976 — janeiro a abril e,junho fls. 2760 — julho a dezembro fls.
2761/62;
- No ano de 1977-janeiro a dezembro fls. 2762;
— No ano de 1978 - janeiro a dezembro fls. 2662/63;
- No ano de 1979 - janeiro a dezembro fls. 2764/65/66;
— No ano de 1980 - janeiro a dezembro fls. 2766/67/68;
- No ano de 1981 — janeiro a abril, junho e agosto, outubro e novembro fls. 2768,
dezembro fls. 2769;
— No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 2769/7071;
— No ano de 1983 - julho e agosto — fls. 2772;
- No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 1374/75 - julho a dezembro fls. 2775;
— No ano de 1985 - janeiro a outubro fls. 2775/76/77/78 — dezembro fls. 1375;
— No ano de 1986 - janeiro fls. 2776 - março a maio fls. 1374 — junho a dezembro
fls. 2777;
— No ano de 1987 - janeiro a dezembro fls. 1372/73/74;
— No ano de 1988 — janeiro a dezembro fls. 1371/72/73;
— No ano de 1989 - janeiro e fevereiro, agosto e setembro fls. 1371 - maio, outu-
bro, novembro e dezembro fls. 1370 — março, abril, junho e julho fls. 2780;
- No ano de 1990 — janeiro e de março a julho fls. 2781 — fevereiro e agosto a de-
zembro fls. 1369/70;
— No ano de 1991 -janeiro e março fls. 1369.

AUGUSTO CÉSAR MARTINS BARBOSA

Da data de opção, 01.01.84, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do deposito
fundiário trinta e sete (37) e não trinta e oito (38) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1984- meses de janeiro a dezembro fls. 1338/9 e 2783;
— No ano de 1985- meses de janeiro a dezembro fls. 2783/4/5/6 e 1339;
— No ano de 1986 - mês de janeiro fls. 2784 — fevereiro fls. 1339 - junho a dezem-
bro fls. 2785;
— No ano de 1988 - dezembro fls. 2787;
— No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 1338 — março a julho fls. 2788
— agosto e setembro fls. 1338;
— No ano de 1990 - mês de janeiro fls. 2788 — fevereiro fls. 1337 — março a junho
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fls. 2788/9 — outubro e novembro fls. 1337;
— No ano de 1991 - meses de janeiro a junho e agosto fls. 1336.

BRASIL ROSA DE MOURA

Da data de opção, 03.04.72, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiario cinquenta e um (51) e não sessenta e cinco (65) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1972 - meses de junho, setembro e dezembro fls. 2792;
— No ano de 1973 - meses de março, junho, setembro e dezembro fls. 2792;
- No ano de 1974 - meses de março, junho, setembro e dezembro fls. 2792;
— No ano de 1975- meses de março, junho, setembro e outubro fls. 2792;
- No ano de 1976 — meses de fevereiro a julho, setembro e outubro e dezembro
fls. 2792/3;
— No ano de 1977- meses de janeiro a dezembro fls. 2794;
— No ano de 1978 — meses de janeiro a dezembro fls. 2794/5;
— No ano de 1979 — meses de janeiro a dezembro fls. 2796/7/8;
— No ano de 1980- meses de janeiro a dezembro fls. 2798/9 e 2800;
- No ano de 1981 - meses de janeiro a abril, junho, agosto e outubro e novembro
fls. 2800 - mês de dezembro fls. 2802;
- No ano de 1982- mês de janeiro a dezembro fls. 2802/3/4;
— No ano de 1983 — meses de julho e agosto — fls. 2803;
- No ano de 1984 - meses de março a junho fls. 439 — julho a dezembro fls.
2807/8 ;

— No ano de 1985 - meses de janeiro a junho fls. 2808/9 — julho fls. 2814 — agosto
fls. 2809 — setembro fls. 2811 - outubro fls. 2814 e dezembro fls. 439;
- No ano de 1986 — janeiro fls. 2810 — março a maio fls. 438 - junho a dezembro
fls. 2811/12;
— No ano de 1987- meses de janeiro a dezembro fls. 437/8;
— No ano de 1988 - de janeiro a dezembro fls. 436/7;
— No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 435 — março e abril fls. 2816/7
- maio fls. 435 - junho e julho fls. 2817 — agosto a dezembro fls. 434/5;
- No ano de 1990 — mês de janeiro fls. 2818 — fevereiro fls. 434- março a julho fls.
2818 — agosto a dezembro fls. 434;
- No ano de 1991 — meses de janeiro a dezembro fls. 433.

CARLOS CÉSAR LUCAS

Da data de opção, 13.11.84, até 31.12.91, data limite, após a qual
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houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário apenas três (03) e não vinte e quatro (24) meses.

- No ano de 1984 - meses novembro e dezembro (opção em 13.11.84) fls. 2836 e
2822;
- No ano de 1985 — meses de janeiro a novembro fls. 2822/3/5/8 — dezembro fls.
471;
— No ano de 1986 — janeiro fls. 2824 - março a maio fls. 478/9 - junho a dezembro
fls. 2825/6;
— No ano de 1987 - meses de janeiro a dezembro fls. 477/8/9;
— No ano de 1988 - de janeiro a dezembro fls. 476/7;
- No ano de 1989 - meses de janeiro e fevereiro fls. 471 - março e abril fls. 2830/1
— maio fls. 471 — junho e julho fls. 2831 — agosto a dezembro fls. 470/1 ;

— No ano de 1990 - mês de janeiro a dezembro fls. 470, 475 e 2832/3;
- No ano de 1991 - meses de janeiro a dezembro fls. 468/9.

DELVANITO LOPES DA SILVA

Da data de opção, 01.06.74, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário trinta e oito (38) e não cinquenta e um (51) meses.

Destaca-se que os meses de dezembro de 1988 e maio de 1989
foram recolhidos duas vezes, conforme extratos de fls. 360 e 2919 (12/88) e 360
e 2920 (05/89), razão pela qual pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1974 — meses de setembro e dezembro fls. 2895;
— No ano de 1975 - meses de março, junho, setembro e novembro fls. 2895;
— No ano de 1976 - meses de fevereiro a abril, junho e julho, setembro a dezem-
bro fls. 2895/6;
— No ano de 1977 — meses de janeiro a dezembro fls. 2898;
— No ano de 1978 - meses de janeiro a dezembro fls. 2898 e 2899;
— No ano de 1979 — meses de janeiro a dezembro fls. 2900 a 2902;
- No ano de 1980 — meses de janeiro a dezembro fls. 2902 a 2904;
— No ano de 1981 - meses de janeiro a dezembro fls. 2904/5;
— No ano de 1982 — meses de janeiro a dezembro fls. 2906 a 2908;
- No ano de 1983- meses de julho e agosto - fls. 2908;
- No ano de 1984 — meses de janeiro a junho fls. 363/4 - julho a dezembro fls.
2910/11 ;

- No ano de 1985 - meses de janeiro a junho fls. 2911 — julho fls. 2917 — agosto fls.
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2911 - outubro fls. 2917 e dezembro fls. 364;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 2913 — março a maio fls. 363 — junho a dezembro
fls. 2914/15;
- No ano de 1987- meses de janeiro a dezembro fls. 361/2/3;
- No ano de 1988 - de janeiro a dezembro fls. 360/2;
- No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 360 - março e abril fls. 2919 e
2920 — maio fls. 360 - junho e julho fls. 2920 — agosto a dezembro fls. 359/60;
- No ano de 1990 — mês de janeiro fls. 2921 — fevereiro fls. 359 - março a julho fls.
2921 — agosto a dezembro fls. 359;
— No ano de 1991 — meses de janeiro a junho fls. 358.

DORVALINA BORGES RODRIGUES

Da data de opção retroativa, 01.01.67, até 31.12.91, data limite,

após a qual houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento
do depósito fundiário cem (100) e não cento e vinte e oito (128) meses.

0 recolhimento relativo aos meses de dezembro de 1988 e janeiro e
fevereiro de 1991 foram efetuados em duplicata, conforme extratos de fls. 1330 e
2980 (dez/88) e fls. 1323 e 1325 (jan/fev/91). Pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 2954;
— No ano de 1972 — abril a dezembro fls. 2954;
— No ano de 1973 - fevereiro e março e junho a dezembro fls. 2955;
— No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 2956;
— No ano de 1975- março, junho, setembro e outubro fls. 2957;
— No ano de 1976 — janeiro fls. 2957 — fevereiro a abril e junho fls. 2959 — julho a
outubro e dezembro fls. 2958 — novembro fls. 2960;
— No ano de 1977 - janeiro a dezembro fls. 2960;
— No ano de 1978 - janeiro a dezembro fls. 2960/61;
— No ano de 1979 - janeiro a dezembro fls. 2962/63/64;
— No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 2964/65/66;
— No ano de 1981 - janeiro a abril, junho e agosto, outubro e novembro fls. 2966—

dezembro fls. 2967;
— No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 2967/68/69;
— No ano de 1983 - julho e agosto — fls. 2970;
- No ano de 1984 — janeiro a junho fls. 1326/27 - julho a dezembro fls. 2972/73;
- No ano de 1985-janeiro a junho e agosto fls. 2973/73 — julho e outubro fls. 2978
— dezembro fls. 1327;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 2975 — março a maio fls. 1333 - junho a dezembro
fls. 2976/77;
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- No ano de 1987 — janeiro a outubro fls. 1331/32/33 - dezembro fls. 1332;
- No ano de 1988 — janeiro a dezembro fls. 1330/31/32;
- No ano de 1989 — janeiro e fevereiro, maio e agosto a novembro fls. 1325 — mar-
ço, junho e julho fls. 2981 — abril fls. 2980 — dezembro fls. 1324;
- No ano de 1990 - janeiro, março e abril fls. 2982 - fevereiro e setembro a de-
zembro fls. 1324 — maio a julho fls. 2983 — agosto fls. 1330;
- No ano de 1991 - janeiro a junho fls. 1323 - agosto a dezembro fls. 1322.

ELMÍRIO RIBEIRO ALVES

Da data de opção, 19.06.85, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário quatorze (14) e não cinquenta e quatro (54) meses.

- No ano de 1985 — meses de julho e outubro fls. 3020 - agosto fls. 3015 — dezem-
bro fls. 462;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 3016 — março e maio fls. 461 — junhl a dezembro
fls. 3017/8;
- No ano de 1987 - meses de janeiro a outubro fls. 459, 460 e 461 - dezembro fls.
460;
— No ano de 1988 - de janeiro a dezembro fls. 458, 450 e 460;
— No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 458 - março, junho e julho fls.
3023 — abril fls. 3022 - maio e agosto a dezembro fls. 457/8;
- No ano de 1990 - mês de janeiro fls. 3024 — fevereiro fls. 457 - março a julho fls.
3024/5 - outubro a dezembro fls. 457;
— No ano de 1991 — meses de janeiro a junho e agosto fls. 456.

ESTELA RITA DE FREITAS

Da data de opção, 11.06.84, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário trinta e oito (38) e não quarenta e um (41) meses.

- No ano de 1984- de julho a dezembro fls. 3045 e 3046;
- No ano de 1985 — de janeiro a júnho fls. 3046 e 3047;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 3048 - março a maio fls. 425 — junho a outubro fls.
3049 e 3050 — novembro e dezembro fls. 426;
- No ano de 1987- de janeiro a maio fls. 424/5/6;
- No ano de 1988 - de abril a novemõro fls. 423, 424 e 426;
- No ano de 1989 — meses de janeiro e fevereiro fls. 423 — abril fls. 3037 - maio fls.
423 - junho e julho fls. 3038 — agosto a dezembro fls. 422/3;
- No ano de 1990 - setembro a dezembro fls. 422.
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GERALDO AUXILIADOR DO NASCIMENTO

Da data de opção, 01.04.73, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário quarenta e três (43) e não quarenta e nove (49) meses.

Apesar da opção ter ocorrido em 01.04.73, consta dos autos reco-
lhimento no mês de janeiro de 1973, fls. 3080. Pede-se compensação.

Destaca-se que nos meses de dezembro de 1988 e janeiro e feve-
reiro de 1991 foi efetivado em duplicata o depósito fundiário, conforme extratos
de fls. 1312 e 3103 (12/88) e fls. 1311 e 1309 (01 e 02/91), razão pela qual pede-
se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1973-janeiro e setembro e dezembro fls. 3080;
- No ano de 1974 - março, junho, setembro e dezembro fls. 3080;
- No ano de 1975 — março, julho, setembro e novembro fls. 3080;
— No ano de 1976 - fevereiro a julho fls. 3080/1 - setembro a dezembro fls.
3081/2 ;

— No ano de 1977 — janeiro a dezembro fls. 3082;
- No ano de 1978 — janeiro a dezembro fls. 3082/3;
- No ano de 1979 — janeiro a dezembro fls. 3084/5/6;
- No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 3086/7/8;
- No ano de 1981 — janeiro a abril, junho, agosto e novembro fls. 3088;
— No ano de 1982 — janeiro a dezembro fls. 3089/90/91;
— No ano de 1983 — julho e agosto — fls. 3092;
- No ano de 1984- janeiro a junho fls. 1315 -julho a dezembro fls. 3094/95;
- No ano de 1985 - janeiro a junho fls. 3095/96 — julho fls. 3101 — agosto fls. 3096—

setembro fls. 3098 — outubro fls. 3101 e dezembro fls. 1315;
— No ano de 1986 - janeiro fls. 3097 - março a maio fls. 1315 — junho a dezembro
fls. 3098/99;
— No ano de 1987 — janeiro a dezembro fls. 1313/14/15;
— No ano de 1988- janeiro a dezembro fls. 1312/13;
- No ano de 1989 - janeiro e fevereiro fls. 1311/12 - março e abril fls. 3103/04—
maio fls. 1311 - junho e julho fls. 3104 - agosto a dezembro fls. 1311;
- No ano de 1990 — janeiro fls. 3105 - fevereiro fls. 1311 — março e abril fls. 3103-
maio a julho fls. 3106 — agosto a dezembro fls. 1310;
- No ano de 1991 — janeiro a junho fls. 1309 — agosto a dezembro fls. 1308.
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JARBAS AGAPITO SOS SANTOS

Da data de opção, 02.05.72, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário cinquenta (50) e não setenta (70) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1972-junho, julho, agosto e dezembro fls. 3143/44;
— No ano de 1973 — março, junho, setembro e dezembro fls. 3143;
— No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 3143;
— No ano de 1975 — março, junho, setembro e dezembro fls. 3143;
— No ano de 1976 — fevereiro e março fls. 3143 — julho e dezembro fls. 3145;
— No ano de 1977 — janeiro a dezembro fls. 3146;
— No ano de 1978 - janeiro a dezembro fls. 3146/47/48;
— No ano de 1979 - janeiro a dezembro fls. 3148/49/50;
— No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 3150/51/52;
— No ano de 1981 -janeiro a abril, junho, agosto e outubro dezembro fls. 3152;
- No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 3153/54/55;
— No ano de 1983 - julho e agosto — fls. 3156;
- No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 554 - julho a dezembro fls. 3158/59;
— No ano de 1985 — janeiro a junho e agosto fls. 3160 — julho e outubro fls. 3165—

setembro fls. 3162 - dezembro fls. 554;
- No ano de 1986 — janeiro fls. 3161 - março e abril fls. 554 — julho a dezembro fls.
3162/63;
— No ano de 1987- janeiro a agosto e outubro a dezembro fls. 553;
— No ano de 1988 — janeiro a novembro fls. 552/3 — dezembro fls. 3167;
- No ano de 1989 - janeiro e fevereiro fls. 552 — março a julho fls. 3167/68 — agosto
a dezembro fls. 551/52;
— No ano de 1990 - janeiro fls. 3169 — fevereiro fls. 551 - março a julho fls. 3169/70
— agosto a dezembro fls. 551;
- No ano de 1991 — janeiro a junho fls. 551 — agosto a dezembro fls. 550.

JOANINHA DARC VINHAL DA SILVA

Da data de opção, 06.02.86, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário dezesseis (16) e não dezessete (17) meses.

Destaca-se que no mês de dezembro de 1990, conforme extratos
de fls. 777, houve recolhimento em duplicata do depósito fundiário, razão pela
qual pede-se compensação.
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Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:

- No ano de 1986 - março a maio fls. 778 e 780 — junho a dezembro fls. 3513/14;
- No ano de 1987- fevereiro fls. 778 — março a agosto e outubro fls. 780 — setem-
bro e novembro/dezembro fls. 779;
— No ano de 1988 - janeiro a agosto fls. 779 - dezembro fls. 3518;
- No ano de 1989 — março a julho fls. 3518/19 — agosto e novembro/dezembro fls.
777;
- No ano de 1990 - janeiro, março e abril fls. 3520 - maio a julho fls. 3521
agosto a dezembro fls. 777;
— No ano de 1991 — janeiro a maio fls. 776.

JOAO DE ANDRADE

A opção deste reclamante pelo regime celetista ocorreu em
05.10.88 e não em 15.05.73 (data de admissão), como considerado pela conta-
doria. Esta, talvez, a razão pela qual a contadoria apurou terem ficado sem reco-
lhimento do depósito fundiário 60 meses. Na verdade, da data da opção
(05.10.88) até 31.12.91, quando houve mudança para o regime estatutário, faltou
o recolhimento de apenas sete (07) meses.

Apesar da opção do reclamante ter ocorrido em 05.10.88, houve re-
colhimentos anteriores, abaixo apontados. Pede-se compensação.

Recolhimento do mês de dezembro/88 em duplicata, conforme ex-
tratos de fls. 544 e 3549. pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1988-janeiro, março e de maio a outubro (anterior a opção) fls. 544
— novembro e dezembro fls. 544;
— No ano de 1989 - janeiro e fevereiro fls. 544 - março a julho fls. 3549/50 — agosto
a novembro fls. 543;
— No ano de 1990 — janeiro, março e abril fls. 3551 — fevereiro fls. 543- maio a ju-
lho fls. 3552 — agosto a dezembro fls. 543;
- No ano de 1991 — janeiro e fevereiro, maio e junho, agosto a dezembro fls. 542.

JOAO FERREIRA DO NASCIMENTO

Destaca-se que a data correta da opção retroativa é 01.01.67 e não
01.05.68. Ainda assim faltou recolhimento de 121 meses e não 148, como infor-
mado pela Contadoria, conforme abaixo demonstrado. tp k

I

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
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- No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 3555;
— No ano de 1972 — abril a dezembro fls. 3555;
— No ano de 1973- fevereiro a dezembro fls. 3556;
- No ano de 1974 — março, junho, setembro e dezembro fls. 3557;
— No ano de 1975- março e setembro fls. 3558;
- No ano de 1976 — janeiro, março, abril, junho, julho e agosto fls. 3559 — setembro
e dezembro fls. 3560 — outubro fls. 3561;
— No ano de 1977 — janeiro a dezembro fls. 3562;
— No ano de 1978 - janeiro a junho fls. 3562 — julho a novembro fls. 3564 — dezem-
bro fls. 3565;
— No ano de 1979 - janeiro a abril fls. 3565 — maio a novembro fls. 3566 - dezem-
bro fls. 3567;
— No ano de 1980 - janeiro a setembro fls. 3567 — de outubro a dezembro fls.
3568/69 ;

— No ano de 1981 - janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro fls. 3569—
dezembro fls. 3570;
- No ano de 1982 — janeiro a dezembro fls. 3570/71/72;
— No ano de 1983-julho e agosto fls. 3573;
— No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 733 — julho a dezembro fls. 3576;
- No ano de 1985 — janeiro a abril fls. 3577 — maio, junho e agosto fls. 3578 — julho
e outubro fls. 3583 - setembro fls. 3579 - dezembro fls. 733;
- No ano de 1986 -janeiro fls. 3578 - março e abril fls. 733 — maio fls. 732 — junho
a setembro fls. 3579 - outubro a dezembro fls. 3581;
- No ano de 1987 — janeiro a agosto fls. 732/33- setembro e dezembro fls. 729;
- No ano de 1988 — dezembro fls. 3585;
- No ano de 1989- março a julho fls. 3585/86;
- No ano de 1990 — janeiro, março e abril fls. 3587 — maio a julho fls. 3588.

JOAQUIM QUEIROZ MONTEIRO

A contadoria apontou como data da opção deste reclamante
01.01.67, sendo que pelos extratos da Caixa Econômica Federal a data é
23.09.71, conforme fls. 736, vol. IV.

Pelo levantamento da contadoria falta recolhimento relativo a 127
meses. Entretanto, pelos documentos juntados aos autos, faltam apenas 39.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 3384;
- No ano de 1972- março e maio a dezembro fls. 3384;
- No ano de 1973- fevereiro e março e maio a dezembro fls. 3385;
- No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 3386;
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— No ano de 1975 - março, junho e setembro fls. 3387;
— No ano de 1976 - janeiro, março, abril e junho a agosto fls. 3388 - setembro,
outubro e dezembro fls. 3389 - novembro fls. 3390;
— No ano de 1977-janeiro a dezembro fls. 3390;
— No ano de 1978 — janeiro a dezembro fls. 3390/91/92;
- No ano de 1979 — janeiro a dezembro fls. 3392/93/94;
- No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 3394/95/96;
- No ano de 1981 — janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro fls. 3396—

dezembro fls. 3397;
— No ano de 1982 — janeiro a dezembro fls. 3397/98/99;
- No ano de 1983-julho e agosto fls. 3400;
- No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 745/744 - julho a dezembro fls. 3402;
- No ano de 1985 — janeiro a junho e agosto fls. 3403/04 — julho e outubro fls. 3409
— dezembro fls. 745;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 3405 - março a maio fls. 753/4 — junho a dezembro
fls. 3406/07;
— No ano de 1987- janeiro a dezembro fls. 752/3/4;
— No ano de 1988 — janeiro a dezembro fls. 751/2;
— No ano de 1989 — janeiro, fevereiro e maio, agosto a dezembro fls. 743 — março,
junho e julho fls. 3412 - abril fls. 3411;
- No ano de 1990 — janeiro, março e abril fls. 3413 — fevereiro fls. 743 — maio a ju-
lho fls. 3414 - agosto a dezembro fls. 742;
— No ano de 1991 — janeiro a junho - fls. 741 - agosto a dezembro fls. 740.

JOSÉ DE OLIVEIRA

Da data de opção, 01.01.67, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário noventa e dois (92) e não cento e trinta e quatro (134) meses.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 3418;
- No ano de 1972- abril a dezembro fls. 3418;
- No ano de 1973- março e maio a dezembro fls. 3419/20;
- No ano de 1974- março, junho, setembro e dezembro fls. 3420/21;
- No ano de 1975- março, junho, julho, setembro e novembro fls. 3421/22;
— No ano de 1976 - janeiro, março, abril e junho a dezembro fls. 3422/23/24;
— No ano de 1977-janeiro a dezembro fls. 3424;
- No ano de 1978 — janeiro a dezembro fls. 3424/25/26;
— No ano de 1979 - janeiro a dezembro fls. 3426/27;
- No ano de 1980 - janeiro a dezembro fls. 3427/28;
— No ano de 1981 — janeiro a abril, junho, agosto e outubro a dezembro fls
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3428/29;
— No ano de 1982-janeiro a dezembro fls. 3429/30/32;
- No ano de 1983- julho e agosto fls. 3431;
— No ano de 1984 — janeiro a junho fls. 763 - julho a dezembro fls. 3434/35;
- No ano de 1985 - janeiro a abril fls. 3435 - maio, junho e agosto fls. 3436 — julho
e outubro fls. 3441 — setembro fls. 3438 - dezembro fls. 764;
- No ano de 1986 — janeiro fls. 3437 - março a maio fls. 772 — junho a dezembro
fls. 3438/39;
- No ano de 1987 — janeiro a dezembro fls. 770/71/72;
— No ano de 1988- janeiro a outubro fls. 769/70/71 - dezembro fls. 3443;
- No ano de 1989 — março a julho fls. 3443/44 - agosto a dezembro fls. 762;
— No ano de 1990 — janeiro, março e abril fls. 3445 — fevereiro fls. 762 - maio a ju-
lho fls. 3446 — agosto a dezembro fls. 761;
- No ano de 1991 — janeiro a junho — fls. 762/67/78 - agosto a novembro fls. 767—

dezembro fls. 760.

JOSÉ DE SOUZA MAIA

Da data de opção, 15.05.73, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário trinta e nove (39) e não cinquenta e cinco (55) meses.

Os depósitos relativos aos meses de dezembro de 1984, 1986 fo-
ram calculados sobre o salário somado com o valor do 13', ficando, portanto, em
dobro. Depósito em dobro no mês de: 1)fevereiro de 1987 (fls. 721 e 722); 2) de-
zembro de 1988 (fls. 3471 e 718); 3) maio de 1989 (fls. 711 e 3472); 4) agosto de
1990 (fls. 710 e 3477). Pede-se compensação.

Foi efetuado depósito em julho de 1994 (fls. 708), época posterior a
condenação, indevida, portanto. Pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1973 — junho, agosto e dezembro fls. 3449;
- No ano de 1974 - março, junho, setembro e dezembro fls. 3449;
— No ano de 1975 - março, junho, setembro e outubro fls. 3449;
- No ano de 1976 — março, abril e junho, julho e setembro a dezembro fls.
3449/50;
— No ano de 1977-janeiro a dezembro fls. 3450;
- No ano de 1978 — janeiro a dezembro fls. 3450/51/52;
— No ano de 1979 — janeiro a dezembro fls. 3452/53/54;
- No ano de 1980 - janeiro a dezembro fls. 3454/55/56;
- No ano de 1981 - janeiro a abril, junho, agosto e outubro a dezembro fls.
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3456/57;
— No ano de 1982 — janeiro a dezembro fls. 3457/58/59;
- No ano de 1983 - julho e agosto fls. 3460;
— No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 712 - julho a dezembro fls. 3462/63;
- No ano de 1985 - janeiro a junho e agosto fls. 3463/64 — julho e outubro fls. 3469
- agosto fls. 3464 - setembro fls. 3466 - dezembro fls. 712;
— No ano de 1986 - janeiro fls. 3465 — março a maio fls. 721 - junho a dezembro
fls. 3466/67;
— No ano de 1987 - janeiro a dezembro fls. 719/20/21;
— No ano de 1988 - janeiro a novembro fls. 718/19 - dezembro fls. 3471 e 718;
— No ano de 1989 — janeiro, fevereiro e agosto a dezembro fls. 711 - março, abril e
maio a julho fls. 3471/72;
— No ano de 1990 — janeiro e de março a julho fls. 3473/74 — fevereiro fls. 711—

agosto fls. 3477 - setembro a dezembro fls. 710;
— No ano de 1991 — janeiro a junho - fls. 709 - agosto a dezembro fls. 708.

JOSÉ FELICIANO DA SILVA

Da data de opção, 08.06.68, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário cento e três (103) e cento e trinta (130) meses.

0 depósito relativo ao mês de dezembro de 1984 foi calculado so-
bre o salário somado com o valor do 13', ficando, portanto, em dobro. Depósito
em dobro no mês de: 1) dezembro de 1988 (fls. 3507 e 699); 2) maio de 1989
(fls. 694 e 3508); 3) outubro de 1989 (fls. 694 e 698). Pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1971 — outubro e dezembro fls. 3480;
— No ano de 1972- abril, junho, setembro fls. 3480;
— No ano de 1973- março, junho, setembro e dezembro fls. 3480;
— No ano de 1974-junho, setembro e dezembro fls. 3481;
— No ano de 1975 - março, junho, setembro e novembro fls. 3481/82;
- No ano de 1976 — janeiro a abril e de junho a dezembro fls. 3481/82/83/84/86;
— No ano de 1977-janeiro a dezembro fls. 3486;
- No ano de 1978 — janeiro a dezembro fls. 3486/87/88;
- No ano de 1979 — janeiro a dezembro fls. 3488/89/90;
- No ano de 1980 - janeiro a dezembro fls. 3490/91/92;
- No ano de 1981 - janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro — fls. 3492—
dezembro fls. 3493;
— No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 3493/94/95;
- No ano de 1983-julho e agosto fls. 3496;
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- No ano de 1984 — janeiro a junho fls. 695/6 — julho a dezembro fls. 3498/99;
— No ano de 1985 - janeiro a junho e agosto fls. 3499/3500 - julho e outubro fls.
3505 — setembro fls. 3502 - dezembro fls. 696;
— No ano de 1986 - janeiro fls. 3501 — março a maio fls. 701/2 — junho a dezembro
fls. 3502/03;
- No ano de 1987 - janeiro a dezembro fls.700/01/02;
— No ano de 1988 - janeiro a novembro fls. 699/700 - dezembro fls. 3507 e 699;
- No ano de 1989 — janeiro, fevereiro fls. 695 — agosto a outubro fls. 694 — novem-
bro fls. 698 — março a julho fls. 3507/08;
- No ano de 1990 — janeiro e de março a julho fls. 3509/10 — fevereiro fls. 694-
agosto a dezembro fls. 698;
— No ano de 1991 — outubro e novembro fls. 694.

JOSÉ GERALDO MAGALHAES

Da data de opção, 30.04.84, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário oito (08) e não treze(13) meses.

Houve depósito em dobro nos meses de dezembro de 1988 (fls.

3182 e 1081) e maio de 1989 (fls. 1080 e 3182). Pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
— No ano de 1984 - maio e junho fls. 1084 - julho a dezembro fls. 3173/74;
- No ano de 1985 — janeiro a junho fls. 3174/75 — julho e outubro fls. 3180 — agosto
e setembro fls. 3175/77 - dezembro fls. 1084;
- No ano de 1986 - janeiro fls. 3176 - março a maio fls. 1083/4 — junho a setembro
fls. 3177 — outubro a dezembro fls. 3178;
- No ano de 1987- janeiro a dezembro fls.1082/83/84;
— No ano de 1988 - janeiro a novembro fls. 1081 e 1082 - dezembro fls. 3182 e

/1081;
/ - No ano de 1989 — janeiro, fevereiro e agosto a dezembro fls. 1079/80 - março a

julho fls. 3182 - depósito de maio em duplicata fls. 1080 e 3182;
— No ano de 1990 - janeiro e de março a julho fls. 3183/84 — fevereiro fls. 1079—

agosto a dezembro fls. 1079;
— No ano de 1991 - janeiro a junho fls. 1078.

JOSÉ ROQUE RODRIGUES

Da data de opção, 01.01.67, até 31.12.91, data limite, após a qual
houve mudança para o regime estatutário, ficaram sem recolhimento do depósito
fundiário oitenta e um (81) e não cento e vinte e sete (127) meses.
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Os depósitos relativos ao meses de dezembro de 1979 (fls. 3227),
dezembro de 1980 (fls. 3229), dezembro de 1981 (fls. 3230), dezembro de 1982
(fls. 3232), dezembro de 1984 (fls. 3236), dezembro de 1985 (fls. 993), dezembro
de 1986 (fls. 3240), dezembro de 1987 (fls. 997) e dezembro de 1990 (fls.990)
foram calculados sobre o salário somado com o valor do 13', ficando, portanto,
em dobro.

Houve depósito em dobro no mês de agosto de 1990 (fls. 990 e
3251). Pede-se compensação.

Conforme os documentos acostados aos autos houve recolhimento:
- No ano de 1971 - outubro e dezembro fls. 3217; ~ &
— No ano de 1972 — maio a dezembro fls. 3217;
— No ano de 1973- fevereiro e março e maio a dezembro fls. 3218;
— No ano de 1974 - março, junho, setembro e dezembro fls. 3219;
— No ano de 1975 - março, junho e setembro fls. 3220;
- No ano de 1976 - janeiro, março e abril e junho fls. 3221 - julho a outubro e de-
zembro fls. 3222;
— No ano de 1977- outubro a dezembro fls. 3223;
- No ano de 1978 — janeiro a junho fls. 3223 - julho a dezembro fls. 3224; '

No ano de 1979 -janeiro a abril fls. 3224 - maio a novembro fls. 3226 — dezem-
bro fls. 3227;
— No ano de 1980 — janeiro a dezembro fls. 3227/28/29;
— No ano de 1981 - janeiro a abril, junho, agosto, outubro e novembro — fls. 3229—

dezembro fls. 3230;
— No ano de 1982 - janeiro a dezembro fls. 3230/31/32;
— No ano de 1983 - julho e agosto fls. 3233;
— No ano de 1984 - janeiro a junho fls. 992/3 - julho a dezembro fls. 3235/6;
— No ano de 1985 — janeiro a junho e agosto fls. 3236/7 — julho e outubro fls. 3243—

setembro — 3239 — dezembro fls. 993;
- No ano de 1986 — janeiro e junho a dezembro fls. 3238/39/40 — março a maio fls.
999;
— No ano de 1987 — janeiro a agosto fls. 998/9 - setembro, novembro e dezembro
fls.997;
- No ano de 1988 — março e maio a novembro fls. 996/7 — dezembro fls. 3245;
— No ano de 1989 - janeiro, fevereiro e agosto a novembro fls. 991 — março a julho
fls. 3245/6;
- No ano de 1990 - janeiro, março e abril fls. 3247 - fevereiro fls. 991 — maio a ju-
lho fls. 3248 — agosto fls. 3251 - setembro a dezembro fls. 990;
- No ano de 1991 - janeiro e março a junho fls. 989 — fevereiro fls. 996 — agosto a
dezembro fls. 988.
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LOURIVAL BELÉM DE OLIVEIRA JÚNIOR

Com relação a este reclamante verificou-se a efetivação de depósi-
tos em meses posteriores á condenação, pelo que pede-se compensação.

Com efeito, dos documentos colacionados a fls. 654 a 672 extrai-se
que em 1992 houve depósitos em todos os meses, com exceção de janeiro; em
1993 e em 1994 houve depósitos em todos os meses e em 1995 houve depósitos
de janeiro a agosto.

IV — DA AUDIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CONTADORIA

Dispõe o artigo 83, inciso I, da Lei Complementar Federal n.'5, de
20/05/93, publicada no DOU de 21/05/93:

"Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o
exercício das seguintes atribuições junto aos órgãos da
Justiça do Trabalho:
l — omissis;
/I — manifestar-se em ual uer fase do rocesso traba-
/hista, acolhendo solicitação dojuiz ou por sua iniciativa,

uando entender existente interesse úblico ue ustifi ue
ainterven ão". (Grifos da trancrevente).

A Executada é entidade autárquica, o que, por si só, revela a pre-
sença de interesse público no presente litígio, consubstanciado, por outro lado,
no fato de a representação judicial da empresa pública liquidanda estar afeta a
Procuradoria Geral do Estado de Goiás.

Revelada a pertinência, como acima demonstrado, é mister a ma-
nifestação do Douto Ministério Público do Trabalho, através da abalizada Procu-
radoria Regional do Trabalho da 18'egião, evitando, assim, eventuais alega-
çôes de nulidade do feito.

De outro lado, como diligência prévia ao julgamento dos presentes
embargos, requer seja ouvida a Diretoria de Cálculos Judiciais através de um de
seus integrantes, para que possa manifestar sobre a documentação ora acostada
ao feito.

22



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

V — PEDIDO

Face ao exposto, REQUER se digne Vossa Excelência em acolher
estes Embargos a Execução, determinando o retorno dos autos ao setor compe-
tente dessa Justiça, a fim de adequar a conta de liquidação aos valores efetiva-
mente devidos.

Requer, ainda, sejam intimados o MPT e o embargado.

Pede deferimento.

Goiânia, 17 de outubro de 2001.

Juiianne da Vei rdim Jacomo
Procurado a o Estado

OAB/GO 19.590
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PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIANIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PELO CERNE

PROCESSO: 0.5171993 RT

DATA DA NOTIFICAÇ/ItO: 29/10/2001 10:21

TEOR DO DESPACHO:

Notificação Na: 9948/2001 Processo Na: 0517 1993 RT 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: CEPAIGO-CENTRO PENITENCIARIO DE ATIVIDA-
ADVOGADO..: SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA
DESPACHO:
EXEQUENTE, tomar ciência de que está com vistas dos cálculos e dos embargos á execução,
devendo se manifestar, no prazo legal, querendo
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Recte: SINDIPÚBLICO — SINDICATO DOS
TRABALHADORES NO SERVI/O PÚBLICO 'DO
ESTADO DE GOIÁS

Recdo: CEPAIGO

0 exeqiiente/embargado, qualificado nos autos supra, via de
seu procurador infra assinado, vem ã presença de V. Ex'., IMPUGNAR
EMBARGOS A KXKCUQÂO opostos pelo embargante mediante as
seguintes razões que a seguir passa a expor:

DA REPRESENTAt AO PROCESSUAL:

ss Jn

A ação é movida em desfavor do CEPAIGO3 uma autarquia
estadual. Agora, em sede de execução, quem apresenta Embargos a Execução
é a Agência Goiana do Sistema Prisional, que não explica a sua intervenção no
processo, se é por ter se tornado sucessora ou o que é. Do contrário, não
regltlarizando a representação processual„ há que ser desconsiderada e
desentranhada a peça acostada aos autos.

Av. Alameda do Buaitis n'46, Centro — Goiânia - GO — CEP: 74015-080
e/ou

Rua 29-A n'39, Centro - Goiânia — GO — CEP: 74015-050
Telefax:(62) 212-9095
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'I.'SSESSORIA

JURÍDICA DOS TRABALHADORES

DA TKMPKSTIVIDADK:

Na hipótese de se comprovar fusão elou incorporação e/ou
sucessão, ainda assim não se aplica a executada a induvidosa inconstitucional
MP 2.180-35 de 24.08.2001 na parte em que ampliou os prazos dos arts. 730
dh CPC e 884 da CLT, razão pela qual se argui a intempestividade dos
presentes embargos a execução.

DO MÉRITO

Se porventura esse juízo vier a conhecer destes embargos a
execução, ainda assim o mesmo será improvido. Pruneiro, porque suscita
matéria de conhecimento, quanto a ter havido ou não depósito para este ou
aquele mês e assim deveria ter sido argiiida no momento oportuno, qual seja,
na fase cognitiva, sendo preclusa agora arguí-la em fase de execução. Segundo,
porque se limita a embargar o cálculo sem apresentar a conta de liquidação que
entende correta, se limitando a requerer nova manifestação do cálculo e até do
MpT (si c).

Assim, aguardamos a apreciação desse juízo para o
chatnamento a ordem quanto a irregularidade processual do executado; a
intempestividade destes embargos e no mérito, a improcedência por suscitar
matéria fética em fase de liquidação de sentença, além de não apresentar conta
que entendesse correta.

Goiânia, 07 de novemb e 2.0

FK 0 DA REGA
OAB-GO 10. 9

Av. Alameda do Buritis n'46, Centro - Goiânia - GO - CEP: 74015-080
e/ou

Rua 29-A n'39, Centro — Goiânia — GO — CEP: 74015-050
Telefax:(62) 212-9095
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Vistos, etc..
A Contadoria para se manifestar sobre os embargos

opostos peio executado {fs. 4t03I4t 27).
Em 15.0 6af.

Juiz

C IWP,IVO(Despacho51 793.wpd



proc. n 9A / 93 - 12" VT

Termo de Verifica ão de Folhas e

Remessa de Autos

Contém estes autos t ~ .) + tolhas numeradas, cujos

autos estou remetendo

Goiânia, R â de de 20

idor

TKPJWO IJK IIECEBIMV~. "

Recebi os pre~tes ante;.

Goiânia, /
Divina X r cc ~estes

T& rico Jud'ciqrto

DIRETORIA DE CÁLCULOS - REMESSA

Cerufico que nesta data, remeto estes autos á sua origem.

Goiânia, 16.Q4.2Q 2
&~Mm

P'ivnta'Xavierde Bastos
Técnico Judiciário
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PARTE E RA%CO

Ivone Santana I'ogasa
Secretária Especializada

JUN I ADrtl.

Nesta data, faço just a a . presentes autos r
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Aos....de........ G.....elIe

.g4~K'~
Ivone Santana Foaaqa

Sec. Ecaecianzada 12.a JCJ
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Processo n'.51 711993 - 12'. Vara
Recte. : sINDD'ÚBLIco - sIND Dos TRAB DE sERVICo PÚBL Do EBTADo DE GoIÁs

Excelentíssimo Senhor JUIZ,

0 devedor embarga A execução, fls. 4103 e segs,
discordando das contas de fls.4087/4094.

DA INCLUSAO DO 13 NA BASE DE CÁLCULO

Diz que no salário dos reclamantes ADAo sALUsTIANo e
LUÍs ANTÔNIQ BQRGEs foi adicionado o 13 salário A base de cálculo para o
cômputo do FGTS.

Confrontando a remuneração de fl.4087 e 4093
CR$ 136.171,76 e CR$ 150.396,43 respectivamente, com os comprovantes de fls.
2345 e 2391 verifica-se que realmente o 13'alário pago Aquelas folhas foi
somado quando da formação da remuneração estando correto, portanto o valor
mencionado pelo devedor, qual seja, CR$83.153,47 e CR$ 124.588,40
sucessivamente.

DA QUANTIDADE DE MESES EM QUE COMPUTOU 0 FGTS
A Contadoria ao recontar os meses em que falta

recolhimento do FGTS verificou que a quantidade de meses apontada pelo
reclamado está correta exceto quanto ao reclamante JosÉ RQQUE RQDRIGUEs,

haja vista o devedor não computou o período de jan/67 a set/71, inclusive o 13'.

DA DATA DE OP~O
Diz que a data de opção ALVINO ANTUNES DE FRANJA,

JOAO DE ANDRADE e JOAQUIM QUEIROZ MONTEIRO não é 01/04/1968,
15/05/1973 e 01/01/1967 respectivamente.

Cumpre-nos informar que as datas de opção
consideradas pela Contadoria foram obtidas As folhas 1472, 2007 e 2009
consecutivamente.

Devolvemos a manifestação retro sem proceder as retificações
supra mencionadas em virtude do impasse veriAcado no último tópico (DA DATA DE

OPTO).
Goiânia, 15 d ril de 2002.

Adelin arlos Machado
Calculista

Franci arti Dantas
iretor



12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n 00.517/1993-5

COJIICLUSÂO
Nesta data fa9o conclusos os presentes
autos ao gabinete do MM. Juiz.

Em 29 de ab Il d 2002 / 2'f.

Mariana i éiro Pereira Machado
Té ico Judiciário

Vistos, etc...

ANOTE-SE na capa Jos autos a, nova denomina9ão
da executada, AGÊNCIA GOIANADO SISTEMAPRISIONAL, conforme
Jisposto na Lei Estadual n 13.550/99 (fls. 2602/2606).

Tendo em vista que a signatária Ja petigão de embargos
(fls. 4103/4126) não possui procuração nos autos, INTIME-SE a executada
para regularizar sua representa9ão processual, no pr~zo dc 10 dias, soh pena Je
não conhecimento dos embargos apresentaJos.

E 07.05 2 / 3'f.

P ulo C. F. ndrade
ui Titular

GAWPuIIARIAhiAú)aapachorrt51793 wpd
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ATENCAO AOS CORREIOS
NAO ENCONTRADO O DESTINATARIO, DEVOLVER
EMAÔHS.CONF PARAG ÚNICOART 774DACL

PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO ~HO DE GOIÂNIA-GO
Rua T-51 esq. c/ T-l, Setor Bueno

4)ES TINATÁRIO
'g '~'aaãGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
""h

.L/C SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA
&RAÇA PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA(PRAÇA CIVICA) N 26 CENTRO
:GOIÂNIA-GO

Contrato ECT/DR/G
TRT

tô'agrao
DSIDEIEDD2

L — — — — — — — I

q&

Notificação N'807/2002
Processo N'517 1993 RT

RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES DI SERVIÇI
PUBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

RECLAMADA: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)

Fica V.S'otificada para o fim declarado abaixo:

Vistos, etc...ANOTE-SE na capa dos autos a nova denominação da
executada, AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, conforme disposto
na Lei Estadual n'3.550/99 (fls. 2602/2606).Tendo em vista que
a signatária da petição de embargos (fls. 4103/4126) não possui
procuração nos autos, INTIME-SE a executada para regularizar sua
representação processual, no prazo de 10 dias, sob pena de não
conhecimento dos embargos apresentados.

Em 08 de io de 2002
Data de p tagem: 09 de Maio de 2002

OBERVAL BARBOSA E SILVA
DIRETOR DE SECRETARVk,

~A~ ~~&"'~~
ASSISTE 2S+CIST,D



COMPROVANTE DE ENTREGA DO S E ED NE ~66TI2662

ÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIANIA-GO

DESTINATARIO

SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA

MTCII ggCSA~
U

ENDERECO

PRAÇA PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA(PRAÇA CIVICA) N'26 CENTRO 4 '%0SI
"N"'4s(4á.'EP

RECEBIDO EM

GGIANI ESTADO

GOIÁS
ASSINATURA DO DESTINATARIO
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Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
l

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO DE

GOIÂNIA

8I
Processo n'17/1993 g
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL

!'' 'ri'l( 9 Tl RVsá,o s!A ás

p

Servidor Resooosável

!orei e arr ri" r d /eo!Rro

Soo, Espooioirsodo 12'. JCJ

rÚ

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela
Procuradora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr.

Pedro Ludovico Teixeira (Praça Civica), n'6, Centro, nesta Capital, diante do que
estabelece os artigos 132 da Costituição Federal e 12, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, éj 1'a Lei Complementar Estadual '4,
de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, respeitosamente, em face
da reclamação trabalhista proposta pelo SINDICATO DOS TRABAI HADORES NO

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIAS — SINDIPÚBLICO, em atendimento a
notificação de n'807/2002, informar o que adiante se segue.

Pela notificação acima indicada a executada foi intimada a regularizar sua re-
presentação processual, no prazo de 10 dias, sob pena de não conhecimento dos
embargos apresentados a execução.

Ocorre, entretanto, que em 04.06.01, pela petição protocolada sob o n'35494-2/2(cópia anexa), a executada juntou instrumento procuratório, restando,
assim, regularizada a representação processual.

Ante ao exposto, vem a executada reiterar os termos dos Embargos por ela
opostos a execução que Ihe é movida pelo SINDIPLÚBLICO, ao tempo em que re-
quer seu integral provimento.

Termos em que pede deferimento.

Goiânia, 13 de maio de 2002.

Julianne da VB+g Jardim Jácomo
Procuradora do Estado

OAB/GQ 19 590
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Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
i

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12'ARA DO

TRABALHO DE GOIÂNIA

Processo n'17/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: Agência Goiana do Sistema Prisional

7p.. ;&)A3

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA
PRISIONAL, entidade autárquica, pela Procuradora do Estado que
esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr. Pedro Lu-

dovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, nesta Capital, diante
do que estabelece os artigos 132 da Constituição Federal e 12, inci-

so I, do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, 51'a
I ei Complementar Estadual '4, de 08 de junho de 1998, vêm

perante Vossa Excelência, respeitosamente, em face da reclamação
trabalhista proposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO

SERVIÇO PÚBI ICO DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, re-

querer a juntada do instrumento procuratório em anexo.

Termos em que pede deferimento

Goiânia, 04 de junho de 2001.

.~&c. i~
Julianne da Vei Jardim Jácomo

OAB/ 19.590



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÂO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 185 REGIAO

DIRET. DE SERV. DISTRIBUIQAO DE FEITOS E CÁLCULOS JUDICIAIS DE GOIÂNIA

CERTIDAQ

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 13/05/2002 sob o
protocolo n'58172/2002, para o processo: 0.517/1993, contendo:

1 lauda(s)

procuraçao(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

1 outros documentos

Observações:

GOIÂNIA, 14/05/2002.

RONALDO OMAO DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE RECEB.DE PETICOES

SAJR150 Oata: 1455/2002 Hora 0955:45 Página. 1 da 1



PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12" VARA DO TRABALI-IO DE GOIÂNIA- GO

PROCESSO N' / 7&

COIVCL USA O

IVesta data, Jogo cone/usos estes autos
ao Gabinete do MM. Juiz. )]

goiânia, /g I CJ SI200J - lg "J.

IVONE SANTANA I OGAI,.A
Assistente II



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Proc. 00.517/1 993-5

EMBARGOS A EXECUÇAO - JULGAMENTO

I - RELATÓRIO
AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO), nos

autos da Reclamatória Trabalhista n'0.517/1993-5, movida pelo SINDICATO DOS
TRABALHADORES DO SERVICO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
SINDIPÚBLICO, ofereceu Embargos a Execução as fls. 4103/4126, alegando erro na conta de
liquidação quanto ao salário utilizado como base para o cálculo do FGTS devido; a quantidade
encontrada de meses em que não houve recolhimento de FGTS e a data de opção pelo regime do
FGTS utilizada para a confecção da conta.

0 exeqúente manifestou-se as fls. 4129/4130.
A Contadoria prestou esclarecimentos as fls. 4133.
É o relatório.

II-FUNDAMENTACAO
1. 0 Sindicato-Exeqúente pugnou pela intempestividade dos embargos

apresentados, alegando que "não se aplica a executada a induvidosa inconstitucional MP
2. /80-35 de 24. 08. 01.

"

A executada é autarquia, ou seja, pessoa jurídica de direito público com
finalidade específica e, sendo assim, seus bens são impenhoráveis. Daí, decorre a citação apenas
para que oponha embargos nos termos do art. 730, capnt, do CPC. Entretanto, a Medida
Provisória n'.180-35/01 modificou para 30 (trinta) dias o prazo destinado a apresentação de
Embargos pela Fazenda Pííblica, presente naquele artigo.

Destarte, são tempestivos os embargos.

2. 0 Sindicato-Exeqúente requereu, também, a desconsideração e
desentranhamento dos embargos por irregularidade na representação processual.

Contudo, não possuem fundamento as alegações do Sindicato-Exeqiiente,
vez que as fls. 2602/2606 a executada juntou aos autos a Lei Estadual n'3.550/99 que criou a
Agência Goiana do Sistema Prisional (art. 6', IX) e determinou a absorção por essa autarquia das
atribuições do antigo CEPAIGO (art. 6', ( 9'). Além disso, as fls. 2619 a executada apresentou
procuração para que a Procuradora do Estado que subscreve a petição de Embargos a
representasse judicialmente.

3. Indefere-se, desde já, o requerimento da executada no sentido de que lhe
seja concedida nova vista a fim de verificar a correção dos cálculos homologados, ante a ausência
de previsão legal.

Destaca-se que o prazo para oposição de Embargos previsto na Medida
Provisória 2.180-35/01 é 30 (trinta) dias e foi inteiramente utilizado pela executada.

4. No mérito, a executada disse que a Contadoria não observou que, com
relação a alguns substituídos, a remuneração de dezembro/91, utilizada como base de cálculo,
está somada ao 13'alário do período.

Em suas informações, a Contadoria admitiu que, realmente, em determinados
casos, ao salário do mês de dezembro/91 foi adicionado o 13'alário daquele ano.



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Proc. 00.517/1 993-5

De fato, verifica-se, compulsando-se os cálculos de fls. 4085/4096 juntamente
com os comprovantes de salários de fls. 2345/2430, que com relação aos substituídos Adão
Salustiano e Luiz Antônio Borges não estão corretos os salários tomados como base de cálculo.

Desse modo, os cálculos deverão ser corrigidos para que, com relação aos
substituídos supra mencionados, sejam consideradas as remunerações de R$83.153,47 e
R$ 124. 588,40, respectivamente.

5. A executada alegou, tambem, que a quantidade de meses em que não foram
efetuados os depósitos do FGTS apurados pela Contadoria está incorreta.

Ao se manifestar a Contadoria reconheceu o equívoco, acrescentando que
apenas quanto ao substituído José Roque Rodrigues a insurgência da executada não prospera.

Assim, deverão ser refeitos os cálculos, recontando-se os meses em que o
recolhimento é ausente.

6. A executada argumentou, ainda, que as datas de opção pelo regime do
FGTS encontradas pelo Contador não correspondem a realidade, como no caso do substituído
Alvino Antunes de França que, segundo alega, optou pelo regime do FGTS em 18.10.84 (fl. 272)
e não em 01.04.68, como registrado na conta.

0 Contador, por sua vez, informou que as datas de opção empregadas foram
as presentes nos relatórios de fls. 1472 e seguintes, juntados pela executada.

Sem razão a executada, vez que as datas de opção constantes nos cálculos
estão corretas. Tome-se, como exemplo, o substituído Alvino Antunes de França que teve seus
depósitos fundiários realizados a partir de 1968, data utilizada na conta, conforme extrato
juntado pela própria executada a fl. 2720.

7. Indefere-se o requerimento formulado pela executada no sentido de que
seja ouvido o Ministério Público do Trabalho por falta de amparo legal.

III - DISPOSITIVO
ISTO POSTO, conheço dos Embargos a Execução opostos por AGÊNCIA

GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO), nos autos da Reclamatória Trabalhista
n'0.517/1993-5, movida pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO
pÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIpÚBLICO, rejeitando as preliminares de
intempestividade e irregularidade de representação processual suscitadas pelo Sindicato-
Exeqúente, para acolher em parte os Embargos a Execução mencionados. Decido, também,
indeferir os requerimentos de dilação do prazo para que a executada examine os cálculos e de
audiência do Ministério Público do Trabalho.

Tudo nos termos da fundamentação supra, que integra este dispositivo.
lntimem-se as partes.
Nada mais.
Goiânia, 4 j nho 2002/3'f.

P o C.. drade
J iz Titular



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICA/AO ENVIADA PELO CERNE

PROCESSO: 0.5171993 RT

DATA DA NOTIFICAQÂO: 05/06/2002 11:15

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 4677/2002 Processo N': 0517 1993 RT 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA
DESPACHO:
PARTES, tomarem ciência da decisão dos Embargos de a Execução de fls. 4140/4141 ISTO
POSTO, conheço dos Embargos a Execução opostos por AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA
PRISIONAL (CEPAIGO), nos autos da Reclamatória Trabalhista n'0.517/1993-5, movida
pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS-
SINDIPÚBLICO, rejeitando as preliminares de intempestividade e irregularidade de
representação processual suscitadas pelo Sindicato-Exequente, para acolher em parte os
Embargos a Execução mencionados. Decido, também, indeferir os requerimentos de dilação
do prazo para que a executada examine os cálculos e de audiência do Ministério Público do
Trabalho. Tudo nos termos da fundamentação supra, que integra este dispositivo. Intimem-se
as partes. Nada mais'.

SAJR9008 Data: 05/05/2002 Hora:11:15.47 Página: 1 de 1
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PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA189 REGIÂO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

Rua T-51 esq. (J T-1, Setor Bueno — GOIÂNIA

CARGA DE PROCESSO

PROCESSO: 0517 1993 RT

Nesta data, fiz carga dos presentes autos contendo
4143 folha(s) e 23 volume(s), ao Dr(a) SORNAR FLEURY FERNANDES
DE OLIVE1RA, OAB N'673 GO, sob carga n'0577/2002, e que
deverão ser devolvidos no dia 27 de Junho de 2002.

GOIÂNIA, 19 de Junho de 2002

ABISHAI BORIM BOR

S -DIRETOR DE SECRETARIA

04/1 0 J9'é9'0

((
SONI R FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA

C'. la)Ita Ii(; COIIIIiliaCãII e hlgômem(I

&7-06-02 )

J LJ

erOIAN I A — OO

9/tJR300t

Ro rral arltoôa
a saôratarlô/rl2,agi

Data: 19/Oô/2002 Hora: Oô:49:90 Paaioa. 1 da 1
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Estado de Goiás
Procuradoria Geral dn Estado

Procuradoria Trabalhista

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO
DE GOIÂNIA

Processo n'17/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: Agência Goiana do Sistema Prisional
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A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica,
pelas Procuradoras do Estado que esta subscrevem, com endereço profissio-
nal na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, nesta
Capital, diante do que estabelece os artigos 1:I2 da Costituição Federal e 12,
inciso I, do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, t9 1'a!..e:'omplementarEstadual '4, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Ex-

celência, respeitosamente, em face da reclamação trabalhista proposta pelo
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/O PÚBLICO DO ESTADO
DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, interpor

É

â

tç

fiei

AGRAVO DE PETIÇAO,

com fundamento na alínea a do artigo 897, ea", da CLT, de acordo com as ra-
zões anexas a presente, para as quais pede juntada.

Ultrapassado o exame dos pressupostos recursais, requer a remessa
dos autos ao E. Tribunal Regional do Trabalho da 18'egião.

Pede deferimento.

Goiânia, 26 de junho de 2002.

Julianne da Veiga . im aco o
Procuradora do Estado

OAB/GO 19.590
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

Processo n'17/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: Agência Goiana do Sistema Prisional

MM. Julgadores

RAZÕES DO AGRAVANTE

I
— DO CABIMENTO DO AGRAVO DE PETI AO A HIPÓTESE

A priori cumpre salientar que o caso e n apreço merece ser anali-
sado e julgado a luz dos principios de Direito Público Da Razoabiiidade e Da
Proporcionalidade, os quais certamente se coadunam com a pretensáo recur-
sal ora apresentada; e invoca-se tais normas informadoras exatamente porque
o interesse público na proteçáo do patrimônio estatal é evidente, o que se re-
vela no caso em apreço por força da natureza da AGENCIAPRISONAL; ao seu
final, responderá o próprio Estado!

É mister, assim, o devido e adequado zelo a coisa pííblica, não
deixando que o caráter protetivo do Direito do Trabalho impeça a adequada
realizaçáo do Direito e a imprescindível tutela do patrimônio afetado ao serviço
público.



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

Dispõe o artigo 897 do Estatuto Obreiro:

rArt. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas
execuções"

A decisão atacada foi proferida em julgamento dos Embargos a Execu-
ção, portanto, indiscutivelmente possível a sua impugnação por meio do agra-
vo de petição.

0 abalizado autor VA( Ew7(v CARwíov', por sua vez, também comunga do
citado entendimento ao tratar do recurso ora interposto, in verbis:

"Quando não for o caso de impugnação de valor,
desde que a 'matéria'steja delimitada, a lei não
permite a rejeição."

Ainda, necessário atentar para o seguinte fato: ao estipular a necessi-
dade de delimitação de valores quando da interposição do agravo de petição,
a CLT apenas visa possibilitar a continuidade da execução do residuo não im-

pugnado, a se processar nos termos da norma processual comum para execu-
ção imediata.

Entretanto, como nestes autos a execução se processa pelo rito do art.
730 do CPC. Assim, uma vez encerrada a discussão sobre o quantum expedir-
se-á precatório, nos termos do art. 100 e seguintes, da Constituição Federal.
¹o há, pois, a possibilidade de fragmentar o valor de execução em parcelas
apartadas para, cada qual, vir a compor um precatório distinto do outro, sob
pena de evidente tumulto processual.

Portanto, é de ser conhecido o presente Agravo de Petição.

Cumpre salientar que os erros encontrados na conta de liquidação e
apontados pelos embargos, ora reiterados, são de natureza material, posto

( ((k k k ) N. V((l@n(l(l. ( vlllk(k Íl (I) ~ (I Clllli(Il(l(li(l)ll il Ii li IN l(I1 ll Ilklllllk 2 (. kd. %II& I il(l(li : %Il(I(V(l, p. 7(a
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sob pena de enriquecimento indevido em desfavor dos cofres públicos.

Entre outros, são erros relacionados com a apuração da quantidade de
meses sem recolhimento da parcela fundiária. Apuração esta feita em desa-
cordo com os documentos juntados aos autos.

Merece, pois, seguimento o presente agravo de petição, a fim de possi-
bilitar ao Egrégio Regional a apreciação da matéria decidida as fls. 4140/1 dos
autos.

11- MOTIVOS DO RECURSO. MATÉRIA IMPUGNADA.

Cumpre, por força do g1'o artigo 897, acima transcrito, delimitar a
matéria, objeto de impugnação por meio do presente recurso.

Neste contexto, salienta-se que o motivo do agravo de petição é a deci-
são de fls. 4140/1.

A decisão não pode persistir pelas razões abaixo apresentadas.

Il.a - DO CARÁTER EXEMPLIFICATIVO DOS ERROS APONTADí~S
QUANDO DOS EMBARGOS

Quando da interposição dos embargos a execução, o executado alertou,
vide fls. 4105, para o fato de que os erros estavam sendo apontados em cará-
ter exemplificativo, dado o volume gigantesco de informações e as incontáveis
impropriedades cometidas pela contadoria judicial, inclusive expressamente
reconhecidas quando da manifestaçâo de tal setor dessa Especializada, vide
fls. 4133 dos autos.

Temos, portanto, o seguinte quadro: a execução se processa tendo
como base parâmetros completamente equivocados, dado este reconhecido
pela contadoria e pelo Juizo na decisão de fls. 4140/1.

Tudo recomenda, desde o princípio da proteção do interesse público,
até o principio de que a execuçâo deve se processar da maneira menos gra-
vosa para o devedor — art. 620 do CPC, que seja completamente refeito o tra-
balho de liquidação da sentença. Tal conclusão se impõe até para que se
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vosa para o devedor - art. 620 do CPC, que seja completamente refeito o tra-
balho de liquidação da sentença. Tal conclusão se impõe até para que se
evite enriquecimento ilícito dos exequentes.

A decisão dos embargos não atentou para tais fatos ao considerar como
exaustivos os erros apontados, reitera-se, apontados exemplificativamente.

il.b DO SALÁRIO DO MÊS DE DEZEMBRO ACRESCIDO DO VALOR DO13'm

dos erros apontados em sede de embargos a execução consiste no
fato de que em alguns casos a contadoria desconsiderou o alerta presente á
fls. 2344, de que nos comprovantes estão incluídos o salário de dezembro
e o 13'alário. Assim sendo esses valores deveriam ser divididos por dois
para se determinar a remuneração básica.

Foi citado, a título de exemplo, o caso do reclamante Adão Salustiano
foi considerada como remuneração a quantia de R$ 136.171,76, sendo que o

valor correto, conforme se constata no docum..nto de fls. 2345, é de
R$83.153,47.

Ainda, no caso do reclamante Luiz Antônio Borges o mesmo erro se re-
pete. Considerou-se como remuneração o valor de R$ 150.396,43, quando o

correto é R$124.588,40, fls. 2391.

A própria decisão dos embargos consigna que "a contadoria admitiu que
realmente em determinados casos ao salário do mês de dezembro/91 foi adi-

cionado o 13'alário dartuele ano." Entretanto, apenas determinou correção
no tocante a dois dos substituídos ignorando, assim, a evidência de que há
muitos outros casos além dos expressamente apontados - cite-se apenas
como exemplo os substituidos ALBERTO GOMES FERREIRA, JOSÉ DE

SOUZA MAIA, JOSÉ FELICIANO DA SILVA e JOSÉ ROQUE RODRIGUES.

Ii.b — DA QUANTIDADE DE MESES APURADOS COMO DEVIDOS PELA
CONTADORIA — INCORRE AO

Os embargos chamaram a atenção do Juízo para o fato de que, na ap.'-
ração dos meses devidos, cometeu a contadoria numerosos equívocos.
Apontou-se naquela ocasião, novamente a título exemplificativo o caso de
26 (vinte e seis) substituídos. A contadoria, ao se manifestar, fls. 4133,
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"verificou riue a quantidade de meses apontada pelo reclamado está cor-
reta", tendo apenas ressalvado um caso.

Novamente, portanto, a decisão restringiu indevidamente o alcance dos
erros encontradiços no trabalho da contadoria, razão pela qual, torna-se a
pugnar pelo refazimento de todo o cálculo de liquidação.

A fim de conferir maior peso a essa assertiva traz-se a colação mais al-

gumas impropriedades do universo de incontaveis desacertos presentes nos
autos.

0 substituído OXIMANO DIAS DA SILVA, segundo a contadoria, vide
fls. 4094, teria a receber 166 depósitos fundiários de um total de 288 meses
trabalhados sob o regime celetista. Entretanto, temos nos autos provas de 177
depósitos, faltando apenas, portanto 111 depósitos, diferença de 55 meses.

PEDRO RODRIGUES DE GODOY tem como devidos, segundo a con-
tadoria, 157 meses. Entretanto, temos nos autos provas de 151 depósitos, de
um total de 276 meses trabalhados, faltando apenas, portanto, 133 depósitos.

ll.c - DA DATA DA OP AO RETROATIVA

A decisão rejeitou a alegação da executada no tocante a existência de
erro quanto a data de opção retroativa ao regime do FGTS. Na oportunidade
apontou-se como exemplo o caso de ALVINO ANTUNES FRANCA, cuja data
de opção, conforme consta do extrato da CEF de fls. 271 é 18.10.84, sendo
que se encontram depósitos a partir de 1968 como admite a própria sentença.

Ocorre que somente feita a opção em 1984, apenas a partir de então
tem o substituido legitimidade para pleitear os depósitos. Os anteriormente re-
alizados foram feitos em conta não vinculada, de cuja titularidade não é porta-
dor o exequente, posto que anteriores a data da opção retroativa.

Não se trata somente de vício relativo ao substituído ALVINO, posto
que, na mesma situção outros exequentes se encontram, como por exemplo
JOAO DE ANDRADE, cuja opção se deu apenas com o advento da Cons-
tituição Federal e JOAO FERREIRA DO NASCIMENTO, cuja data de opção
retroativa é 01.01.67.

As informarões constantes da relação inicialmente fornecida pela re-
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clamada (GR e RE) não podem prevalecer sobre os extratos fornecidos pela
CEF e pelo BEG, bem como pelos demais documentos constantes dos autos,
igualmente fornecidos pela reclamada.

III — DOS PEDIDOS

Ante ao exposto, pede-se o conhecimento e provimento do presente re-
curso, para que seja acolhido o pleito formulado, e, de consequência, seja re-
feita a conta de liquidação em sua totalidade, de forma a 1) excluir os de-
pósitos comprovadamente recolhidos; 2) excluir do salário base utilizado
para o cálculo o valor do 13'alário a ele indevidamente agregado, e 3)
observar adequadamente a data da opção retroativa, caso a caso, sob
pena de 1) violação da coisa julgada; 2) apuração do quantum devido em de-
sacordo com a prova dos autos e 3) enriquecimento ilicito dos exequentes em
prejuizo dos cofres públicos, conforme a fundamentação retro.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

Goiânia, 26 de junho de 2002.

Julianne da Vei rdim Jácomo
Procuradora atado

OAB/GQ 19.590
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO DE
GOIÂNIA

El

Processo n'17/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
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A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela -",'V

Procuradora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça
Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, nesta Capital, diante
do que estabelece os artigos 132 da Constituição Federal e 12, inciso I, do Códi-

go de Processo Civil, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, g 1'a Lei Complementar
Estadual '4, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, respeito-
samente, em face da reclamação trabalhista proposta pelo SINDICATO DOS
TRABALHADORES NO SERVICO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
SINDIPÚBLICO, informar e requerer o que adiante se segue.

Pela petição protocolada em 26.06.02, sob o n'07831-2/2 a executada
interpôs, atempadamente, agravo de petição.

Na data de hoje, 27.06.02, após protocolada a petição, verificou-se que
houve erro de impressão, vide cópia anexa, com força suficiente para deixar trun-
cado o sentido do texto apresentado.

0 erro é o seguinte: o último paragrafo da folha 03, com prosseguimento
na folha 04, não foi completamente impresso, desta forma consta da peça proto-
colada: "Cumpre salientar que os erros encontrados na conta de liquidação e
apontados pelos embargos, ora reiterados, são de natureza material posto sob
pena de enriquecimento indevido em desfavor dos cofres públicos."

0 texto completo, conforme se constata pela cópia da peça, cuja juntada
se requer, é o seguinte: "Cumpre salientar que os erros encontrados na conta de
liquidação e apontados pelos embargos, ora reiterados, são de natureza material
posto que violam a prova dos autos e a própria sentença, não podendo sub-
sisti,. sob pena de enriquecimento indevido em desfavor dos cofres públicos."

Ante ao exposto e tratando-se de erro de impressão, portanto, de natureza
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nitidamente material, pede a reclamada seja a cópia que ora se apresenta em
anexo juntada aos autos para que não reste prejudicado o pleno direito de defe-
sa, da forma como é constitucionalmente assegurado.

Termos em que pede deferimento.

Goiânia, 27 de junho de 2002.

Julianne da Ve Jardim Jácomo
Procuradora do Estado

OAB/GO 19.590
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Dispõe o artigo 897 do Estatuto Obreiro:

"Art. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas
execuçõ es"

A decisão atacada foi proferida em julgamento dos Embargos a Execu-
ção, portanto, indiscutivelmente possível a sua impugnação por meio do agra-
vo de petição.

0 abalizado autor VALENTIN CARRIQN, por sua vez, também comunga do
citado entendimento ao tratar do recurso ora interposto, in verbis:

"Quando não for o caso de impugnação de valor,
desde que a 'matéria'steja delimitada, a lei não
permite a rejeição."

Ainda, necessário atentar para o seguinte fato: ao estipular a necessi-
dade de delimitação de valores quando da interposição do agravo de petição,
a CLT apenas visa possibilitar a continuidade da execução do resíduo não im-
pugnado, a se processar nos termos da norma processual comum para execu-
ção imediata.

Entretanto, como nestes autos a execução se processa pelo rito do art.
730 do CPC. Assim, uma vez encerrada a discussão sobre o quantum expedir-
se-á precatório, nos termos do art. 100 e seguintes, da Constituição Federal.¹o há, pois, a possibilidade de fragmentar o valor de execução em parcelas
apartadas para, cada qual, vir a compor um precatório distinto do outro, sob
pena de evidente tumulto processual.

Portanto, é de ser conhecido o presente Agravo de Petição.

Cumpre salientar que os erros encontrados na conta de liquidação e
apontados pelos embargos, ora reiterados, são de natureza material, posto
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sob pena de enriquecimento indevido em desfavor dos cofres públicos.

Entre outros, são erros relacionados com a apuração da quantidade de
meses sem recolhimento da parcela fundiária. Apuração esta feita em desa-
cordo com os documentos juntados aos autos.

Merece, pois, seguimento o presente agravo de petição, a fim de possi-
bilitar ao Egrégio Regional a apreciação da matéria decidida as fls. 4140/1 dos
autos.

11- MOTIVOS DO RECURSO. MATÉRIA IMPUGNADA.

Cumpre, por força do tJ1'o artigo 897, acima transcrito, delimitar a
matéria, objeto de impugnação por meio do presente recurso.

Neste contexto, salienta-se que o motivo do agravo de petição é a deci-
são de fls. 4140/1.

A decisão não pode persistir pelas razões abaixo apresentadas.

ll.a - DO CARÁTER EXEMPLIFICATIVO DOS ERROS APONTADOS
QUANDO DOS EMBARGOS

Quando da interposição dos embargos a execução, o executado alertou,
vide fls. 4105, para o fato de que os erros estavam sendo apontados em cará-
ter exemplificativo, dado o volume gigantesco de informações e as incontáveis
impropriedades cometidas pela contadoria judicial, inclusive expressamente
reconhecidas quando da manifestação de tal setor dessa Especializada, vide
fls. 4133 dos autos.

Temos, portanto, o seguinte quadro: a execução se processa tendo
como base parâmetros completamente equivocados, dado este reconhecido
pela contadoria e pelo Juizo na decisão de fls. 4140/1.

Tudo recomenda, desde o princípio da proteção do interesse público,
até o pnncípio de que a execução deve se processar da maneira menos gra-
vosa para o devedor - art. 620 do CPC, que seja completamente refeito o tra-
balho de liquidação da sentença. Tal conclusão se impõe até para que se



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DiRET. DE SERV. DISTRIBUICAO DE FEITOS E CÁLCULOS ~UDICIAiS DE GoiÁNiA

CERTIDAO

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 27/06/2002 sob o
protocolo n'2131/2002, para o processo: 0.517/1993, contendo:

2 lauda(s)

procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

2 outros documentos

Observações:

GOIAN IA, 27/06/2002.

RONALD ROMAO DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE RECEB.DE PETICOES

SAJtá150 Data. 2tigat2002 ttwa: 1 1.20:02 Página: 1 da 1
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Secretária Especializada

Vistos, etc...

Ausente o pressuposto de admissilnlidade específico do
Agravo de Petição, qual seja, delimitaqão dos valores impugnados (art. 897, 5
I, da CLT), DENEGA-SE seguimento ao Agravo de Petição de fls.
4I44/4 I 54, oposto pela executada.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PELO CERNE

PROCESSO: 0.5171993 RT

DATA DA NOTIFICAÇAO: 10/07/2002 13:46

TEOR DO DESPACHO:
Notificação N'. 5878/2002 Processo N'. 0517 1993 RT 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICODO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)ADVOGADO..: SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA
DESPACHO :

Vistos, etc...Ausente o pressuposto de admissibilidade específico do Agravo de Petição, qualseja, delimitação dos valores impugnados (art. 897, Il 1', da CLT), DENEGA-SE seguimentoao Agravo de Petição de fls. 4144/4154, oposto pela executada.lNTIME-SE.
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Processo n.s
Agravante
Agravado

: RT-00.517/1993 - 12.A VT
: AGÊNCIA PR ISIONAL

: SIND)PÚBLICO
Ji'x
1,'cl N o 6]97

B .A./..OP,
Se vidor Reroooeável

ivone ocn'rr '':.'íe."u
Scex Especioiixodo 1 ás Jc J

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA DÉCIMA
VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA, GOIÁS

ll

8
SEGUNDA Ê

s

I')
e

AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, já qualificada,
por intermédio do Procurador do Estado infra assinado (Mandato Anexo), com ende-
reço profissional na Praça Dr. Pedro Ludovico (Pça. Cívica) n.a 26 - Centro, nesta
Capital, onde recebe intimações, nos autos da reclamatória intentada pelo SINDI-
CATO DOS TRABALHADORES NO SERVI(v'0 PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
- SINDIPUBLICO, igualmente qualiTicado, vem perante Vossa Excelência, interpor
AGRAVO DE INSTRUMENTO da decisão que negou seguimento ao agravo de pe-
tição de fls. 4144/4154, na forma do artigo 897, alínea ebe da Consolidação das Leis
do Trabalho, e da instrução Normativa na 16 do TST.

Requer seu processamento nos autos principais, estando o
rocesso em fase de execu ão, conforme autorizam o Parágrafo Unico do item II,

alíneas eae e ece da IN n.a 16 do TST e o Art. 1.'-, incisos I e II, da Portaria GP/SCJ
N.a 001/2002, de 09.04.2002 do TRT da 18.6 Região.

Após o regular processamento, requer o envio do presente com
as razões e peças anexadas, ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho.

Nestes termos,
pede deferimento.

Goiânia, 22 de Julho de 2002.

Robe ernandes Amaral
PROCURADD sTADD

GO 16.135

PraCa Dr. Pedro Ludovico xeira (PraCa Cívica), ne 26, Centro, Goiânia, Goiás. Fone: 224-)006 (ramal 237)



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
-2-

RAZOES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo : RT-00.517/1993
Origem : 12.a VT de Goiânia
Agravante : AGÊNCIA PRISIONAL
Agravado : SINDIPUBLICO

Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18.'egião,
Doutos Julgadores,

ilustre Relator,

A Agravante interpôs os Embargos a Execução em face dos

cálculos judiciais homologados, portadores de erros de várias naturezas. Foram

apontados equívocos da Contadoria Judicial tais como: salários de dezembro cu-

mulados com décimo terceiro uantitativos incorretos de meses sem recolhi-

mento do FGTS e erro na defini ão da data de o ão de reclamados erando
execu ão indevida.

Como se trata de ação plúrima com cerca de 90 (noventa) re-

clamantes, a Agravante apontou os erros na conta específica de 26 reclamantes, de

forma exemplificativa, conforme ressalva 0 parágrafo quinto da pág. 03 dos embar-

gos, assim expressa: "Adiante serão apontados al uns casos, detalhadamente, sem

caráter exaustivo, até pela exiguidade do prazo de que dispôs o embargante para
manifeStar-Se". (Grifei)

Praça Dr. Pedro Lodovico Teixeira (Praça Civicai, n'28, Centro, Goiânia, Goiás. Fone: 224-1008 (ramal 237)
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Ora, é cedido que os embargos foram sobre toda a conta apre-

sentada, merecendo ser refeito todo o trabalho de liquidação da sentença, pela

magnitude das incorreções suscitadas.

Porém, ao julgar os embargos, o ilustre Juiz 'a quo'eu enten-

dimento restritivo aos embargos, reconhecendo os erros apontados, mas apenas

para retificar situações exemplificativas apresentadas.

Irresignado com a decisão que, embora reconhecendo as fa-

lhas na elaboração da conta, limitou a correção dos cálculos apenas a alguns dos

casos apontados, a Agravante interpôs no prazo legal, o competente Agravo de Pe-

tição.

Examinando os pressupostos de admissibilidade do recurso, o

Juízo da instância singela indeferiu seu seguimento, nos seguintes termos:

"Vistas, etc.
Ausente o pressuposto especifico do Agravo de Petição, qual seja, delimitação
dos valores impugnados (art. 897, tj 1.', da CLT1, DENEGA-SE seguimento ao
Agravo de Petição de fls. 4144/4154, oposto pela executada. INTIME-SE."

A decisão foi publicada no DJEGO n.u 13.820, de 15.07.2002,

portanto tempestivo é este recurso, tendo em conta que a Agravante, pessoa jurídica

de direito público, detém a prerrogativa estatuída no Dec. Lei n.u 779/69.

Não prospera o argumento denegatório, já que o apelo é sobre

a totalidade da conta homologada, abrangendo todos aqueles aspectos já mencio-

nados acerca dos embargos a execução. As matérias foram delimitadas nos termos

do tópico "II — MOTIVO DO RECURSO. MATÉRIA IMPUGNADA", onde se verifica

que a Agravante impugna a decisão de fls. 4140/4141.

Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, Goiania, Goiás. Fone: 2241008 (ramal 237)
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Mais adiante, no último parágrafo da pág. 04 do recurso em

foco, a Agravante deixa claro o alcance do apelo: " ara ue se'a com letamente re-

feito o trabalho de li uida ão da senten a".

Ora, aí está a delimitação quântica do Agravo de Petição: a

totalidade do valor homologado. Em seguida, apropriadamente, a Agravante deli-

mitou as matérias de forma elucidativa e pontual: item Il.b — do salário do mês de

dezembro acrescido do valor do 13'; item ll.c — da quantidade de meses apura-

dos como devidos pela contadoria — incorreção; e item ll.d — da data de opção

retroativa.

Por outro lado, o simples fato da irresignação envolver não

apenas os erros de cálculos propriamente ditos, como também questões relaciona-

das â compreensão do título executivo, de metodologia de liquidação da sentença,

por si só afasta o argumento denegatório.

Leciona o ilustre Doutrinador Valentin Carrion, in Comentários

a Consolidação das Leis do Trabalho, 2002, 27.8 edição, pág. 755, in verbis:

"0 próprio texto do art. 897 (... 'das decisões do juiz
ou presidente das execuções')r pela sua a)oerturar desen-
coraja aquela limitagãor só há um requisito que a lei
impôs: estar seguro o juízo (art. 884 e S 3. ); e, se se
tratar de impugnação ao quantum, esta deve ser delimita-
da e justificada (CLT, 897, S l.') . Quando não for o
caso de im u na ão ao valor desde e a 'matéria'ste-
s delimitada a lei não ermite a re ei ão." (Grlfei)

Pois bem, não se trata apenas de impugnação do guantum,

mas de ampla discussão acerca do alcance do título executivo e das provas de re-

colhimento dos depósitos de FGTS constantes dos autos.

Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Civica), n'6, Centro, Goiânia, Goiás. Fone: 224-1006 (ramal 237)
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Dessa forma, a decisão merece ser reformada para que seja

conhecido e provido o Agravo de Petição interposto as fls. 4144/4154 dos autos.

Ante o exposto, requer a Vossas Excelências dar provimento

ao presente Agravo de Instrumento, determinando o julgamento do recurso mencio-

nado.

Por ser de direito e Justiça
Espera Deferimento.

Goiânia, 22 de Julho de 2002.

Robe emende o Amaral
ROCURADOR D ADO

0 16.135

Praqa Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praqa Civica), n'6, Centro, Goiânia, Goiás. Fone: 224-1008 (ramai 237)



ss
l (s L= L~ (: L l

AGÉNOIA GOIANA DO SISTEMA PNISIONAL

PRO URA AO

Pelo presente instrumento particular de

procuração, a AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, pessoa

jurídica de direito público interno do Estado de Goiás, com sede na BR

153, Km 18, Município de Aparecida de Goiânia - GO, inscrita no CGC/MF

no 03.530.683/0001-69, neste ato representada pelo seu Presidente

RODRIGO GABRIEL MOISÉS, brasileiro, casado, portador do CPF no

626.321.161-04, e cédula de identidade no 3.150.125, SSP - GO, residente

e domiciliado na Av. Quinta Radial, no 423, apt. 401, Ed. Belvedere, Setor

Bela Vista, Goiânia - GO, nomeia e constitui seus bastantes procuradores

ANA PAULA GUADALUPE ROCHA, inscrita na OAB/GO, sob o número

9.108, DARIO 3ARDIM CRUVINEL, inscrito na OAB/GO sob o número

18.183, jOSÉ ANTÔNIO DE PODESTA FILHO inscrito na OAB/GO sob o

número 10.681, 3ULIANA DE CASTRO MADEIRA inscrita na OAB/GO, sob o

número 19.595, 3ULIANNE DA VEIGA 3ARDIM 3ÁCOMO, inscrita na

OAB/GO, sob o número 19.590, LEANDRO ZEDES LARES FERNANDES,

inscrito na OAB/GO sob o número 19.037, LIUANE DRUMMOND

MASCARENHAS BRAGA, inscrita na OAB/GO sob o número 13.110, PAULO

cÉsAR NEo DE cARvALHQ, inscrito na DAB/Go sob o número 20.161,

ROBERTO FERNANDES DO AMARAL, inscrito na OAB/GO sob o número

16.135, ROSÂNGELA VAZ RIOS E SILVA, inscrita na OAB/GO sob o número

17.727, SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA inscrita na OAB/GO

sob o número 5.673, UILUAM DOS SANTOS CARDOSO, inscrito na

OAB/GO sob o número 19.588, WHLER JORGE CINTRA 3UNIOR, inscrito

na OAB/GO sob o número 19.410, que assinam em conjunto ou

separadamente, todos procuradores do Estado de Goiás, com endereço

profissional na sede da Procuradoria Geral do Estado de Goiás, sito na

Praça Cívica, no 26, Centro, nesta Capital, a quem confere os seguintes

poderes: poderes para o foro em geral, com clásula adjuditia, em

qualquer juízo, instância ou Tribunal, podendo para tanto propor e

acompanhar ações, contestar, interpor recurso, reconvir, prestar

informações, receber e dar quitação, transigir, firmar compromissos, fazer

acordos, confessar, renunciar, enfim, praticar quaisquer outros atos que se

fizerem necessários para o fiel cumprimento deste mandato, sendo os
poderes outorgados para atuação ein qualquer processo de

2 LtTENTlCAÇ.IO
i3 :.'o n". 83.930, t/e 0G-09-79 esta xerox
cotrjere cora o ari~pal. PGE-PROT.

Goiâtsia &Z' . ~..L~



AGÉNCIA GOIANA DO SISTEMA PNISIONAL

interesse da outogante, em andamento ou que venha a ser
ajuizado e especialmente para atuação no processo RT 517/1993
que tramita na 12N Vara do Trabalho de Goiânia - GO, podendo,

quando necessário, revogar o presente ato, o que desde já fica dado por

reconhecido, firme e valioso. A outorgante é reservado o direito de tornar

sem efeito este mandato, por simples comunicação através de ofício

assinado por seu presidente.

Aparecida de Goiânia, 19 de julho de 2002.

R D ABRIEL MOISÉS

Pr sid nte
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÂO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÂO

DIRET. DE SERV. DISTRIBUIÇÂO DE FEITOS E CÁLCULOS JUDICIAIS DE GOIÂNIA

CERTIDãO

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 22/07/2002 sob o
protocolo n'7832/2002, para o processo: 0.517/1993, contendo:

5 lauda(s)

1 procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

outros documentos

Observações:

GOIÂNIA, 22/07/2002.

RONALDO RO ÂO DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE RECEB.DE PETICÕES

SAJR150 Data: 22I07/2002 Hora 17:43:40 Página: 1 de 1



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n'0.517/1993-5

CONCLUSÃO
Nesta data faço conclusos os presentes
autos ao gabinete do MM. Juiz.

Em 24 de julho de 2002 / 4'"f.

Mariana ibeiro Pereira Machado
Tccnico Judiciário

Sindicato-exeqiiente;

volumes;

VisLos, eLc...

ConsiJcrando quc, ao toJo, são 86 suhstituídos pelo

ConsidcranJo quc o processo, ncsla fasc, já possui 23

Considcr*nclo, ainda, quc esta execução será rc*lizaJa
através Je prec*tório e, por conseguinte, não restará, prejuJic*do o

prosscguimcnto Ja cxccução Jos valores rccorrhccidos;
DEFERE-SE o requerimento do executado,

formul*do as fls. 4158, no sentido Jc quc o agravo Jc inslrruncnLo oposlo seja
processado nos autos principais.

Mantenho a Jccisão agravada, pelas razõcs cxpcndiJas
no despacho de fls. 4156, que denegou seguimento ao agravo de petição.

Vistas ao agravado/cxcqiicnlc para, qucrcnJo,
contraminut*r o presente agravo e agravo Je petição cujo seguimento foi
Jcncgado, no prazo legal, consoanLc JisposLo no ari. 897, 5 6 da CLT.

INTIM -S
Em 0.07 )2/3'I.

P ulo C. F. Andrade
J iz Titular

GAWPINIARIANA)neepecuoIe61793.wpd



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA18 REGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIANIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PELO CERNE

PROCESSO: 0.5171993 RT

DATA DA NOTIFICADO: 02/08/2002 09:52

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 6729/2002 Processo N': 0517 1993 RT 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: SONIMAR FLEURY FERNANDES DE OLIVEIRA
DESPACHO:
Vistos, etc... Considerando que, ao todo, são 86 substituídos pelo Sindicato-exequente;
Considerando que o processo, nesta fase, já possui 23 volumes; Considerando, ainda, que
esta execução será realizada através de precatério e, por conseguinte, não restará,
prejudicado o prosseguimento da execução dos valores reconhecidos; DEFERE-SE o
requerimento do executado, formulado as fls. 4158, no sentido de que o agravo de
instrumento oposto seja processado nos autos principais. Mantenho a decisão agravada,
pelas razões expendidas no despacho de fls. 4156, que denegou seguimento ao agravo de
petição. Vistas ao agravado/exequente para, querendo, contraminutar o presente agravo e
agravo de petição cujo seguimento foi denegado, no prazo legal, consoante disposto no art.
897, 5 6'a CLT. INTIME-SE.

Dala: 02l08I2002 Hora:05:52A8 Página: 1 da 1



Certifico que a uotii;caçâo de fl.~Q... foi
Jtublicada no Diário de Justiça do Estado de Goi~
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RT n 00.517/1993-5

CER TIDAO
Certifico que em 15.08.2002 - 5"f

decorreu o prazo para o agravado/exequente contra-
minutar o Agravo de Instrumento e Agravo de
Petição interpostos pela executada, conforme
notificação de fi.4167, publicada em 07.08.2002-
4'f.

Goi ia, 20.08.2002 — 3'f..

Larissa Dantas Andrade
Técnico judiciário

C 0 N C L IJ S A 0
Nesta data, faço conclusos estes

autos ao gabinete do MM. Juiz.
Goiâ ia, 21.08.2002- 4'f.

AL
Laris antas Andrade

Técnico Jucliciário

Vistos, etc...
Tendo em idsta a interposição de Agravo de

Instrumento/ REM TAM S os autos ao Eg. Tribunal Regional,
com as cautelas dc praxe.

Em 02/09/02 — 2'.

Radson Rangei/Ferreir Duarte/ /Juiz do Trabalho

C E R T I D A Q
CERTIFICO que~Lr,„~

----2+..ã..a .ft. tl d o~ s

t+ / 0$ J

EDIT H LA tui 0 UHIEn
Auxiliar Juáiciério



PODER JUDICIÁRIO

JUSTI(A DO TRABALI IO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18-'EGIAO ~
- n,

~~™ JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE &0'ND

ICE -$-AP

ROCESSO ) 0 JCJ-

- indicagáo das pegas.............
- décisão agravada

- certidão da respectiva intimaçáo

- procuração outorgada pelo agravante

- outras pegas

a)
0

b)

c).

d)

e)

-contagem dos emolumentos

-comprovante de recolhimento dos emolumentos ..

Emolumentos do agravante recolhidos em

Emolumentos do agravado recolhidos em .

- despacho do Juiz, mantendo a decisão agravada

OBS.:

5~t / (993 — ~

folha:

folha: ÍJ 6 'Íl
folha: 'I

folha:

folha: Í~ ~ 0" ~ 8
folha:

folha:

folha:

folha:

.. folha(s):

. folha(s):

/ /

/ /

folha: /J 4

TERMO DE RE(/ISÁO DE FOLHAS

~ ~o&i&

Diretor de Secret((ria(,~.&""
~oo ae'~

Contêm estes autos 'S
lhas, todas numeradas e rubricadas, por mim, Diretor de Secretaria.

Em ~ / OO/~

Diretor de Secretagiyior «&'g

'ERMO DE REMESSA DE AUTOS

Nesta data, remoto estes autos al~
Em~ / &~/

Ac
0

ncâo.ââó

y&

Dir or de Secretari((,& ~~óâ
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Poder 3udíciário da União
Tribunal Regional do Trabalho da 18R Região

Diretoria de Serviço de Cadastramento Processual
Setor de Autuação, Classificação e Revisão

CERTIFICO E D U FÉ que, nas datas abaixo relacionadas, não

houve expediente nos Orgãos deste Tribunal Regional do Trabalho da 18a

Região, com paralisação total ou parcial das Atividades, conforme se

especifica:

2 de maio de 2001 - 6R-feira - Atividades suspensas, conforme portaria

GP/GDG no 222/01;
14 de 'ho de 20 1- 5R-feira - Feriado Nacional - CORPUS CHRISTI;

15 'ho de 2001 - 6R-feira - Atividades suspensas, conforme portaria

GP/GDG no 242/01;
07 de e mbro e 2001 - 6R-feira - Feriado Nacional - Dia da

Independencia;
12 de ou u r 2001 - 6R-feira - Feriado Nacional - Padroeira do Brasil;

24 e t bro de 20 1 - 4R-feira - Feriado Municipal - AniVerSáriO de

Goiânia;
01 de novem ro e 2001 - Sa-feira - Feriado Regimental - art. 110 do

Regimento Interno do TRT da 18a Região - Dia de Todos os Santos;

02 novem ro de 200 - 6R-feira - Feriado Nacional - Dia de Finados;

1 de novem r 2 1- SR-feira - Felrado Nacional - Proclamação da

República;
16 d nov mbro de 2001 - 6R-feira - Atividades suspensas, conforme

portaria GP/GDG nrI 318/01;
20 de dezem ro e 2001 a 06 de 'eir de 2002 - Recesso Forense

instituído pela Lei 5010/66, art. 62, inciso I;

11 a 13 d fevereiro 2002- 2R e 3a-feira de Carnaval e 4R-feira de Cinzas

- Feriado Regimental - art. 110 do Regimento Interno do TRT/18R Região;

27 a 9 de mar o de 02 - 4R a 6a-feira da Semana Santa - Feirado

Regimental - art. 110 do Regimento Interno do TRT/18R Região;

01 de mai de 2002 - 4R-feira - Feriado Nacional - Dia do Trabalho;

24 d m io de 2 2 - 6R-feira - Feriado Municipal - Padroeira de Goiânia;

30 d maio de 20 2 - 5R-feira - Feriado Nacional - CORPUS CHRISTI;

1 d m lo e 2002 - 6II-feira - Atividades suspensas, conforme portarla

GP/GDG n&I 105/02.

Goiânia, ~c'e setembro de 2002.

Jnsé Ite's ~i"-RT "t-
T~CRRCII JUDICIÁRW

IB,a RCGIAU

G IpneeoAWFCERTIDRODATA WWI



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DIRETORIA DE SERVIQO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL
SETOR DE AUTUAQAO, CLASSIFICAQAO E REVISÁO

TERMO DE REVISAO DF. FOLHAS

Ao(s)~~~ dia(s) do mês de 9 ~~w&~~ de 2002, procedi a revisão

e conferência destes autos, verificando que os mesmos contêm &W folhas, e

certifico ) )

yd5$ ~ &Ce

doei

r- I ~

I'a

TERMO DE ANOTAÇAO E REGISTRO

Ao(s) ~dia(s) do mês de

ao registro do presente

de 2002, procedi a anotação e

, em conformidade com as

deteiminações constantes do ATO.GDGCJ.GP N'50/2001 do colendo TST.

1 3
.I'iO

Zspecializado

Ao(s)~dia(s) do mês de

TERMO DE REMESSA

de 2002, faço remessa destes autos

a w i, do que, para constar, lavrei este termo.



Processo -TRT / AI/ 0168/ 2002

Termo de Recebimento

Nesta data recebi os presentes autos.
Goiânia,&K de Q+ de Q~ (~ -feira)

g(jQJTÔNIO CÉSAR A CORDEIRO
Chefe de Setor — DSRD

Hariadne Cogiâ á) SgVih
E0000gjérja ée jj!peapl :

t)Hf'aEgág.sEegiá00

Certidao de Distribuiqão

CERTIFICO, de ordem do Exmo.Juiz-Presidente, que
em audiência pública, realizada nesta data, este processo
foi assim distribuído:

Relator: Gab.Juiz(a) OCTÁVIO JOSÉ DE M. DRUMMOND MALDONADO

Revisor: Gab.Juiz(a) DORA MARIA DA COSTA

Goiânia, 30 de setembro de 2002

ANDREIA REGI A DE GUSMO
Diretora de erviço — DSRD

Termo de Remessa

Nesta data, remeto os presentes autos ao Gabinete
do(a) Exmo(a). Juiz(a) Relator(a).

Goiânia, 1 de outubr de 2002 ( 3'-feira).

ANDREI REG NA DE GUSMAO

Diretor de erviço — DSRD

Apj 0000



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÁO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÁO

RE C E 8 IME NTO

CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes autos.

Goiânia, I de outu ro de 2002 (3'-feira).

p/ Suely Tereza Silva F. Andrade - Chefe de Gabinete

CONCLUSAO

Nesta datap faço conclusos os presentes autos ao Exmo.
Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHÁE S
DRUMMOND MALDONADO.

oiânia, 2 de outub deG 02 (4'-feira)

p/ Suely Tereza Silva F. Andrade — Chefe de Gabinete

0 IWPPICCPIICBIIICPCICBIB001IRPZEBPPV PI



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

TRT/GO/AI-168/2002

Vistos os autos.

Considerando que o presente recurso foi interposto pela
AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, pessoa jurídica de
direito pííblico interno (autarquia), integrante da administragão pública
direta estadual, remetam-se os autos ao d. Ministério Pííblico do Trabalho
para aferir a necessidade de exarar parecer.

Goiâniag de outubro de 2002.

Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES DRUMMOND MALDONADO
- Relator-

G EWP1000SOOESP00016002wpd



R E ~";3 E S S A

Nesta data, remoto estes autos~P
Go(ân(a,Q..... de QL@..4~. de ~~

Ana Teres'a Pcre'ra Gomes
ssistc..ts

TRT - 18.a liegiáo

'fP+ ;t,sc Q Q f~)

CERTTF:CO cti~, nlsta data, r ccbi,.s presentes a,táâ
enuiados pelo Lxnto. Ju'r "LA(CR.
Gciânia, .(/.V..dc..kU~R .....dc.g.~.( 4..feira&

...................... &MAQ...............
Mãrtttã a rtc VIVI

Estagiária de ireito - STP
TRT 18 s Regiáo

TE((âJ&O Ue REME"SA
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Ministério Público da União
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 18'egião

PROC. TRT AI 00517-1993-012-18-00-9 (00168-02)

AGRAVANTE
AGRAVADO

ORIGEM

AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO

PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS — SINDIPÚBLICO
12'ara do Trabalho de Goiânia

PARECER N'189/02

1. RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Agência Goiana do
Sistema Prisional contra a r. decisão de fls. 4162 que denegou seguimento ao seu
Agravo de Petição por falta do pressuposto específico inerente a esse recurso, qual
seja, a delimitação dos valores impugnados, como determina o art. 897, $ 1', da
CLT.

Regularmente intimado nesse sentido, o Agravado deixou transcorrer in
a!bis o prazo destinado a apresentação de contraminuta.

2. DA ADMISSIBILIDADE

Há interesse e legitimidade do Agravante que, tendo agravado de
petição (fls. 4150/4158), viu denegado o seguimento desse recurso.

A via é adequada, eis que, tratando-se de decisão denegatória de
seguimento de recurso, o remédio jurídico próprio para destrancá-la é o Agravo de
Instrtnttento.

Considerando que o presente Agravo foi autuado no mesmo processo
em que foi proferida a decisão agravada, não há o que se falar em deficiência de
formação, pois dos autos constam todas as peças que deram origem a ação
trabalhista em que contendem as partes.



Ministério Público da União
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 1$'egião

PROC. TRT AI 00517-1993-012-18-00-9 (00168-02)

Destarte, presentes os pressupostos processuais de admissibilidade,
impõe-se o conhecimento do presente agravo.

3. MÉRITO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Insurge-se a Agência Goiana do Sistema Prisional contra a r. decisão de
fls. 4162 que denegou seguimento ao seu Agravo de Petição por falta do pressuposto
específico inerente a esse recurso.

De fato, o art. 897, $ 1', da CLT, dispõe que o Agravo de Petição
somente será recebido quando o Agravante delimitar, fundamentadamente, as
matérias e os valores impugnados.

Entre~to, olvidando disso, o Agravante preferiu dizer que os erros
apontados por ocasião dos Embargos â Execução o foram de maneira meramente
exemplificativa, não apontando onde estariam as incorreções nos valores apurados
pela Contadoria em relação a cada um dos substituídos.

Assim, incensurável afigttra-se-nos a r. decisão agravada, pelo que
hnpõe-se o não provimento do presente Agravo de Instrumento.

4. MÉRITO DO AGRAVO DE PETIÇAO

Atentos ao disposto no ti 5', parte final, do art. 897 da CLT,
acrescentado pela Lei n'.756, de 17/12/98, e em respeito ao princípio da
eventualidade, passamos ao exame do mérito do recurso que foi trancado, como
segue.

Insurge-se o Agravante contra a r. sentença de fls. 4146/4147, que
rejeitou as preluninares de intempestividade e de irregularidade de representação
processual suscitadas pelo Sindicato-Exequente e, no mérito, julgou procedente, em
parte, os Embargos â Execução opostos pelo ora Agravante, para determinar a
retificação da conta de liquidação de modo a sanar as irregularidades apontadas pela
Contadoria Judicial.
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Procuradoria Regional do Trabalho da 18'egião

PROC. TRT AI 00517-1993-012-18-00-9 (00168-02)

Cumpre-nos dizer que a r. sentença agravada merece ser mantida pelos
seus próprios e jurídicos fttndamentos, pelo que se impõe a declaração de
improcedência do presente Agravo de Petição.

6.CONCLUSAO

Pelo exposto, é a manifestação do Ministério Público do Trabalho pelo
conhecimento e não provimento do Agravo de Instrumento, ou, caso venha a ser
provido, seja negado provnnento ao Agravo de Petição, confirmando-se, a r. decisão
agravada.

Goiânia, 16 de outubro de 2002.

Elvéci rra dos antas
Procurador do Trabalho

EMS/ems
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÁO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÁO

RL'C E 8 I M E NTO

CERTIFICO que, nesl a data, recebi os presentes autos.

Goiânia, 21 de outubr de 002 (2'-feira).

p/ Suely Tereza Silva F. Andrade - Chefe de Gabinete

CONCLUSÁO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao Exmo.
Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES
DRUMMOND MALDONADO.lv P'll

Goiânia, 22 de outubro e 20 2 (3'-feira).

p/ Suely Tereza Silva F. Andrade — Chefe de Gabinete

0 (WPUlOCálKBtllDAChCHII1~W
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VISTOS.

A Eminente Juíza Revisora.

Goiânia, c~g de de 2002 (3 '-feira)

JuiZ OCITIVIOIOBÉ DB MAGTILIIÁIIS DRUMMOND MALDONADO

— Relator-

REME S SA

Nesta data, remeto estes autos ao Gabinete da Exma. Juíza
REVISORA.
Goiânia,'„~g de i de 2002 ( ~] -feita)

Suely Tereza S. de Freitas Andrade - Chefe de Gabinete

0 iWPIDOCE1 0:ERTIDIOICERT200202EIÁTORA.202

2 ~



P.J.U. — TRIBUNAL REGIONAL OO TRABALHO OA 18'EGIAO FL. tl tÍ

RECEBIMENTO
Certifico que nesta data recebi os presentes autos.

Goiânia,@ 0 de ~~ de 2002.

ttrcélla edelrps das gen~~

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos os presentes autos a
Excelentíssima Juíza DORA M Rl DA COSTA.

Goiânia,~ de de 2002.

oc a aires íamos ganIOe

VISTOS, A /AUT
Goiânia, ~de de 2002.

Juíza DORA MA DA COSTA

REMESSA
Nesta data remeto estey autos a Secr tar'o Tribunal Pleno.

Goiânia,~ de tZ ~ de 2002.

Ittcéíia edelros dos Santos

G.LWPLAPOIO&OUTROSTceri dmc wpd
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CERTIFICO auc, nesta dota, recebi o: presentes autos

enviado: pelo Exmo. JUIZ PV5t ~

Goiânia-GOi ~L de.. de 4Kk
Sccrcraria d ilnnsal Pleno

Marina P «n~ Pitva
'atagiárla d Dteeito - STP
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

CERTIDAO

CERTIFICO que dos presentes autos
consta o "VISTO" dos Exm's Juízes RELATOR
e REVISOR, bem como o r. despacho
determinando a sua inclusão em pauta.

CERTIFICO, mais, que o processo
foi incluído na PAUTA DE JULGAMENTOS da
sessão plenária do dia 26 de novembro de
2002, enviada a imprensa oficial em
14.11.2002 e publicada no DJE n'3.908,
de 20 de novembro de 2002, pág. 110 115.

Goiánia, 21 de novembro de 2002(5'f.)

Secretaria do Tribunal Pleno

as Lsttrindo
Técnico Judiciário - STP

GSSTPSPRiWPtCerttdõestcer-pauta26. 1 1.02.» pd



PARTE EM BRANCO
TRT-18'IAO

Marln & — eoõ1 11JO

Técnico Ju'i-iõrio - SPP

PARTE EM BRANCO
TRT-18'EGIAO

Técnica Jorii-iorio - SiP

TERMO DE JUNTADA

Nesta data, faqo juntada aos presente) autos
da Certidão de Julgamento de fls. I(1U

Goiânia,ZW de j) de 2002 ( 6'-feira)

Secretaria do Tribunal Pleno

Gr sTPSPRiWPiCereidõeeheer-peeie26.11.õ2.wpd



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

CERTIDAO DE JULGAMENTO

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18'egião, em sessão
extraordinária hoje realizada, com a presença dos Exm's juízes e representante do
Ministério Público do Trabalho a seguir nominados, proferiu a decisão abaixo transcrita
no processo indicado:

JUIZ-PRESIDENTE : PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO

JUÍZES OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES DRUMMOND MALDONADO
IALBA-LUZA GUIMARAES DE MELLO
DORA MARIA DA COSTA
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO (convocado)
MARCELO NOGUEIRA PEDRA (convocado)

PROCURADOR(A) : JANE ARAÚJO DOS SANTOS VILANI

Processo Al-168/2002 - AP — 12'ara do Trabalho de Goiânia
Relator(a) : Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE M. DRUMMOND MALDONADO
Revisor(a) : Juíza DORA MARIA DA COSTA
Agravante(s) : AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
Advogado(s) : ROBERTO FERNANDES DO AMARAL E OUTROS
Agravado(s) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO

DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO
Advogado(s) : FERNANDO JOSÉ DA NÓBREGA E OUTROS

DECISAO : Por unanimidade, o Tribunal conheceu do agravo de
instrumento e, no mérito, NEGOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Juiz-
Relator.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.

Goiânia, 27 de novembro de 2002

Goíamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno

GGWPi000200210er0201-27-02.eexwpd
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TERMO DE REMESSA

Nesta data, remeta os presentes autos ao Gabinete do ExcelentíssimoSenhor Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES DRUMMOND MALDONADO, paralavratura de acórdão.

EmZ9 /~3/20QZ(4 'feira)

Setor de Acórd os
Domai Coutinho

P sPaT'IP.

Ana Tere

BRANCO

erra Cerne»eteme 2TRT - Ia.a Regiao
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÁO

RL'CE 13IME NTO

CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes autos.
Goiânia, Z9 de novembro de 2002 (6'-feira).

p/ Suely Teresa S. de reitas An ra e -Chefe de Gabinete

C E RTIDAO

CERTIFICO) para os devidos fins, que os prazos
processuais do Exmo. Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE
MAGALHÁES DRUMMOND MALDONADO
estâo suspensos no período de 19.11.2002 a
19.12.200Z, em virtude de férias (MA 25/2002).
Goiânia, 29 de novembro de 2002 (6'eira).

p/ Suely Teresa S. de reitas Andrade - Chefe de Gabinete

CONCLUSAO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao Exmo.
Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES
DRUMMOND MALDONADO.
Goiânia,~ de 3 c2 de 2002 (6*-feira).

p/ Suely Teresa S. de reitas Andrade -Chefe de Gabinete

REMESSA

Lavrado e assinado o acórdáo, remeto os presentes autos ao Setor
de Acórdáos (art.16$ 5 4'o CPC).
Goiânia,~Y) de 3Q de 2002~ '-feira)

p/ Suely Teresa S. d Freitas Andrade -C e de Gabinete
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IS'EGIAO

PROCESSOTRT/GO/AI-168/2002 AP -12'Varado Trabalhode Goiânia
RELATOR : Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES

DRUMMOND MALDONADO
REVISORA : Juíza DORA MAMA DA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
ADVOGADOS : Roberto Fernandes do Amaral e outros
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO

SERVIQO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS-
SINDIPÚBLICO

ADVOGADOS : Fernando José da Nóbrega e outros

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Il 1'O ART.
897 DA CLT. INOBSERVÂNCIA.
INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO DE
PETIÇAO. A redação do $ 1'o art. 897 da CLT,
dada pela Lei n'.432, de 11.06.92, exige, para o
recebimento do agravo de petição, que a parte
delimite, justificadamente, as matérias e valores
impugnados. Trata-se de um pressuposto específico
do agravo de petição, cuja inobservância acarreta o
seu não recebimento. Agravo de instrumento a que se
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os Juízes do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18'



P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

TRT/GO/AI-168/2002 (Apl

Região, em Sessão Extraordinária, por unanimidade, conhecer do agravo
de instrumento e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do
voto do Juiz-Relator.

Goiânia, 27 de novembro de 2002.
(data do julgamento)

Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES DRUMMOND MALDONADO
— Relator-



P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IS'EGIAO

TRT/GO/AI-16S/2002 (AP)

AGRAVANTE : AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS-
SINDIPÚBLICO

I - RELATÓRIO

Vistos os autos.

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela
executada ( fls. 4.164/4.168) contra o r. despacho de fls. 4.162, que
denegou seguimento ao seu agravo de petição, ante a falta de delimitação
dos valores impugnados (art. 897, $ 1', da CLT).

0 agravado, regularmente intimado, não apresentou
contraminuta (fls. 4.173/4.174).

0 d. Ministério Público do Trabalho manifesta-se pelo
conhecimento e não provimento do agravo de instrumento, e, caso venha
a ser conhecido, pelo não provimento do agravo de petição.

É, em síntese, o relatório.

II - VOTO

l. Admissibilidade

Preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade,
conheço do agravo de instrumento.

2. Mérito

Insurge-se a executada contra o r. despacho que
denegou seguimento ao seu agravo de petição.

Alega que foram apontados os seguintes equívocos da

G IWPIDOC6116661016627 WPO



P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IS'EGIAO

TRT/GO/AI-168/2002 (AP)

contadoria: salários de dezembro cumulados com 13'alário; quantitativos
incorretos de meses sem recolhimento dos depósitos do FGTS e erro na
data de opção pelo FGTS de alguns reclamantes gerando execução
indevida.

Argumenta que como se trata de ação plúrima com
cerca de 90 reclamantes apontou erros na conta específica de 26
reclamantes de forma exemplificativa, conforme se observa nos embargos.

Sustenta que é cediço que "os embargos foram sobre
toda a conta apresentada merecendo ser refeito todo o trabalho da
liquidação da sentença, pela magnitude das incorreções suscitadas" (fls.
4.166).

Aduz que as matérias foram delimitadas no agravo de
petição no tópico "Motivo do Recurso. Matéria impugnada.", sendo que
mais adiante deixou claro o alcance do apelo: "para que seja
completamente refeito o trabalho da liquidação de sentença" (fls. 4.167).

Entende que dessa forma houve a delimitação
quantitativa do Agravo de Petição a qual corresponde â totalidade do valor
homologado.

Acrescenta que o simples fato de a insurgência
envolver não apenas erros de cálculos como também questões relacionadas
a compreensão do título executivo, de metodologia de liquidação, afastam
o argumento utilizado pelo d. Juízo a quo para denegar seguimento ao
recurso.

¹o prospera o inconformismo da recorrente.

Verifica-se, in casu, que a reclamada, no agravo de
petição, conquanto tenha delimitado as matérias objeto de impugnação, não
delimitou os valores.

Com efeito, ainda que a executada tenha delimitado
as matérias, insurgindo-se com relação ao cálculo dos salários de dezembro
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TRT/GO/AI-168/2002 (AP)

cumulados com 13'alário; quantitativos incorretos de meses sem
recolhimento dos depósitos do FGTS e erro na data de opção pelo FGTS
de alguns reclamantes gerando execução indevida, caberia a ela apontar no
agravo, de maneira justificada, quais os erros entende presentes na conta,
não se podendo simplesmente deduzir pelo teor de suas alegações quais
seriam as incorreções existentes. Não compete ao julgador descobrir os
erros pela confrontação entre o cálculo da parte e o da Contadoria, ônus
este de incumbência da parte interessada.

Pelo exame dos termos do agravo de petição não se
verifica em nenhum momento referência aos valores impugnados,
tampouco aos valores que a agravante entendia corretos, nem mesmo que
se tenha reportado a valores descritos em outro momento, uma vez que nos
embargos a execução (fls.4.110/4.132) também não foram apresentados os
valores contestados. Não há também nenhum documento acompanhando
as razões do agravo de petição.

Adernais, a própria agravante, no agravo de
instrumento, assevera que as matérias impugnadas não requerem
especificação de valores e, ao mesmo tempo, de forma contraditória, aduz,
que nos embargos a execução, apontou erros nas contas de alguns
reclamantes, de modo exemplificativo. Tem-se, assim, que a própria
reclamada admite ser necessário apontar os valores e que não o fez em
razão do grande número de reclamantes. Logo, verifica-se que há
necessidade da delimitação dos valores incontroversos de modo a
possibilitar a execução imediata da parte remanescente.

Assim, como as matérias foram justificadamente
delimitadas, mas não os valores, não há como saber por quais motivos os
parâmetros da r. sentença exequenda teriam sido desrespeitados,
ocasionando a alegada ofensa a coisa julgada.

Ora, a redação do $ 1'o art. 897 da CLT, dada pela
Lei n'.432,92, visou evitar a interposição de apelos procrastinatórios, e,
de consequência, promover maior agilidade âs execuções, ao exigir a
delimitação justificada das matérias e dos valores impugnados.
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TRT/GO/AI-168/2002 (AP)

Trata-se de um pressuposto objetivo específico do
agravo de petição, cuja inobservância acarreta o não recebimento do apelo.

Nesse passo, para que seu agravo de petição pudesse
ser conhecido, a agravante deveria ter delimitado justificadamente as
matérias impugnadas, indicando os valores com relação aos quais tinha
divergência, a fim de que o montante remanescente pudesse ser
imediatamente executado.

0 agravo de petição não trata apenas dos critérios e
índices adotados para elaboração dos cálculos, tendo em vista as matérias
objeto de sua insurgência (salários de dezembro cumulados com 13'alário;quantitativos incorretos de meses sem recolhimento dos depósitos
do FGTS e erro na data de opção pelo FGTS de alguns reclamantes),
referindo a discussão a valores de divergência dos cálculos de liquidação,
o que requer sejam apontados os valores divergentes, conforme determina
o do citado preceito legal.

Assim é o entendimento dos Pretórios Trabalhistas:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. A
DELIMITAÇAO DOS VALORES
INCONTROVERSOS É PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO DE PETIÇAO.
Recurso que pretende o seguimento de agravo de
petição interposto pela executada, o qual não foi
recebido com fundamento no $ 1'o art. 897 da CLT.
0 referido dispositivo traz como pressuposto de
admissibilidade específico do agravo de petição a
delimitação da matéria e dos valores impugnados.
Permite-se com isso a execução imediata da parte
incontroversa. No presente caso, as razões deduzidas
são genéricas e não demonstram o cumprimento do
requisito legal para admissibilidade do recurso.
Correta pois, a decisão de primeiro grau que não
recebeu o agravo de petição interposto. Negado
provimento ao agravo de instrumento." (TRT da 4'
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TRT/GO/AI-168/2002 (AP)

Região. Acórdão: 47500.871/97-O AI. Relatora: Juíza
Maria Beatriz Condessa Ferreira. Data do julgamento :

27/09/2001).

"AGRAVO DE PETIÇAO. DELIMITAÇAO DE
VALORES. Agravo de petição não recebido. Não
tendo a executada demonstrado os valores objeto da
discordância, irrepreensível a decisão que denegou
seguimento a agravo de petição interposto.
Inteligência do artigo 897, $ 1', da CLT. Apelo
negado." (TRT da 4'egião. Acórdão:
00331.871/98-0 AI Fl. 1 . Relatora: Juíza Ione Salin
Gonçalves. Data do julgamento: 04/09/2001).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE
DELIMITAÇAO DE MATÉRIAS E VALORES EM
AGRAVO DE PETIÇAO - Correta a decisão que
nega seguimento ao agravo de petição que não
apresentou delimitação de matérias e valores, de
forma concomitante, nos termos do art. 897, $ 1', da
CLT, pois não permite a execução imediata da parte
remanescente. A princípio, toda matéria quantificável
é passível de demonstração em valores, revelando-se
frágil e destituída de amparo legal a alegação de
existência de matéria de direito.". (TRT da 9'egião.
AI 556/96. 2'urma. Ac. 9.054/97. Relator: Juiz Luiz
Eduardo Gunther. Publicado no DJPR 25.04.1997)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA FAZER
SUBIR AO TRIBUNAL AGRAVO DE PETIÇAO
AO QUAL FOI NEGADO SEGUIMENTO POR
AUSÊNCIA DE DELIMITAÇAO DE VALORES-
APLICAÇAO PURA E SIMPLES DO ART. 897, (
1', DA CLT, COM A REDAÇAO DA LEI 8.432/92
- Se a recorrente, no agravo de instrumento, afirma
que as matérias (época própria para incidência de
correção monetária e modo de aplicação de reajustes
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TRT/GO/AI-168/2002 (AP1

legais) não necessitam de delimitação de valores, por
serem de direito e, ao mesmo tempo,
contraditoriamente, afirma que apresentou os cálculos
nos embargos a execução, é preciso verificar o caso
concreto. Está correta a decisão que negou
seguimento ao Agravo de Petição pois, tendo havido
mudança, na sentença de embargos, dos cálculos de
liquidação, estava a executada obrigada a delimitar os
valores incontroversos para permitir a execução
imediata da parte remanescente pelo credor." (TRT9'a

Região. Processo AI 4/96. 2'urma. Ac.
6.937/96. Relator: Juiz Luiz Eduardo Gunther.
Publicado no DJPR de 12.04.1996).

Logo, não tendo a executada demonstrado os valores
objeto da discordância, irrepreensível a decisão que denegou seguimento
ao agravo de petição interposto, porquanto não observados os requisitos do
$ 1'o art. 897 da CLT.

No mesmo sentido é o parecer do d. Ministério
Público do Trabalho.

Destarte, nego provimento ao agravo de instrumento.

III - CONCLUSAO

Pelo exposto, conheço do agravo de instrumento e, no
mérito, nego-lhe provimento.

É o meu voto.

Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHAES DRUMMOND MALDONADO
— Relator-



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18~ REGIAO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

CERTIDAO

CERTIFICO e dou fé que o andamento deste processo
encontra-se sobrestado nesta Secretaria, em virtude do
recesso forense ( 20.12.2002 a 6.01.2003).

Goiânia, 7 de janeiro de 2003

Secretaria do ribun I Pleno
Domai C o

Setor de Acórdãos-STP

PARTE EM BRANCO
TRT 18~ REGIAO

Secretaria do Tribunal Pleno
Domai Coutinho

Setor de Acórdãos-STP



P.J-J.T -TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IS* REGIAO FLS V~

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Autos de n' /

c3c.'ERTIDÃO

CERTIFICO que, nesta data, procedi a conferência dos presentes autos no que se
refere a numeração de folhas, da autuação (Asklkk) ao v. acórdão (fls'~.
CERTIFICO ainda que, enviei â publicação a parte conclusiva do v. acórdão retro.

Goiânia,10 de janeiro de 200 6'eira)

Air da F nsêca
Assistente

tor de Acór ãos-STP

CERTIDAO

CERTIFICO que o v. acórdão de lls. / 3/ c9C3 foi publicado no DIÁRIO
DA JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS n'3.944, do dia 15/I/2003 (4'eira), para ciência
das partes.

Goiânia, 15 de janeiro de 2003 (4'eira)

aci es da onsêca
Acntste e -3

Setor de A rdãos-STP

TERMO DE REMESSA

Nesta data, faço remessa dos presentes autos a DSRD.

Goiânia, 15 de janeiro de 2003 (4" feira)

oaci res d onsêca
Assiste e -3

Sctor de A órdãos-STP



PODER JUDICIÁRIO DA UNIãO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DIRETORIA DE SERVI(,'.0 DE RECIIRSOS,IIIDICIAIS E DIS'I'RIB(íl('.AO DE 2" (;RAli

'I'ERMO DE RKCEBIMI',N'I'O

Nesta data, recebi s presentes autos.

(loiânia, 15 de jan 'ro Ic 2UU3- 4'-feira

Marina Ap 'ida Pereira
DSRDfl'R'I'-l 8'egião

CERTIDÃO,O

CERTIFICO E DOI/ FEs que, nas datas abaixo relacionadas, não

houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regional do 'I'rabalho da I tt'" Região,

com paralisagão total ou parcial das htividades, conforme sc especifica.

20 a 31 de dcz m r e 20U2 - parte do Rcccsso I'orcnsc, instituido

pela Lei 5010/66, art. 62, inciso I;

I" a 06 de 'aneiro de 2003 - parte do l(ccesso I'orcnsc, instituído peia

Lei 5010/66, art. 62, inciso I.

Goiânia, I d janeiro dc 2003 (4"-leira)

Marina A cida I'ereira
DSRD/TRT - I tl'egião



(F)n"

Ass

PODER JUDICIÁRIO DA UNIãO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 188 REGIãO

DIRETORIA DE SERVIÇO DF, RFCURSOS JUDICIAIS E DISTRIIIIIIÇAO DK 2" ORAII

CERTlDAO

CERTIFIC E D FÉ que, conforme I'ortaria GI'/Gl)G n" 0 I 4/2003,
no dia 3 I dejaneiro de 2003 (6'"-feira), as atividades de todos os órgãos da Justiça do
Trabalho da 18" Região foram suspensas a partir das 14 horas, por conveniência
administrativa, em virtude da posse da Presidente e Vice-Presidente eleitas do
Tribunal Regional do 'I'rabalho da I

8'" Região, para o biênio janeiro de 2003 a janeiro
de 2005.

Goiânia, 03 de fevereiro de 2003.

Giba Anselmo Go alves de Figueiredo
Analista Judiciário - DSRD



Ass.

PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

Autos de no TRT-18'egião - '(C 5 R -" i l ~ - 6 '4 - 'í i - C o. ~

CERTIDAO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico que em 03.02.2003 (2'-feira) a v. decisão de fís.

4193/4200 transitou em julgado. Dou fé.

Goiânia, 07 de fevereiro de 2003 (6'-feira)

Symone de Oh 'i a Manata Sardinha
Assisten e - 3 - DSRD

TERMO DE REMESSA

A vista da certidão retro e de ordem da Excelentíssima Juíza

Presidente, remeto os presentes autos â DSCP, para serem

encaminhados a origem.

Goiânia, Jade fevereiro de 2003 ( /=-feira)

Symone de eira Manata Sardinha
Ass s nte - 3 - DSRD

G:&WPAoordaoiTRANJULG.AI.wpd
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PROCESSO

12''ONC
LU S AO

MM. Juiz.
Nesta data, faço conclusos estes ao Gabinelc do

Goiãnia~dl 04 fM &-+-" f.

ABISHAI BORIM BORGES
sua-Daurroa DL'aca la'AalA

Vistos, etc...
Tendo em vista que a decisão de

fls.4146/4142 transitou em julgado, R M TAM- os autos a

Contadoria para retificagão dos cálculos, em consonância com a

referida decisão.

Em 25.0 2003 — 3 feira.

Pa lo .. Andrade
Jui itular



Proc. N' + I l~~ -12'VT

TERMO DE VERIFICA AO DE FOLHAS E
REMESSA DE AUTOS

Contém estes autos

g estou remetendo ao cálculo.
0 0% folhas numeradas, cujos autos

Goiãnia, 2+ de ds 2003.

Adriana Bias Pereira
Secretaria Especializada



TERMO DK RECEBP.,'ENTO

Recebi os prcscnt s auios.

Goâtd.,o?3 .O.tl/PS 5&f .

'vina Xav'cr dc. Bastos
Técnico Judiciário

DIRETORIA DE CÁLCULOS - REMESSA

Cerlifico que nesta data, reme es es autos a sua origem

Goiânia 2003

Divina Xa r
Técnico Judiciário

e„lit) t1» [pp js."s..., ',,t' d cv '. '"':&'p()
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Recte: SINDIPÚBLICO
Recdo: CEPAIGO

RT n'517/93
12'T

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO
DIRETORIA DE CÁLCULOS JUDICIAIS DO 1'RAU

RECLAMANTES
001) - ADÂO SALUSTIANO
002) - ADIRSON PAULO LOMEU

003) - AGNELO FRANCISCO DA SILVA
004) - ALBERTO GOMES FERREIRA
005) - ALVINO ANTUNES DE FRANÇA
006) - ANTONIO LINO DA SILVA
007) - APARECIDA BENTO DA SILVA

008) - ARI PINTO DE ALMEIDA

009) - AUGUSTO CÉSAR MARTINS
010) - BRASIL ROSA DE MOURA
011) - CARLOS CÉSAR LUCAS
012) - CARLOS ROBERTO SILVA

013) - CLAUDINO DE SOUZA LEITE
014) - DELVANITO LOPES DA SILVA

015) - DIVA BONFIM J. DE OLIVEIRA
015) - DIVANDRO JOSÉ FERREIRA
017) - DIVINO ALVES DA SILVA
019) - DORVALINA BORGES RODRIGUES
020) - EDUARDO ANTÔNIO DA SERRA
021) - ELIZABETH CÂNDIDO CAMILO

022) - ELMÍRIO RIBEIRO ALVES
023) - ESTELA RITA DE FREITAS
024) - GERALDO AMORIM DA SILVA

025) - GERALDO AUXIALIADOR DO NASCIM

026) - INÁCIO JOAO DA S.FALEIRO
027) - IRENE SANTOS FERREIRA
028) - JARBAS AGAPITODOS SANTOS
029) - JOANA DA SILVA OLIVEIRA
030) - JOANINHA DARC VINHAL DA SILVA
031) - JOÂO DE ANDRADE
032) - JOÂO FERREIRA DO NASCIMENTO
033) - JOÂO LUCAS RODRIGUES
034) - JOÂO VICENTE Q. MONTEIRO
035) - JOAQUIM QUEIROZ MONTEIRO
035) - JOSÉ ALVES RODRIGUES
037) - JOSÉ CÂNDIDO DE 0 FILHO

038) - JOSÉ DE CASTRO PINTO
039) - JOSÉ DE OLIVEIRA
040) - JOSÉ DE SOUZA MAIA

041) - JOSÉ EUSTÁQUIO AMARAL
042) - JOSÉ FELICIANO DA SILVA
043) - JOSÉ GONÇALVES MAGALHÂES
044) - JOSÉ PAULA FILHO
045) - JOSÉ RICARDO BORGES
045) - JOSÉ R. M. FILHO
047) - JOSÉ ROQUE RODRIGUES
048) - JURACI MARIA DO R. DIAS
049) - LÁZARO ANGELINO DA SILVA
050) - LINDOLFO DE OLIVEIRA NETO

F.G.T.S
R$709,61

R$ 1.245,19
R$76,40

R$8.938,93
R$7.990,97
R$ 1 162,06

R$419,64
R$8.748,16
R$2. 397,82
R$3.213,71

R$194,42
R$252,06

R$2.804,68
R$2.358,58

R$ 173,58
R$269,76
R$192,77

R$8.175,85
R$751,69
R$ 107,87
R$850,27

R$2.262,08
R$11.604,28

R$3. 314,40
R$999,20
R$200,73

R$7.044,06
R$914, 85
R$897,82

R$4.442,88
R$10.238,83

R$1.643,38
R$215,51

R$8. 824,81
R$885, 64
R$933,47

R$20.573,35
R$7.285,84
R$2 919,60

R$526,25
R$6.879,75

R$497,88
R$0,00

R$809,06
R$929,64

R$9.179,49
R$3.927,05
R$5.842,66

R$929,64
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051) - LOURIVAL BELÉM DE 0 JÚNIOR
052) - LUIZ ANTÔNIO N. DA SILVA
053) - LUIZ ANTÔNIO R. BORGES
054) - LUIZ FERREIRA DE SOUZA
055) - MANOEL PEREIRA BORGES
056) - MANOEL RODRIGUES
057) - MARCOS ANTÔNIO BORGES
058) - MARIA APARECIDA S. C. COSTA
059) - MARIA BEATRIZ FERNANDES
060) - MARIA DO CARIIIIO IIIIOREIRA

061) - MARIA MARQUES DE FREITAS
062) - MARINEZ BONFIM DA M.ARAÚJO
063) - MAURO ROSA TOLEDO
064) - ODYLIO G. DE PAIVA LENZA
065) - ONÉSIO DE OLIVEIRA
066) - OSMAR FERREIRA MACHADO
067) -OTURIBES FRANCISCO DE ALMEIDA

068) - OXIMANO DA SILVA DIAS

069) - OXIMANO DA S. DIAS JÚNIOR
070) - PEDRO RODRIGUES DE GODOI
071) - PEDRO TRINDADE MACHADO
072) - RAIMUNDO DE SOUZ BORGES
073) - RAIMUNDO GOMES DE ALENCAR
074) - ROGÉRIO ALVARES DE F. PEREIRA
075) - RONDON DE CASTRO
076) - ROSE MARY R. DE AMORIM

077) - RUI BARBOSA DE M. JÚNIOR
078) - SANDRO C. DE SENE
079) - TARCÍSIO FRANCISCO DOS SANTOS
080) - ULISSES NECÉSIO ARANTES
081) - VALDENIIR COSTA SOARES
082) - VALDIVINO FERNANDES
083) - VALDOMIRO A GONtvALVES
084) - VALTER R. DOS SANTOS
085) - VANDERLUZ M. FIGUEIREDO
086) - VICENTE CRUZ MORAIS
TOTAL DE F.G.T.S. DEVIDO EM 30/03/2003
CUSTAS
TOTAL GERAL

R$3.786,16
R$192,52
R$159,48

R$4.220,61
R$4.425,34

R$10.465,15
R$872,74
R$474,44

R$4.014,49
R$ 190,16

R$4.876,86
R$187,68
R$479,76

R$5.409,36
R$3.389,00

R$241,59
R$ 10.465,15
R$ 14.414,80

R$1.708,78
R$11. 347,88
R$14.382,61
R$14.961,80

R$989,58
R$0,00

R$966,41
R$ 183,13

R$2.763,78
R$106,61
R$241,81
R$230,43
R$474,72
R$192,52

R$9.843,39
R$1.077,18
R$3.454,75
R$4. 567,66

R$301.514,55
R$6.030,29

R$307.544,84

Goiânia, 11 de fevereiro de 2003.

Calculista
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TRIBUNAL REGIONA DO TRABALHO DA 18'EGIAO
DIRETORIA DE CALCULOS JUDICIAIS DO 1'RAU

RECE'D

ANO'NO/M

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 194.551,19 15.564,10 15,00 233461,43

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

- dez/91 ' 83.25347 6.652,28 89320,00 i 133045,55

REGE: ADIRSON PAULO LOMEU

0,0024244 322,55 120%

OPÇAO EM 03/02/78
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 565,99 120%

OPÇAO EM 15/08/82
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

709,61

TOTAL

1245,19

REGE: AGNELO FRANCISCO DA SILVA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 179 056,50 14.324,52 1,00 14324,52

REGE: ALBERTO GOMES FERREIRA

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 179.056,51 14.324,52 117,00 1675968,93

0,0024244 34,73 120%

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 4.063,15 120%

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

76,40

TOTAL

8938,93

REGE: ALVINO A DE FRANÇA

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 162 851,63 13.028,13 115,00 1498235,00

TOTAL

0,0024244 3.632,26 120% 7990,97

OPÇAO EM 1.4.68
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

REGE: ANTONIO LING DA SILVA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 136.171,76 10.893,74 20,00 217874,82

REGE: APARECIDA BENTO DA SILVA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 141.334,95 11.306,80 7,00 79147,57

REGE: ARI PINTO DE ALMEIDA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 191 612 131 15 328,97 107,00 1640199.83

OPÇAO EM 13.10.87
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 528,21 120%

OPÇAO EM 6.2.1984
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 191,88 120%

0,0024244 3.976,43 120%

OPÇAO EM 223568
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

TOTAL

1162,06

TOTAL

422,14

TOTAL

8748,16

i.
,/,:, //II i/I

0',NSierIe

s, ':0
eeIOI de



SINOIPÚ5LICO/CEPAIGO RT n'917/93 12'T

REGE: AUGUSTO CESAR MARTINS

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

151.881,75 12 150,54 37,00 449569,98

TOTAL

0,0024244 1.089,92 120% 2397,82

OPÇAO EM 1.1.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

REGE: BRASIL ROSA DE MOURA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

147.681,63 11 814,53 51,00 602541,05

OPÇAO EM 3.4.72
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 1.460,78 120% 3213,71

REGE: CARLOS CESAR LUCAS

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

151.881,75 12.150,54 3,00 36451,62 0,0024244 88,37 120%

OPÇAO EM 13.11.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

194,42

REGE: CARLOS ROBERTO SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

147.681,63 11.814,53 4,00 47258,12 0,0024244 114,57 120%

OPÇAO EM 1.2.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG JUROS TOTAL

252,06

REGE: CLAUDINO DE SOUZA LEITE

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

146 070,14 11 685,61 45,00 525852,50

TOTAL

0,0024244 1.274,86 120% 2804,68

OPÇAO EM 2.5.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

REGE: DELVANITO LOPES DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

145 464,39 11.637,15 38,00 442211,75 0,0024244 1.072,08 120%

OPÇAO EM 1.6.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

2358,58

REGE: DIVA BONFIM J. DE OLIVEIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

135.600,11 10.848,01 3,00 32544,03 0,0024244 78,90 120%

OPÇAO EM 1.2.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

173,58

REGE: DIVANDRO JOSE FERREIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

126.441,90 10.115,35 5,00 50576,76 0,0024244 122,62 120%

OPÇAO EM 1.2.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

269,76



BINOIPÚBLICO/CEPAIGO

REGE: DIVINO ALVES DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

150 594,90 12.047,59 3,00 36142,78 0,0024244 87,62 120%

OPÇAO EM 9.7.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

192,77

REGE: DORVALINA B. RODRIGUES

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

191 612,13 15.328,97 100,00 1532897,04

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 3.716,29 120% 8175,85

REGE: EDUARDO ANTONIO DA SERRA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

148 324,35 11.865,95 13,00 154257,32 0,0024244 373,98 101%

OPÇAO EM 2.8.82
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

751,69

REGE: ELIZABETH C. CAMILO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

138.347,14 11.067,77 2,00 22135,54

REGE: ELMIRIO RIBEIRO ALVES

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

155 792,28 12 463,38 14,00 174487,35

OPÇAO EM 10.3.86
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 53,66 101%

0,0024244 423,02 101 í

OPÇAO EM 19.6.85
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR CORRIG. JUROS

TOTAL

107,87

TOTAL

850,27

REGE: ESTELA RITA DE FREITAS

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

139.513,25 11.161,06 38,00 424120,28

OPÇAO EM 11.6.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG JUROS TOTAL

0,0024244 1.028,22 120% 2262,08

REGE: GERALDO AMORIM DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

162.851,63 13.028,13 167,00 2175697,78 0,0024244 5.274,67 120%

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

11604,28

REGE: GERALDO A DO NASCIMENTO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

180.645,49 14.451,64
I 43,00 621420,49

OPÇAO EM 1.4.73
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0 0024244 1 506 55 1204/ 3314 40

REGE: INACIO JOAO DA S. FALEIRO

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

156.117,44 12.489,40 15,00 187340,93 0,0024244 454,18 120%

OPÇAO EM 19.3.81
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

999,20
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REGEI IRENE SANTOS FERREIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

235.221,86 18.817,75 2,00 37635,50

REGE: JARBAS AGAPITO DOS SANTOS

ANO/M

dez/91

REGE: JOANA DA SILVA OLIVEIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% IQTIDADE PRINCIPAL
DÉ MESES A CORRIGIR

153.148,54 12 251,88 14,00 171526,36

REGE: JOANINHA D.V. DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

131.509,96 10.520,80 16,00 168332,75

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

235.838,86 18.867,11 70,00 1320697,62

0,0024244 91,24 120%

OPÇAO EM 2.5.72
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 3.201,85 120%

OPÇAO EM 12.90
APURAÇAO ATE 31/12/91
Ilí/D. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 415,84 120%

OPÇAO EM65586
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 408,10 120%

OPÇAO EM 5.187
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

200,73

TOTAL

7044,06

TOTAL

914,85

TOTAL

897,82

REGE: JOAO DE ANDRADE

ANO/M

dez/91

REMUNERA /L FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

172.107,26 13.768,58 60,50 832999,14

OPÇAO EM 15.5.73
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 2.019,49 120% 4442,88

REDE: JOAO F. DO NASCIMENTO

ANO/M

dez/91

REGE: JOAO LUCAS RODRIGUES

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

183.403,99 14.672,32 21,00 308118,70

REGE: JOAO VICENTE Q. MONTEIRO

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

126 270,85 10.101,67 4,00 40406,67

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

198.314,90 15 865,19 121,00 1919688,23 0,0024244 4.654,02 120%

OPÇAO EM 5.3.81
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 746,99 120%

OPÇAO EM 1284
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE /LO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 97,96 120%

OPÇAO EM 1.5.68
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

10238,83

TOTAL

1643,38

TOTAL

215,51

REGE: JOAQUIM QUEIROZ MONTEITO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

162 851,63 13.028,13 127,00 1654572,56

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 4.011,28 120% 8824,81
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I

REDE: JOSE ALVES RODRIGUES

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8%

dez/91 120 675,26 9.654,02

dez/91 145.848,19 11.667,86

REGE: JOS DE CASTRO PINTO

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8%

dez/91 395.216,75 31.617,34

REGE: JOSE CANDIDO DE 0 FILHO

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8%

QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

17,20 166049,16

QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

15,00 175017,83

QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

122,00 3857315,48

0,0024244 402,56 120%

OPÇAO EM 2.4.81
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 424,31 120%

OPÇAO EM 1.4.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0 0024244 9351 52 120%

OPÇAO EM 25.686
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

885,64

TOTAL

933,47

TOTAL

20573,35

dez/91 185.601,65 14.848,13

REGE: JOSE DE SOUZA MAIA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8%

dez/91 175.448,09 14.035,85

REGE: JOSE DE OLIVEIRA

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

92,00 1366028,14

QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

39,00 547398,04

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG JUROS

0,0024244 3 311,74 120%

0,0024244 1.327,09 120%

OPÇAO EM 15.5.73
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

TOTAL

7285,84

TOTAL

2919,60

REGE: JOSE E. AMARAL

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

7,50 98668,01164.446,68 13.155,73dez/91 0,0024244 239,21 120%

OPÇAO EM 15.3.91
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

526,25

dez/91 156.540,17 12 523,21

REGE: JOSE FELICIANO DA SILVA

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

103,00 1289891,00 0,0024244 3.127,16 120%

OPÇAO EM 8.8.68
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

6879,75

REGE: JOSE G. MAGALHAES

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

8,00 93348,88dez/91 145.857,62 11.668,61 0,0024244 226,31 120%

OPÇAO EM 30.4.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

497,88



BINOIPÚBLICO/CEPAIGO

REGE: JOSE PAULA FILHO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

230 985,17( 18 478,81 0,00 0,00 0,0024244 0,00 120%

OPÇAO EM 1.9.88
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,00

REGE: JOSE RICARDO BORGES

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

145.857,62 11.668,61 13,00 151691,92 0,0024244 367,76 120%

OPÇAO EM 2.8.82
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

809,06

REGE: JOSE R. M. FILHO

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

136.171,76 10.893,74 16,00 174299,85 0,0024244 422,57 120%

OPÇAO EM 29.6 /IB
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR CORRIG. JUROS TOTAL

929,64

REGEI JOSE ROQUE RODRIGUES

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

169.396,78 13.551,74 127,00 1721071,28

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 4.172,50 120% 9179,49

REGE: JURACI MARIA DO R.DIAS

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

340.873,59 27.269,89 27,00 736286,95 0,0024244 1.785,02 120%

OPÇAO EM 1.12.87
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

3927,05

REGE: LAZARO ANGELINO DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

180 172,08 14.413,77 76,00 1095446,25 0,0024244 2 655,76 120%

OPÇAO EM 3.4.72
APURAÇAO ATE 31/1 2/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG JUROS TOTAL

5842,66

REGE: LINDOLFO DE OLIVEIRA NETO

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

136.171,76 10 893,74 16,00 174299,85

REGE: LOURIVAL BELEM 0 JUNIOR

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

150.396,43 12.031,71 59,00 709871,15

REGE: LUIS ANTONIO N. DA SILVA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

150 396,43 12.031,71 3,00 36095,14

OPÇAO EM 18.8.89
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 422,57 120%

OPÇAO EM 25.8â6
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 1.720,98 120%

0,0024244 87,51 120%

OPÇAO EM 29.185
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

TOTAL

929,64

TOTAL

3786,16

TOTAL

192,52
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REGE: LUIZANTONIO BORGES

ANO/M REMUNERA Ã FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 124.588,40 9.967,07 3,00 29901,22 0,0024244 72,49 120%

OPÇAO EM 27.6.85
APURAÇ 0 AT 31/12/91
IND. CORRE Ã0 VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

159,48

REGE: LUIZ FERREIRA DE SOUZA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

145.464,39 11.637,15 68,00 791326,28

TOTAL

0,0024244 1.918,46 120% 4220,61

OPÇAO EM 1.5.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

REGE: MANOEL PEREIRA BORGES

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇÁ FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

162 053,07 12.964,25 64,00 829711,72

TOTAL

0,0024244 2 011,52 120% 4425,34

1.5.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE Ã0 VLR. CORRIG. JUROS

REGE: iMANOELRODRIGUES

ANO/M

dez/91

IREMUNERAÇÃ FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

162.427,25 12.994,18 151,00 1962121,18 0,0024244 4.756,89 120%

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇÃO AT 31/12/91
IND. CORRE ÁO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

10465,15

REGE: IMARCOS ANTONIO BORGES

ANO/M

dez/91

REMUNERA Ã FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

227.264,50 18.181,16 9,00 163630,44 0,0024244 396,70 120%

OPÇAO EM 1.9.89
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE Ã0 VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

872,74

REGE: MARIA APARECIDA S.C.COSTA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

171 063,88 13 685,11 6,50 88953,22

REGE: MARIA BEATRIZ FERNANDES

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇÃ FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

171.063,88 13 685,11 55,00 752681,07

OPÇAO EM 16.6.87
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇÃO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 215,65 120%

0,0024244 1.824,77 120%

OPÇAO EM 5.6.78
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇÃO VLR. CORRIG. JUROS

TOTAL

474,44

TOTAL

4014,49

REGE: MARIA DO CARMO MOREIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERA Ã FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

445 677,07 35.654,17 1,00 35654,17 0,0024244 86,44 120%

OPÇAO EM 7.4.86
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE Ã0 VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

190,16

I
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REGE/ MARIA MARQUES DE FREITAS

ANO/M

dez/91

REGE: MARINEZ B. DA MARAUJO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

235.221,86 18.817,75 1,87 35189,19

REGE: MAURO ROSA TOLEDO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇÃ FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

124.931,62 9.994,53 9,00 89950,77

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

321.959,92 25 756,79 35,50 914366,17 0,0024244 2 216,75 120%

OPÇAO EM 5.1.87
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 85,31 120%

OPÇAO EM 1.2â4
APURAÇAO ATE 31/1 2/91
IND. CORREÇÁO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 218,07 120%

OPÇAO EM 15.6.83
APURAÇÃO ATE 31/12/91
IND. CORREÇ 0 VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

4876,86

TOTAL

187,68

TOTAL

479,76
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REGE: ODYLIO G. DE PAIVA LENZA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

152.741,78 12.219,34 83,00 1014205,42

REGE: ONESIO DE OLIVEIRA

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

152 741,78 12.219,34 52,00 635405,80

REGE: OSMAR FERREIRA MACHADO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

141 551,25 11.324,10 4,00 45296,40

REGE: OTURIBES F. DE ALMEIDA

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

162427,25 12 994,18 151,00 1962121,18

OPÇAO EM 3.4.72
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG JUROS

0,0024244 2.458,80 120%

OPÇAO EM 8.7.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 1.540,45 120%

OPÇAO EM 5.381
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG JUROS

0,0024244 109,81 120%

0,0024244 4.756,89 120%

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR CORRIG. JUROS

TOTAL

5409,36

TOTAL

3389,00

TOTAL

241,59

TOTAL

10465,15

REGE: OXIMANO DA SILVA DIAS

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

203.512,30 16.280,98 166,00 2702643,34

OPÇAO EM 1.1.68
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 6.552,18 120% 14414,80

REGE: OXIMANO DA SILVA JUNIOR

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

148.324,35 11.865,95 27,00 320380,60 0,0024244 776,72 120%

OPÇAO EM 2.8.83
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO'LR. CORRIG. JUROS TOTAL

1708,78

REGE: PEDRO R. DE GODOI

ANO/M

dez/91

REGE: PEDRO TRINDADE MACHADO

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

189.368,58. 15.149,49 178,00 2696608,58

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
iDE MESES A CORRIGIR

169.396,78 13 551,74 157,00 2127623,56

OPÇAO EM 26.4.68
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 5 158,13 120% 11347,88

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 6.537,55 120% 14382,61

REGE: RAIMUNDO DE SOUZA BORGES

ANO/M

dez/91

REGE: RAIMUNDO GOMES DE ALENCAR

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

128 844,76 10 307,58 18,00 185536,45

REGE: ROGERIO ALVARES DE F.PEREIRA

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8%

dez/91 148.324,35 11.865,95

QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

0,00 0,00

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

191.612,13 15 328,97 16366 2805201,58

OPÇAO EM 1.1.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 6.800,82 120%

0,0024244 449,81 120%

OPÇAO EM 1.5.91
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 0,00 120%

OPÇAO EM 2.8.82
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

TOTAL

14961,80

TOTAL

TOTAL

0,00

REGE: RONDON DE CASTRO

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

9,00 181193,12dez/91 251.657,11 20.132,57 0,0024244 439,28 120%

OPÇAO EM 25.8.86
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG JUROS TOTAL

966,41

F// '/I
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REGE: ROSE MARY R. DE AMORIM

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 125.130,09 10.010,41 3,43 34335,70

REGE: RUI BARBOSA DE M. JUNIOR

ANO/M REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 308 442,61 24.675,41 21,00 518183,58

0,0024244 83,24 120% 183,13

OPÇAO EM 21
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORRE AO VLR. CORRIG JUROS TOTAL

0,0024244 1 256,26 120% 2763,78

OPÇAO EM 18.12.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

III I
91

REDE: SANDRO C.DE SENE

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 124 931,62 9.994,53 2,00 19989,06

REGE: TARCISIO F. DOS SANTOS

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 283.353,95 22 668,32 2,00 45336,63

REGE: ULISSES NECESIO ARANTES

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 270.026,52 21.602,12',00 43204,24

REGE: VALDEMIR COSTA SOARES

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
,DE MESES A CORRIGIR

dez/91 158 940,26 12 715,22 7,00 89006,55

OPÇAO EM 11.1â5
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 48,46 120%

OPÇAO EM 9.4.85
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 109,91 120%

OPÇAO EM 7.5.87
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO'LR CORRIG. JUROS

0,0024244 104,74 120%

OPÇAO EM 1.9â3
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS

0,0024244 215,78 120%

TOTAL

106,61

TOTAL

241,81

TOTAL

230,43

TOTAL

474,72

REGE: VALDIVINO FERNANDES

ANO/M

dez/91

REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
'DE MESES A CORRIGIR

146.070,14 11 685,61 55,43 647733,43

REGE: VANDERLUZ M. FIGUEIREDO

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

164.691,40 13.175,31 65,00 856395,28

REGE: VICENTE CRUZ MORAIS

ANO/M

dez/91

REMUNERA A FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

145 857,62 11.668,61 7,00 81680,27

ANO/M REMUNERAÇA FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91'56.540,17 12.523,21 147,37 1845545,99

REGE: VALDOMIRO A GONÇALVES

ANO/MES FGTS 8% QTIDADE PRINCIPAL
DE MESES A CORRIGIR

dez/91 148.501,36 11.880,11 17,00 201961,85

REGE: VALTER R. DOS SANTOS

OPÇAO EM 20.6.67
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 4.474,27 120% 9843,39

OPÇAO EM 6.6.84
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 489,63 120% 1077,18

OPÇAO EM 18.3.74
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

OPÇAO EM 1.5.74
APURAÇAO ATE 31/12/91
IND. CORRE AO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 2.076,21 120% 4567,66

OPÇAO EM 7.10.83
APURAÇAO AT 31/12/91
IND. CORREÇAO VLR. CORRIG. JUROS TOTAL

0,0024244 198,02 120% 435,65
TOTAL GERAL iz:::;:, ::,'Á761478

0,0024244 1.570,34 120% 3454,75

/gr
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TRT/SPD DIRETORIA DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇAO
DE FEITOS E CÁLCULOS JUDICIAIS Pág.:

R E L A T Ó R I 0 D E A T U A L I Z A Ç A 0

PROCESSO : 00517-1993 — 012-18 — 00- COD. RECTE : 001
ORIGEM : 01 — GOIÂNIA
Calculista : ADELINA

Data de Ajuizamento: 01/04/1993 Data Base de Cálculo: 30/03/2003

FRZNC. A

NES/AMO CORRIGIR

FGTS A COEFICIENTE PRINC.COR. FGTS COR. FRZNC.CONV. FGTS C

CORRIGIR DE CORRE+LU CONVERTIDO CONVERTIDO JUROS +J. DE NORA +J. DE

12/ 1991 100, 00 0,00 ,00242436 0,24 0,00 120 0,53 0,0

TOTAISGERAI S

Principal Convertido SEM Juros de Mora : 0 '4
P.G.T.S Convertido SEM Juros de Mora : 0.00

Principal Convertido COM Juros de Mora : 0,53

P.G.T.S Convertido COM Juros de Mora : 0,00

@J

40
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Proc. 00517 -1993-012-18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Goiânia,14 e março de 2003,6'f

ARIA AR DE JESUS REIS
alista Judiciária

Vist~, etc...
DE-SE ciência as partes dos cálculos de fls.

4208/4219 que foram elaborados em conformidade com a decisão
dos Embargos a Execução de fls. 4146/4147.

INTIM M-S
Em 21/03/0 — 6'f

au o C. F A rade
Juiz tular

G iWPW)RIANAUDssPAGHOFRI5179awpd



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÂO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PARA PLIBLICAQAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇÂO: 25/03/2003 09:27

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 2443/2003
Processo N': RT 00517-1 993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
Vistos, etc... DÊ-SE ciência as partes dos cálculos de fls. 4208/4219 que foram elaborados em
conformidade com a decisão dos Embargos á Execução de fls. 4146/4147.

CERTIDÂO DE PUBLICAÇÂO
Certifico que a notificação acima foi publicada no Diário de

Justiça do Estado de Goiás n' .9 do dia j9 /~O/MOR,~'f, página n' 0 . Dou fé.
GOIÂNIA, ~5/~/M03, ~'eira.

. 19Psgre
'a'309/a a

9/uR900K Data: 25/03/2003 Hora 09 33:32 Pggioa. 1 da 1



.r

',. RL

ATENnrÁO AOS CORREIOS
NÁO ENCONTRADO 0 DESTINATÁRIO DEVOLVER ,'Contrato ECT/DR/G
EM4SHS,CONF. PARAG.ÚNICOART.T/4DACLT 'RT

15'og&áo

5/03/2003

PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Rua T-51escr. c/ T-l, Setor Bueno — FAZ: (062) 545-9622

DESTINATÁRIO
AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)

A/C JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
PÇA. PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA N 26 — CENTRO CEP — GOIÂNIA-
GO

Notificação N'460/2003
Processo N'T 00517-1993-012-18-00

RECLAMMTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES DI SERVIREI
PUBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

RECLAMADA: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)

Fica V.S'otificada para o fim declarado abaixo:

Vistos, etc... DÊ-SE ciência âs partes dos cálculos de fls.
4208/4219 que foram elaborados em conformidade com a decisão dos
Embargos â Execução de fls. 4146/4147.

Em 25 de Mar de 2003
Data de po em: 26 de Março de 2003

a

RO ERVAL BARBOSA E SILVA
IRETOR DEjEQREJ~

A„,t;sta áaá'"

C E FL TI DAG
Certifico qtte e t. notili.- áo foi recebida pe/t.
destinatário etn ~~ C35 CI~, conforme
recibo (SEEOt Ti ' áo reat i o" :a.

coo, Il I C3+ - m F ta

SAJRNOT7 Data: 5/03/3003 Hora:14.45'54 Página: 1 da 1



I.OMPROVANTE DE ENTREGA DO S E E D ¹ I

24601200
PROCESSON'RIGEM

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIANIA- 0

DESTINATARIO

JULIANNE DA VEIGA JARDIM JACOMO c+

ENDERECO

PGA. PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA N'6 — CENTRO

CEP

RECEBIDO EM

GOIANIA

CIDADE ESTADO

GOIÁS

ASSINATURA DO DESTINATARIO
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA185 REGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

Rua T-51esq. c/ T-1, Setor Bueno — FAX:(062)545-9622 — GOIÂNIA

CARGA DE PROCESSO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

Nesta data, fiz carga dos presentes autos contenda
4223 folha(s) e 23 volume(s), ao Dr(a) JULIANE DA VEIGA JARDIM
JÁCGMO, OAB N'9590 GO, sob carga n'61/2003, e que deverão
ser devolvidos no dia 07 de Abril de 2003.

GOIÂNIA, 31 de Margo de 2003

AB I BORIM ORGES

SUB- IRETOR DE SEC TARIA

JULIANE DA A JARDIM JÁCOMO

5/tJR300/ Data: 31/03/2003 Hora.15:45:34 Página: 1 da 1
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Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12-'ARA DO TRABALHO DE 8

GOIÂNIA

Processo n'- 517/1993 11

b
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL

JtJNTADA NOS TERMOS DA POKTAr JA
I"- 'CJ N.'/97.

Bm.P~w./.+.y.d m.,

Se idor RpJjQg+~11 I!ii'I c Parl
sec. Espacivlizuáa JJ". Jca

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela
Procuradora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça
Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'- 26, Centro, nesta Capital, diante
do que estabelece os artigos 132 da Constituição Federal e 12, inciso I, do Códi-

go de Processo Civil, c.c. o artigo 3'-, incisos I e Vll, 5 1'da Lei Complementar
Estadual — 24, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, respeito-
samente, em face da reclamação trabalhista proposta pelo SINDICATO DOS
TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
SINDIPÚBLICO, informar e requerer o que adiante se segue.

Em 27.03.03, por publicação no DJ, as partes foram intimadas a se mani-
festarem sobra a conta de fls. 4208/4219, elaborada após decisão dos embargos
a execução.

Trata-se in casu de execução proposta pelo Sindicato da categoria, com
extenso rol de substituídos. Disso resulta que não é simples qualquer avaliação
sobre a conta, até porque requer confronto com a documentação acostada aos
autos.

Sendo assim, e para evitar cerceio do direito de defesa, vem a executada
requerer prorrogação do prazo por, no mínimo, mais 20 (vinte) dias.

Termos em que
Pede deferimento.

Goiânia, 01 de abril de 2003.

Julianne da Vei Jardim Jácomo
Procuradora do Estado

OAB/GO 19.590



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

Processo 517/93
Exequente: SINDIPÚBLICO
Executado: Agência Goiana do Sistema Prisional

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 12-'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA.

8
ê
c

-~in, r c . St&iv105 u™ l~-
rir

riu,c, n. cível

frnrie Cnr fnnc lrc nrii

sec. Espec ciicuóu 12 . JC. JCJ
r3

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pe-
las Procuradoras do Estado que esta subscrevem, com endereço profissional na
Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n'- 26, Centro, nesta Capital,
diante do que estabelece os artigos 132 da Costituição Federal e 12, inciso I, do
Código de Processo Civil, c.c. o artigo 3'-, incisos I e Vll, tJ 1- da Lei Complemen-
tar Estadual — 24, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, res-
peitosamente, apresentar

IMPUGNA ÁO A CONTA

de fls. 4208/19, dos autos da reclamatória trabalhista em epígrafe, proposta pelo
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE
GOIÁS - SINDIPÚBLICO.

I
— DA TEMPESTIVIDADE

A notificação, dando ciência as partes dos cálculos de fls. 4208/19 manda-
do de intimação foi cumprido em 24.03.03. Sendo assim, o prazo de 05 (cinco) di-

as para que a executada se manifeste sobre conta esgota-se hoje, 31.03.03.
Desta forma, tempestiva a impugnação apresentada pela executada nesta data.



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

II - DA CONTA DE LI UIDA AO - EXCESSO DE EXECU AO - DA INCLUSAO

INDEVIDA DE CUSTAS

Nestes autos verifica-se que a contadoria incluiu, indevidamente, na conta
de fls. 4208/1 9 valor de custas da liquidação.

0 art. 789-A, caput e inciso isenta do pagamento de custas Estado e suas
autarquias, verbis:

Art. 790-A. São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários de
justiça gratuita:
l — (...)os Estados, (...) e respectivas autarquias e fundações estaduais(...)
que não explorem atividade econômica.;(...).

A Agência Goiana do Sistema Prisional foi criada pela Lei 13.550, de 11 de
novembro de 1999, como entidade autár uica que absorveu todas as atividades e
atribuições do CEPAIGO.

Desta forma, está a executada inclulda na hipótese de isenção acima es-
pecificada.

Sendo assim, de ser retificada a conta para dela excluir as custas proces-
suais, calculadas em R$6.030,29 (seis mil, trinta reais e vinte e nove centavos).

111 — PEDIDO

Face ao exposto, REQUER se digne Vossa Excelência em acolher a pre-
sente impugnação, a fim de determinar a retificação da conta para dela excluir o
valor das custas (fls. 4209), posto que cobradas sem amparo legal, conforme de-
monstrado na fundamentação.

Pede deferimento.

Goiânia, 01 de abril de 2003.

wC
Julianne da a Jardim Jácomo

Procur a do Estado
OAB/GO )9,59()
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GOVERNO DO ESTADO DE GOÍÁS
Gabiaote Civil da Govornadoria

Superintendêrtcia de Legislação.

LEI ¹ 13.550, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1999.

Texto em Preto
Texto em Vermelho

Reda ões em vi or
Redacões Revoqadas

Modifica a organização administrativa do
Poder Executivo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I

DAS MODIFICAÇÕES NA ORGANIZAÇAO ADMINISTRATIVA
DO PODER EXECUTIVO

CAPÍTULO I

DA EXTINÇAO, CRIAÇAO E OUTRAS
MUDANÇAS ESTRUTURAIS

SEÇAO I

DA EXTINÇAO

Art. 1 - São extintas as Secretarias de Estado:

I
— da Administração;

II — de Ciência e Tecnologia;

III — de Comunicação Social;

IV — de Esportes e Lazer;

V — de Minas, Energia e Telecomunicações;

Vl — de Transportes e Obras Públicas;

Vil — do Entorno de Brasília;

Vlll — do Governo.

Art. 2 — Em decorrência do disposto no artigo anterior, ficam, igualmente,
extintos os cargos de Secretário de Estado correspondentes as Pastas ali enumeradas, bem
como as seguintes unidades administrativas básicas, com os respectivos cargos de nível de

http://vvvvvv.gabcivil.go.gov.br/leis ordinarias/1999/lei 13550.htm 01/04/03
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direção superior:

Governo;

I
— Secretaria da Administração:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Escola do

c) Superintendência de Material e Patrimônio;

d) Superintendência de Administração de Pessoal;

e) Superintendência de Transportes e Serviços Gerais;

f) Superintendência de Auditoria;

g) Superintendência de Modernização e Reforma Administrativa;

h) Superintendência de Administração e Finanças;

i) Chefia de Gabinete;

j) Chefia da Assessoria Técnica;

II — Secretaria de Ciência e Tecnologia:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Desenvolvimento Científico, Extensão e Capacitação;

c) Superintendência de Ensino Superior e Fomento a Pesquisa;

d) Superintendência de Administração e Finanças;

e) Chefia de Gabinete;

f) Chefia da Assessoria Técnica;

III — Secretaria de Comunicação Social:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Divulgação;

c) Superintendência de Administração e Finanças;

d) Chefia de Gabinete;

e) Chefia da Assessoria Técnica;

IV — Secretaria de Esportes e Lazer:

a) Superintendência Executiva;

http://www.gabcivil.go.gov.br/leis ordinarias/1999/lei 13550.htm 01/04/03
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b) Superintendência de Esportes e Lazer;

c) Superintendência de Patrimônio e Instalações;

d) Superintendência de Administraçáo e Finanças;

e) Chefia de Gabinete;

f) Chefia da Assessoria Técnica;

V — Secretaria de Minas, Energia e Telecomunicações:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Administração e Finanças;

c) Chefia de Gabinete;

d) Chefia da Assessoria Técnica;

Vl — Secretaria de Transportes e Obras Públicas:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Terminais e Transportes Rodoviários Intermunicipais;

Vil — Secretaria do Entorno de Brasília:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Desenvolvimento Econômico e Social;

c) Superintendência de Operações;

d) Superintendência de Administração e Finanças;

e) Chefia de Gabinete;

f) Chefia da Assessoria Técnica;

Vlll — Secretaria do Governo:

a) Superintendência Executiva;

b) Superintendência de Administraçáo e Finanças;

c) Chefia de Gabinete;

d) Chefia da Assessoria Técnica.

Art. 3' Ficam extintas as seguintes autarquias e fundações;

I
- Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás — DERGO;

II — Instituto Goiano de Defesa Agropecuária — IGAP;

http://vrvvvv.gabcivil.go.gov.br/leis ordinarias/1999/lei 13550.htm 01/04/03
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III — Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás — IDAGO;

IV — Loteria do Estado de Goiás — LEG;

V — Centro Penitenciário de Atividades Industriais de Goiás — CEPAIGO;

Vl — Fundação Leide das Neves Ferreira — FUNLEIDE;

Vil — Fundação Estadual do Meio Ambiente — FEMAGO;

Vlll — Fundação da Criança, do Adolescente e da Integração do Deficiente do

Estado de Goiás — FUNCAD-Go;

IX — Fundação Cultural do Estado de Goiás Pedro Ludovico Teixeira.

Parágrafo único — Os bens, os direitos e as obrigações das autarquias e

fundações ora extintas são transferidos para o Estado de Goiás, podendo o Chefe do Poder

Executivo, ouvido o Conselho Estadual de Desestatização, dar-lhes outra destinação, ressalvado

o interesse público.
- Vide Decrete e 5.102, de 17%3-2000.

Art. 4' Em decorrência do disposto no artigo anterior, são extintas as

seguintes unidades administrativas básicas, com os cargos de nível de direção superior que lhes

são inerentes:

I
— Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás — DERGO:

a) Diretoria-Geral;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria Administrativa;

d) Diretoria Financeira;

e) Diretoria de Construção;

f) Diretoria de Operações e Conservação;

g) Diretoria de Planejamento e Controle;

II — Centro Penitenciário de Atividades Industriais de Goiás — CEPAIGO:

a) Diretoria-Geral;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria de Recuperação e Assistência;

d) Diretoria Industrial;

e) Diretoria Administrativa e Financeira;

III — Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás — IDAGO:

a) Diretoria-Geral;
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b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria de Assentamento Rural, Regularização e Recursos Fundiários;

d) Diretoria Administrativa e Financeira;

IV — Loteria do Estado de Goiás — LEG:

FUNCAD-Go:

a) Diretoria-Geral;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria Administrativa e Financeira;

V — Instituto Goiano de Defesa Agropecuária — IGAP:

a) Diretoria-Geral;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria Técnica;

d) Diretoria Administrativa e Financeira;

Vl — Fundação Leide das Neves Ferreira — FUNLEIDE:

a) Presidência;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria Técnica;

d) Diretoria de Administração e Finanças;

Vil — Fundação Estadual do Meio Ambiente — FEMAGO:

a) Presidência;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria de Controle de Qualidade Ambiental;

e) Diretoria de Recursos Ambientais;

f) Diretoria de Unidades de Conservação;

g) Diretoria de Administração e Finanças.

Vlll — Fundação da Criança, do Adolescente e da integração do Deficiente—

a) Presidência;

b) Chefia de Gabinete;
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c) Diretoria de Operações;

d) Diretoria de Integração do Deficiente;

e) Diretoria de Administração e Finanças.

IX — Fundação Cultural do Estado de Goiás Pedro Ludovico Teixeira:

a) Presidência;

b) Chefia de Gabinete;

c) Diretoria de Ação Cultural;

d) Diretoria de Patrimônio Histórico e Artístico;

e) Diretoria de Administração e Finanças.

SECÃO II

DA CRIAÇÃO

Art. 5'E criada, com o respectivo cargo de Secretário de Estado, a Secretaria

de Estado de Infra-Estrutura, com as mesmas finalidades, competências e atribuições das

extintas Secretarias de Estado de Transportes e Obras Públicas e de Minas, Energia e

Telecomunicações, bem como da Metais de Goiás S/A, relativas ao fomento a mineração.
- Regulamentada pelo Decreto n'.259/2000.
- Vide Decreto n'.142, de 11-11-98 - que dispõe sobre suas estruturas.

Parágrafo único — Além das unidades administrativas básicas enumeradas no

art. 3'a Lei n 13.456, de 16 de abril de 1999, a Secretaria de Estado prevista neste artigo pode

ser dotada de até 5 (cinco) superintendências, a serem criadas por decreto do governador, com

os correspondentes cargos de nível de direção superior.

Art. 6' Ficam criadas, com a autonomia administrativa, financeira e

patrimonial que lhes for conferida em regulamento, as seguintes entidades autárquicas:
-Vide Decreto n 5.142, de 11-11-98 -que dispoe sobre suas estruturas.

I
— Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos;

- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispoe sobre Quadro pessoal.
- Regulamentada pelo Decreto n'.247, de 19-6-2000.

II — Agência Goiana de Comunicação;
- Vide Decreto n'.163, de 10-12-99 - que dispoe sobre Quadro de Pessoal.
- Regulamentada pelo Der:reto n'.225, 25&2000.

III — Agência Goiana de Desenvolvimento Regional;
- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.
- Regulamentada pelo Decreto n'.230, de 16-5-2000.

IV — Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e Fundiário;
- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.
- Regulamentada pelo Decreto n 5.202, de 30-3-2000.
- Vide Lei n 13.575, de 28-12-99 (abertura de Crédito)

V — Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais;
- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.
- Regulamentada pelo Decreto n 5.226, de 254-2000.
- Nova denominagõo dada pela Lei n 13.782, de 3-1-2001.
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Vl — Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviros

Públicos;
- Vide Lei n'3.569, de 22-12-99.
- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispoe sobre Quadro de Pessoal.

- Regulamentada pelo Decreto n'.246, de 194i-2000.

Vil — Agência Goiana de Transportes e Obras;
- Vide Decreto n'.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de PessoaL

- Regulamentada pelo Decreto n'.201, de 30-3-2000.

Vlll — Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira;

- Vide Decreto n'.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.

- Regulamentada pelo Decreto n 5.216, de 14-4-2000.

IX — Agência Goiana do Sistema Prisional;
- Vide Decreto n 5.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.

- Regulamentada pelo Decreto n 5.200, de 30-3-2000.

X — Agência Goiana de Turismo.
- Vide Decreto n'.163, de 10-12-99 - que dispõe sobre Quadro de Pessoal.
- Regulamentada pelo Decreto n'.231, de 16-5-2000.

XI - Agência Goiana de Desenvolvimento!ndustrial e Mineral;

- Criada pela Lei n 13.762, de 3-1-2001.

ê 1* - A Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos absorverá as

atividades da Secretaria da Administração e, conforme definido em regulamento, da Empresa

Estadual de Processamento de Dados de Goiás — PRODAGO.
- Vide Decreto n 5.415, de 26ab2001, D.O. de 3-5-2001.

g 2" - A Agência Goiana de Comunicação absorverá as atividades da

Secretaria de Comunicação Social e, conforme definido em regulamento, do Consórcio de

Empresas de Radiodifusão e Notícias do Estado — CERNE.

5 3* - A Agência Goiana de Desenvolvimento Regional absowerá as atividades

da Secretaria de Estado do Entorno de Brasília e, conforme definido em regulamento, da

Companhia de Desenvolvimento do Nordeste — CODENE.

5 4" - A Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e Fundiário absorverá as

atividades do Instituto Goiano de Defesa Agropecuária — IGAP, do Instituto de Desenvolvimento

Agrário de Goiás — IDAGO e, conforme definido em regulamento, da Empresa de Assistência

Técnica e Extensão Rural do Estado de Goiás — EMATER-Go.

ã 5 - A Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais absorverá as

atividades da Fundação Estadual do Meio Ambiente — FEMAGO e, conforme definido em

regulamento, do setor de geologia, recursos hidricos e gestão territorial da Metais de Goiás S/A-

METAGO.
— Vide Lei n'3.782, art. 1', Vl.

g 6' A Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços

Públicos absorverá as atividades da Superintendência de Terminais e Transportes Rodoviários

Intermunicipais, da extinta Secretaria de Transportes e Obras Públicas, e, conforme definido em

regulamento, da Empresa de Transporte Urbano do Estado de Goiás — TRANSURB.

- Vide Lei n 13.569, de 27-12-99.

ã 7 - A Agência Goiana de Transportes e Obras absowerá as atividades do

Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás — DERGO e, conforme definido em

regulamento, do Consórcio Rodoviário Intermunicipal S/A - CRISA, e do setor de obras da

GOIASINDUSTRIAL.

ã 8 - A Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira absorverá as
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atividades da Fundação Cultural do Estado de Goiás Pedro Ludovico Teixeira.

g 9 - A Agência Goiana do Sistema Prisional absorverá as atribuiçóes do

Centro Penitenciário de Atividades Industriais de Goiás — CEPAIGO, Casa de Prisão Provisória-

CPP — e outros estabelecimentos prisionais do Estado.
- Vide art. 6, IX desta lei.

g 10 — A autarquia Agência Goiana de Turismo, absorverá, conforme definido

em regulamento, as atividades da empresa pública Agência de Turismo do Estado de Goiás-

AG ET UR.

g 11 — Os regulamentos a que se referem os parágrafos anteriores e outros

dispositivos desta lei serão baixados ou aprovados após apreciação técnica da Agência de

Administração e Negócios Públicos e Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento.

- Vide Decreto n 5.142, de 11-11-99, art. 6', 5 único.

compete:
Art. 7 - Além das atribuiçôes que Ihe forem definidas em regulamento,

I
— a Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e Fundiário, aplicar a

legislação estadual, relativa a defesa sanitária, animal e vegetal, atualmente a cargo do Instituto

Goiano de Defesa Agropecuária — IGAP;

II — a Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais, aplicar a

legislação estadual, relativa ao meio ambiente, atualmente a cargo da Fundação Estadual do

Meio Ambiente - FEMAGO;

III — a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços

Públicos, aplicar a legislação estadual, relativa a regulação, controle e fiscalização de serviços

públicos, atualmente a cargo da Secretaria de Transportes e Obras Públicas e Empresa de

Transporte Urbano do Estado de Goiás — TRANSURB;
- Vide Lei n 13.569, de 27-12-99.

IV — a Agência Goiana do Sistema Prisional, aplicar as legislaçóes federal e

estadual relativas ao sistema penitenciário.

Parágrafo único — Lei especifica de iniciativa do Governador do Estado disporá

sobre a agência de que trata o inciso III deste artigo.

Art. 8 - São unidades administrativas comuns as autarquias previstas no artigo

anterior o Conselho de Gestão, a Presidência e a Chefia de Gabinete, podendo elas ainda ser

dotadas, por ato do Governador, de diretorias setoriais em números não excedentes aos

seguintes quantitativos:

DENOMINAÇÁO DA AGÊNCIA

(QUANTITATIVO

DIRETORIA

EM UNIDADES)

05
I

— Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos

04
ll — Agência Goiana de Comunicação

Regional
III — Agência Goiana de Desenvolvimento

04

Fundiário
IV — Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e

05

V — Agência Goiana de Meio Ambiente
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04

Vl — Agência Goiana de Regulaqão, Controle e Fiscalização

Públicos
de

04
Serv iqos

06
Vil — Agência Goiana de Transportes e Obras

Teixeira
Vlll — Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico

03

03
IX — Agência Goiana do Sistema Prisional

04
X — Agência Goiana de Turismo

Art. 9' As competências da Loteria do Estado de Goiás — LEG, da Fundação

Leide das Neves Ferreira — FUNLEIDE e da Fundação da Criança, do Adolescente e da

Integraqão do Deficiente do Estado de Goiás — FUNCAD-Go são transferidas para a Secretaria da

Fazenda, Secretaria da Saúde e Secretaria de Cidadania e Trabalho, respectivamente.

Art. 10 - Em decorrência do disposto no artigo anterior, são criadas, com os

respectivos cargos de nível de direção superior:

I
— VETADO;

II — na Secretaria da Fazenda, a Superintendência de Loterias;

III — na Secretaria da Saúde, a Superintendência Leide das Neves Ferreira;

IV — na Secretaria de Cidadania e Trabalho, a Superintendência da Criança,

do Adolescente e da Integraqão do Deficiente.

Art. 11 — E criado na Governadoria o Conselho Estadual de Desporto e Lazer,

com competência, composição e funcionamento a serem definidos em decreto do Governador do

Estado.
- Regulamentado pelo Decreto n'.214, de 12u)-2000.

Art. 12 — Ficam criadas, com os respectivos cargos de nível de direqão

superior, NDS-1 e NDS-3, respectivamente, a Presidência do Conselho Estadual de Desporto e

Lazer e a Superintendência de Distritos e Áreas Industriais, integrando esta a Secretaria de

Indústria e Comércio.

Art. 13- Ficam criados, com os respectivos cargos de nível de direção superior

NDS-1 e NDS-2, na Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento:(Redagao dada pela Lel n

13.945, de 13-11-2001)

I
- a Coordenadoria-Geral de Liquidações que integrará o Conselho Estadual de

Desestatização e terá como titular, no cargo de nível de direção superior NDS-1, o líquidante das
empresas enumeradas nos incisos IV a IX do art. 18 desta lei;(Redagáo dada pela Lei n 13.945, de

1 3-1 1-200 1 )

II - a Coordenadoria de Líquidaqâo do Consórcio de Empresas de Radiodifusão

e Notícias do Estado - CERNE, a Coordenadoria de Liquidação do Consórcio Rodoviário

Intermunicipal S/A - CRISA, a Coordenadoria de Liquidação da Empresa de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Estado de Goiás - EMATER, cujos titulares, nos cargos de nível de direqão

superior - NDS-2 serão os líquidantes das respectivas empresas enumeradas nos incisos I a III do

http://www.gabcivil.go.gov.br/leis ordinarias/1999/lei 13550.hbn 01/04/03



LEI N" 13.550 Página 10 de Ill

diSPOSitiVO legal aCima (Redavao dada pela Lei n'13945, de 13112001)

SEÇÁO III

OUTRAS MUDANÇAS ESTRUTURAIS

Art. 14 — São transferidos:

I
- para a Secretaria de Infra-Estrutura, o Conselho de Geologia e Recursos

Minerais, previsto na alínea "a" do inciso XVI do art. 4'a Lei n 13.456, de 16 de abril de 1999;

II — para a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento, as unidades

previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso XVIII do art. 4'a lei citada no inciso anterior.

Art. 15 - A Diretoria de Previdência e Assistência do Instituto de Previdência e

Assistência dos Servidores do Estado de Goiás — IPASGO é desdobrada em Diretoria de

Previdência e Diretoria de Assistência, com a consequente criação dos cargos de Diretor a elas

correspondentes e a extinção do cargo de Diretor de Previdência e Assistência.

Art. 16 — A Superintendência de Justiça e do Sistema Penitenciário, da

Secretaria da Segurança Pública e Justiça, passa a ser denominada Superintendência de Justiça,

ficando da mesma forma alterada a nomenclatura do cargo de nível de direção superior que Ihe é

correspondente.

Art. 17 — As Superintendências de Administração do Palácio, de Relações

Públicas, do Cerimonial e do Serviço Aéreo da extinta Secretaria do Governo, passam a integrar,

com os respectivos cargos de nivel de direção superior, o Gabinete Civil da Governadoria.

CAPITULO II

DA LIQUIDAÇÁO E DESCONSTITUIÇÁO DE EMPRESAS

Art. 18 — Ficam submetidas a processo de liquidação as seguintes entidades

sob o controle acionário do Estado de Goiás:
- Vide Lei n'3.631/2000, art 1', IV.

I
— Consórcio de Empresas de Radiodifusão e Noticias do Estado de Goiás

CERNE;
- Vide Decreto n'.313, de 22-11-2000 e Lei n'3.945, de 13-11-2001, art 2'.

II — Consórcio Rodoviário Intermunicipal S/A — CRISA;
- Vide Decreto n'.315, de 22-11-2000 e Lei n'3.945, de 13-11-2001, art2'll

— Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Goiás-
EMATER-Go;
- Vide Lei n 13.945, de 13-11-2001, art 2

IV — Empresa Estadual de Processamento de Dados — PRODAGO;
- Vide Decreto n 5.312, de 22-11-2000 e 5.415, de 26W2001, D.O. de 3-5-2001.

V — Empresa de Transporte Urbano do Estado de Goiás — TRANSURB;

Vl — Metais de Goiás S/A — METAGO;

Vil — Companhia de Distritos Industriais de Goiás — GOIASINDUSTRIAL;
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Vlll — Goiás Investimentos S/A — GOIASII'!VEST;
- Excluída do processo de liquidapão pela lei n'4.220, de 8-7-2002.

IX — Agência de Turismo do Estado de Goiás — AGETUR.

- Vide Decreto n'.314, de 22-'l1-2000.

ÍÍ 1 - Os convênios, contratos e débitos das empresas ora em processo de

liquidação poderão ser transferidos para as agências que as sucederão em suas atividades.

- Vide Decreto n 5.197, de 22-3-2000, Decreto n 5.312, de 22-11-2000 e 5.415, de 26&2001, D.O. de 3-5-

2001.

11 2 - 0 Governador do Estado, ouvido o Conselho Estadual de

Desestatização, disporá em decreto:
- Vide Decreto n'.197, de 22-3-2000.

I
- sobre a reversão dos bens imóveis livres das entidades em liquidação

enumeradas neste artigo ao património do Estado, podendo dar-lhes destinação diversa, atendido

o interesse público;

II - sobre os contratos em vigor celebrados pelas empresas referidas no inciso

anterior, podendo, inclusive, por motivo de interesse público, promover a sua suspensão ou

rescisão.
- Vide Decreto n 5.415, de 26W2001, D.O. de 3-5-2001.

Íi 3 - As ações de propriedade da GOIASINVEST são transferidas para o

Fundo de Fomento ao Desenvolvimento Económico e Social de Goiás - FUNDES.

- Alterado pelo art 67 da Lei n 13.652, de 11-7-2001.

Art. 19 — 0 Poder Executivo desconstituirá a Companhia de Desenvolvimento

do Nordeste — CODENE, em cumprimento ao disposto no art. 6', ã 3'.

TÍTULO II

DO PESSOAL

CAPÍTULO I

DAS SECRETARIAS EXTINTAS

Art. 20 — Os funcionários públicos lotados nas Secretarias de Estado extintas

pelo alt. 1'erão remanejados, se estáveis, preferencialmente, para os demais órgãos da

administração direta e autárquica que absorverão as suas atividades e, se não estáveis, para os

demais órgãos do Poder Executivo, conforme as necessidades de cada um, incumbindo a

Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos a prática dos atos indispensáveis a esse

fim, atendidas as disposições do art. 28.

CAPÍTULO 11

DAS AUTARQUIAS E FUNDAívÕES EXTINTAS

Art. 21 — Até 31 de dezembro de 1999, o pessoal remanescente das autarquias

e fundações extintas por esta lei fica transferido, com os respectivos cargos, para a Agência

Goiana de Administração e Negócios Públicos, que o remanejará, conforme as necessidades do

serviço.

Art. 22 — A partir de 1'e janeiro de 2000, são extintos todos os cargos de

provimento efetivo do pessoal das autarquias e fundações extintas por esta lei e declarados os

seus ocupantes em disponibilidade remunerada, com remuneração proporcional ao tempo de

serviço, nos termos do art. 255 da Lei n 10.460, de 22 de fevereiro de 1988.

Parágrafo único — Incumbe ao Tesouro Estadual o pagamento dos encargos de
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disponibilidade.

Art. 23 — 0 aproveitamento do servidor em disponibilidade remunerada far-se-á

em consonância com a Súmula 39, do Supremo Tribunal Federal, de preferência, em quadro de

pessoal da autarquia que tiver absorvido as atividades do órgão extinto a que o mesmo pertencia,

facultada a adoção de processo seletivo na sua efetivarão, que deverá se consumar a partir da

vigência dos quadros de pessoal de que trata o art. 34.

Art. 24 — Enquanto permanecer em disponibilidade remunerada, o servidor

continua recolhendo as contribuições a que está sujeito por conta de previdência e assistência,

observada a proporcionalidade.

Arb 25 — VETADO.

CAPÍTULO III

DAS EMPRESAS ESTATAIS EM PROCESSO
DE LIQUIDACAO

Art. 26 — 0 pessoal das empresas estatais em processo de liquidação por força

do disposto no art. 18 poderá ser colocado a disposição de órgãos da administração direta ou

autárquica do Poder Executivo, com ónus para o requisitante ou mediante ressarcimento mensal

da respectiva remuneração, incluídos os encargos sociais.

Art. 27 — 0 pagamento dos inativos e pensionistas do CERNE e dos demais

beneficiários da Lei n* 8.974, de 5 de janeiro de 1981, é transferido para o Tesouro Estadual, a

partir de 1'e janeiro de 2000.

Parágrafo íínico — Extinta a empresa, os inativos e pensionistas de que trata

este artigo farão jus aos reajustes de caráter geral dos demais inativos e pensionistas

estipendiados pelo Tesouro, facultado ao Governador estabelecer paradigmas.

CAPÍTULO IV

OUTRAS DISPOSICOES

Art. 28 — Incumbe a Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com Pessoal

definir e coordenar ações sobre o pessoal de que trata este Título, especialmente, no que diz

respeito a remanejamento, lotação, aproveitamento, observadas as prescrições desta lei.

TÍTULO 111

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 29 — Em consequência das modificarões introduzidas na organização

administrativa do Poder Executivo por esta lei, as competências dos órgãos integrantes da sua

administração direta, abaixo enumerados, ficam assim definidas no art. 7 da Lei n'3.456, de 16

de abril de 1999:

"Art. 7'- ..

b) Gabinete Civil:
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8. assessoramento imediato e apoio administrativo ao Governador do Estado;

9. administração dos meios de transporte aéreo do Governador do Estado;

10. auxílio ao Governador do Estado no exame de assuntos administrativos;

11. relações públicas, cerimonial e administração do Palácio do Governo;

12. assistência ao Governador do Estado;

12.1, na coordenação das ações governamentais e administrativas;

12.2. no relacionamento do Poder Executivo com os demais Poderes, com as

autoridades superiores do Governo Federal, de outros estados e dos municípios, bem como dos

Governos de países estrangeiros;

13. transmissão e controle das instruções emanadas do Governador do Estado;

14. outras atividades correlatas;

b) Secretaria da Fazenda:

11. loterias;

12. outras atividades correlatas;

e) Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

e pesqueiras;
2. desenvolvimento rural e da agropecuária, inclusive das atividades florestais

c) Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento:

11. fomento e promoção do desenvolvimento, inclusive o regional;

12. articulação com os municípios;

13. geração e divulgação de informaçôes básicas sobre a realidade sócio-

econômica goiana;

14. regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos;

15, modernização da gestão e promoção da qualidade no setor público
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estadual ;

16. outras atividades correlatas;

i) Secretaria da Educação:

2. controle e fiscalização do funcionamento dos estabelecimentos de ensino,

de diferentes graus e níveis, exceto do ensino superior;

m) Secretaria de Indústria e Comércio:

1. política estadual de fomento a indústria e ao comércio;

2. desenvolvimento industrial e comercial do Estado;

3. assistência técnica as empresas, especialmente as micro e pequenas

empresas, nos seus projetos de implantação, ampliação e diversificação;

4. outras atividades correlatas;

n) Secretaria de Infra-Estrutura:

1. politica estadual de transportes e obras públicas;

2. controle e fiscalização da qualidade dos serviços prestados diretamente pelo

Estado, através de autarquias e empresas estatais jurisdicionadas;

3. controle dos custos operacionais do setor de transportes e maximização dos

investimentos do Estado nas diferentes modalidades de transporte;

4. pesquisa cientifica e tecnológica nas áreas de transportes e obras públicas;

5. produção, transmissão e distribuição de energia em todas as suas formas;

6. telecomunicaçôes;

- Traneteridoa para a Seoretaria de Indantria e Cornérrio pela Lei n" 13.702, 3-1-2001.

10, outras atividades correlatas;

o) Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação:
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7. coordenação da elaboração do Plano Estadual de Recursos Hidricos,

previsto no art. 140 da Constituição Estadual, em harmonia com a Secretaria de Infra-Estrutura;

14. recursos naturais;

1 5. outras ativ idades correlatas;

q) Secretaria da Segurança Pública e Justiça:

6. sistema prisional;

TÍTULO IV

DO JURISDICIONAMENTO

Art. 30 — As autarquias criadas por esta lei ficam sujeitas ao seguinte

jurisdicionamento:

I
— a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento:

a) Agência Goiana de Desenvolvimento Regional;

b) Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização;

II — a Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação;

- Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais;

III — Secretaria de infra-Estrutura:

- Agência Goiana de Transportes e Obras;

IV — Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

- Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e Fundiário;

V — a Secretaria de Segurança Pública e Justiça:

- Agência Goiana do Sistema Prisional.

ã 1' A Companhia Energética do Estado de Goiás — CELG fica jurisdicionada

a Secretaria de Infra-Estrutura.

g 2 - 0 Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado de

Goiás — IPASGO passa a ser jurisdicionado a Secretaria da Fazenda.

g 3 - As Agências Goiana de Administração e Negócios Públicos, de

Comunicação, de Cultura Pedro Ludovico Teixeira e de Turismo; o Conselho de Ciência e

Tecnologia do Estado de Goiás e o respectivo Fundo, e a Fundação Universidade Estadual de
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Goiás subordinam-se diretamente ao Governador do Estado.
- 5 3'om redavão dada pela Lei n'3.645/2000.

TÍTULO V

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 31 — Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder as

transferências dos programas e ações constantes do Plano Plurianual do período 2000 e 2003 e

Orçamento do exercício de 2000, dos órgãos e entidades extintos, modificados, fundidos,

transformados ou em liquidação, por força desta lei, para as unidades orçamentárias gestoras

e/ou executoras da sua estrutura organizacional.

Parágrafo único — As transferências previstas nesse artigo far-se-ão:

I
- após a aprovaçâo dos projetos em tramitação na Assembléia Legislativa e

serão publicadas antes da entrada em execução em 1" de janeiro de 2000;

II - com a modificação na institucional das unidades gestoras e executoras,

respeitando-se os objetivos de cada programa e classificação funcional de cada ação, suas metas

quantitativos, valores e fontes de recursos, aprovados pela Assembléia Legislativa.

Art. 32 — Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente

exercício, créditos especiais, nos limites das reduções a serem efetuadas nos saldos

orramentários remanescentes das unidades orçamentárias extintas, fundidas, modificadas,

transformadas ou em liquidação por força desta lei, e destinados ao prosseguimento dos

programas e das ações nos órgãos e entidades constantes da nova estrutura organizacional.

Art. 33 — 0 Poder Executivo republicará a Lei n'3.456, de 16 de abril de

1999, consolidando-a com as modificações introduzidas por esta lei na sua organização

administrativa, podendo, para tanto, renumerar artigos, parágrafos, incisos, alíneas e números

dela integrantes, sem alterar o seu conteúdo normativo.

Art. 34 — Os quadros de pessoal das Agências instituidas no art. 6'erão
definidos em decreto do Governador do Estado até o encerramento do fluente exercício,

incumbindo-lhe, ainda, fixar a remuneração dos que neles vierem a ser providos, observado o

disposto no art. 28.
- Vide Decreto n 5.163, de 30-12-99 e 5.250, de 26-12-2000.

â 1 — Os quadros de pessoal de que trata este artigo poderão conter grupos

ocupacionais transitórios, de nível superior, a serem extintos com a vacância dos respectivos

empregos, destinados ao remanejamento do pessoal de que trata o Capítulo III do Título II.

- 5 1 com redavão dada pela Lei n'3.645/2000.

g 2 - A execução do disposto neste artigo far-se-á com a observância de

rigidos critérios de contenção de despesas e redução de quantitativos atualmente existentes.

Art. 35 — Ao Chefe do Poder Executivo é facultado autorizar a alienação de

ativos do capital social da Companhia Energética do Estado de Goiás S/A e Saneamento de

Goiás S/A.

Art. 36 — É, ainda, o Chefe do Poder Executivo autorizado:

I
— a modificar, por decreto, o jurisdicionamento de fundos especiais;

II — a instituir, por decreto, o Fundo de Capacitação do Servidor Público,

dispondo sobre sua constituição, finalidades e competências.
- Vide Decreto n 5.324, de 6-12-2000 e 5.503, de 26-10-2001.

Art. 37 — A Fundação de Apoio as Ações de Saúde no Estado de Goiás-
FUNSAUDE será desconstituída e suas atividades absorvidas pela Secretaria da Saúde,
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conforme dispuser o Governador do Estado.

Art. 38 — 0 art. 8'a Lei n 13.250, de 13 de janeiro de 1998, passa a vigorar

com a seguinte redação;

"Art. 8 - Os recursos do FUNESP serão aplicadas atendendo as necessidades

da Secretaria da Segurança Pública e Justiça, Polícia Militar, Diretoria-Geral da Polícia Civil e

Corpo de Bombeiros Militar, segundo os planos de aplicações apreciados e aprovados pelo

Conselho Diretor, obedecidos os percentuais já fixados em lei.

Art. 39 — Ficam mantidos os cargos em comissão e os encargos gratificados

dos órgãos e entidades extintos por esta lei atendido o disposto no artigo seguinte.

Art. 40 — Ficam extintos os cargos de provimento em comissão constantes dos

Anexos I e II desta lei.

Art. 41 — Os cargos de Diretor-Geral do Departamento Estadual de Trânsito de

Goiás — DETRAN-Go e do Instituto de Previdência e Assistência do Servidores Públicos do

Estado de Goiás — IPASGO passam a denominar-se Presidente.

Art. 42 — É o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover mudanças

estruturais no âmbito da Secretaria da Segurança Pública e Justiça, objetivando a redução ou

aglutinação de unidades básicas, com a consequente criaçâo ou extinção dos respectivos cargos

de nivel de direção superior.
- Vide Decreto n 5.244, de 64-2000. (nulo pelo decreto n'.367/2001)

Art. 43 — 0 Chefe do Poder Executivo poderá, na forma que dispuser em

regulamento, conferir regime especial as Agências instituídas por esta lei, objetivando assegurar-

Ihes maior autonomia de gestão, bem como a ampliação de disponibilidade de recursos

orçamentários e financeiros para o cumprimento de objetivos e metas definidos em contrato de

gestão a ser firmado com a Secretaria jurisdicionante, Secretaria do Planejamento e

Desenvolvimento e Secretaria da Fazenda, atendido o disposto no art. 37 da Lei Complementar
n* 24, de 8 de junho de 1998.

Art. 44 — Fica criado, na Secretaria de Indústria e Comércio, um Fundo de

natureza orçamentária e contábil, denominado Fundo Especial de Administração e Controle de

Distritos e Áreas Industriais do Estado de Goiás — FUNDISTRITO.
- Vide Lei n'3.782, de 3-1-2001, art 1, incieo Vnl, alinea -e".
- FUNDISTRITO extinta pelo Decreto n 5.452, de 11-7-2001.

ã 1 - 0 FUNDISTRITO tem por objetivo básico, além de outros a serem

fixados em seu regulamento, a administração e o controle de distritos e áreas industriais do

Estado de Goiás.

li 2 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a transferir para o Fundo ora

criado os imóveis livres e desimpedidos que integram o patrimônio da Companhia de Distritos

Industriais de Goiás — GOIASINDUSTRIAL, em liquidação por força desta lei.

â 3 - Constituem receita do FUNDISTRITO, além de outras a serem definidas

em seu regulamento, o produto das alienações de imóveis que Ihe forem transferidos por força do

disposto no parágrafo anterior, ficando as mesmas autorizadas, observadas as demais

disposições legais.

ã 4 - 0 Chefe do Poder Executivo regulamentará, por decreto, no prazo de 60

(sessenta) dias, o FUNDISTRITO, estabelecendo suas atribuições, competências, receitas,
despesas e demais questões relativas ao seu funcionamento.

Art. 45 — 0 Secretário Extraordinário de Ciência e Tecnologia presidirá o

Conselho de Ciência e Tecnologia do Estado de Goiás e responderá pelo Fundo Estadual de
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Ciências e Tecnologia e outras atividades afins.
-Vide Decreto o'.158, de 29/12/99.

1991.

Art. 46 — Ficam revogados:

I - o /(r(. 122 do Lei a" 1().46(l, de 22 de fevereiro de 19/(8;

II — o art. 25 e seu parágrafo único da Lei n'1.655, de 26 de dezembro de

Art. 47 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicagão.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 11 de

novembro de 1999, 111 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Floriano Gomes da Silva Filho

Giuseppe Vecci
Jalles Fontoura de Siqueira

Leonardo Moura Vilela
Raquel Figueiredo Alessandri Teixeira

Willmar Guimar ães Júnior
Alcides Rodrigues Filho

Fernando Passos Cupertino de Barros
Demóstenes Lázaro Xavier Torres

Honor Cruvinel de Oliveira

(DO. de 12.11.99)

Os Anexos que acompanham esta lei esta publicado no D.O de 12-11-99.

Este texto //âo substitui o pub/icaáo no D.O. áe 12.11.1999.
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'f'0/trtf

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS
Gaibirtote Civil da Govornadoria

Superintendência de Legisiaçáo.

DECRETO Ng 5.200, DE 30 DE MARÇO DE 2000.

Revogado pelo Decreto o4 5.605, 17%-2002.

Aprova o Regulamento da Agência Goiana do Sistema Prisional - AGESP.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais e tendo em vista o que consta do Processo n. 18005330,

DECRETA:

Art. 1" - Fica aprovado o anexo Regulamento da Agência Goiana do Sistema

Prisional - AGESP.

Art. 2 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os

seus efeitos a 12 de novembro de 1999, revogadas as dispo.,ições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 30 de março de 2000, 112 da

República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Floriano Gomes da Silva Filho

Demósteses Lázaro Xavier Torres
Giuseppe Vecci

(DO. de 5-4-2000)

REGULAMENTO DA AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
TÍTULO I

Da Caracterização e dos Objetivos

Art. 10 - A Agência Goiana do Sistema Prisional, criada pela Lei n. 13.550, de 11 de

novembro de 1999, é entidade autárquica estadual, dotada de personalidade jurídica de direito

público interno, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, jurisdicionada a

Secretaria da Segurança Pública e Justiça.

Art. 20 - Compete a Agência Goiana do Sistema Prisional:
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I
- executar as diretrizes da politica prisional e das medidas de segurança do Estado

de Goiás, emanadas da Secretaria da Segurança Pública e Justiça;

II - estabelecer e executar o sistema prisional do Estado de Goiás;

III - coordenar, supervisionar e executar as legislações federal e estadual de

execução penal, prisão provisória e das medidas de segurança, bem como dos demais atas

normativos nas suas unidades prisionais;
IV - apoiar e supervisionar a execução penal e medida de segurança no Estado de

Goiás
V - implantar e implementar a execução das penas não privativas de liberdade e das

medidas de segurança no Estado;
Vl - coordenar a capacitação e o aperfeiçoamento dos profissionais afetos ao

sistema prisional do Estado;
Vil - estabelecer convênios e parcerias com organizações governamentais, federais i

estaduais e municipais, organismos internacionais, públicos ou privados, organizações não

governamentais e a iniciativa privada para a consecução dos objetivos colimados.

TITULO II

Da Estrutura Organizacional Básica e Complementar

ra básica e
Art. 3' As unidades administrativas que constituem a estrutu

mentar da Agência Goiana do Sistema Prisional são as seguintes;

I
- Conselho de Gestão;

II - Diretoria Executiva;
III — Presidência;

a) Assessoria da Presidência;
b) Assessoria de Planejamento e Processamento de Dados;

c) Assessoria Jurídica;

IV - Chefia de Gabinete;
V - Diretoria Administrativa e Financeira:

a) Departamento de Controle, Execução Orçamentária e Financeira;

b) Departamento de Recursos Humanos;
c) Departamento de Aprovisionamento;
d) Departamento de Manutenção e Serviços Gerais;

e) Departamento de Património;

Vl - Diretoria de Recuperação e Produção:

a) Departamento de Assistência Juridica
b) Departamento de Classificação e Acompanhamento;

c) Departamento de Assistência a Saúde;
d) Departamento de Produção Industrial;

e) Departamento de Produção Agropecuária;

Vll - Diretoria de Segurança:

a) Departamento de Execuções Penais;
b) Departamento de Planejamento e Operações;
c) Departamento de Material e Infra-Estrutura;

d) Departamento de Supervisão e Controle de Pessoal;

Vlll - Unidades Prisionais:

a) Casa de Prisão Provisória;
b) Presidio de Segurança Máxima;

c) Centro Penitenciário;
d) Casa do Albergado;
e) Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico;

Parágrafo único - A estrutura de que trata este artigo é repre

grama anexo a este regulamento.

comple

organo

sentada em
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TÍTULO III

Do Campo Funcional das Unidades da Estrutura
Organizacional Básica

CAPÍTULO I

Do Conselho de Gestão

SEQÁO I

Da Finalidade

Art. 4 v - 0 Conselho de Gestão, integrante da Agência Goiana do Sistema Prisional,

por força do art. 8'a Lei n. 13.550, de 11 de novembro de 1999, e tratado nos arts. 2-, inciso I, e

3- do Decreto n. 5.142, de 11 de novembro de 1999, tem por finalidade:

I
- fixar a orientação geral dos seus trabalhos e negócios, em consonância com os

planos de ação do Governo do Estado;
II - aprovar as propostas de planos, programas, projetos e orçamentos, a serem

encaminhados ao Governo do Estado;
ill - supervisionar a execução de planos, programas e projetos;

IV - manifestar-se sobre relatórios e as contas da Diretoria Executiva;

V - aprovar o regimento interno e outras normas de funcionamento, observando o

disposto no art. 8- do Decreto n. 5.142, de 11 de novembro de 1999;

Vl - aprovar propostas de contratação de empréstimos e outras operações que

resultem em endividamento;
Vil -aprovar propostas de aquisição ou alienação de bens imóveis;

Vlll - fiscalizar os atos de gestão da Diretoria Executiva e dos seus membros,

podendo solicitar, a qualquer tempo, informações e subsídios que julgar necessários;

IX - apresentar ao Governador do Estado, no mês de fevereiro de cada ano, relatório

anual sobre os trabalhos e negócios da agência realizados no exercício anterior;

SEI;ÁO il

Da Organização do Colegiado

Subseção I

Da composição

Art. 5- - 0 Conselho de Gestão, integrado por 05 (cinco) membros, designados pelo

Governador do Estado, terá a seguinte composição:

I
- Secretário de Estado da Segurança Pública e Justiça, que o presidirá;

II - Presidente da Agência Goiana do Sistema Prisional, que será seu Vice-

Presidente;
III - 01 (um) representante do Governo do Estado;

IV - 02 (dois) representantes de entidades da sociedade civil diretamente

relacionadas com os objetivos da Agência.

Art. 6v - Cada membro do Conselho de Gestão terá um suplente, designado pelo

Governador do Estado, que será convocado para compô-lo, nos casos de falta, licença, férias ou

impedimentos do respectivo titular e, quando no exercício da função, gozará das mesmas

prerrogativas do Conselheiro substituído.

Subseção II

Do Funcionamento
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Art.7v - 0 Conselho de Gestão funcionará na sede da Agência e reunir-se-á

ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.

5 1- - Para realização das reuniões será exigido o quorum mínimo de metade mais

um de seus membros.
5 2- - Os Conselheiros suplentes quando não substituindo os titulares, somente

poderão participar das reuniões com direito a voz.

Art. Sv - As deliberaçóes do Conselho de Gestão da Agência Goiana do Sistema

Prisional, observado o quorum mínimo, serão tomadas pela maioria dos membros presentes.

5 1-' As deliberaçóes serão expressas através de resoluções assinadas pelo seu

Presidente.
5 2'- - 0 Presidente terá direito a voto e também o de desempate.

íj 3'- - 0 Conselho definirá as resoluçóes a serem publicadas no Diário Oficial do

Estado de Goiás.

SEÇAO III

Das Atribuições dos Membros do Colegiado

Subseção I

Do Presidente do Conselho de Gestão

Art. 9v - São atribuições do Presidente do Conselho de Gestão:

I
— com relação ao colegiado:

a) convocar e presidir as reuniões;
b) expedir resoluções, atos e portarias decorrentes das suas decisões;

c) cumprir, fazer cumprir e fiscalizar a execução de suas decisões;

d) dirigir, coordenar, supervisionar e avaliar as suas atividades;

e) representá-lo nos atos que se fizerem necessários, perante os órgãos e

entidades dos poderes municipal, estadual e federal e/ou particulares;

f) propor a pauta das reuniões;
g) proferir, além do voto nominal, o voto de desempate nas suas deliberações,

quando necessário;
h) assinar as resoluções;
i) resolver as questões de ordem que forem levantadas nas reuniões plenárias;

j) designar membros para compor comissões;
I) abrir, rubricar e encerrar os livros do Conselho;
m) expedir, ad-referendum do Conselho, normas complementares relativas ao

seu funcionamento e a ordem dos trabalhos;
n) praticar os demais atos indispensáveis ao cumprimento das suas finalidades;

II - coordenar e orientar a elaboração do relatório anual de atividades da Agência;

III - expedir atos administrativos que se fizerem necessários.

Subseção II

Do Vice-Presidente do Conselho de Gestão
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Art. 10 - São atribuições do Vice-Presidente do Conselho de Gestão:

I
- representar o Presidente em suas ausências ou impedimentos, com as mesmas

prerrogativas a este conferidas;
II - assessorar o Presidente em todas as suas ativ idades e exercer funções inerentes a

Presidência, na hipótese de delegação de atribuição;

III - coordenar os serviços administrativos do Conselho de Gestão;

IV - requisitar ou solicitar dos órgãos públicos, certidões, atestados, informações,

cópias de documentos e de expedientes ou processos administrativos, de interesse da

Agência;
V - praticar os demais atos indispensáveis ao cumprimento das finalidades do

Conselho.

Subseção III

Dos Conselheiros

Art. 11 - São atribuições dos Conselheiros do Conselho de Gesão:

I
- apreciar e deliberar sobre os assuntos constantes da pauta das reuniões;

II - comparecer as reuniões, justificando as suas faltas e impedimentos;

III - relatar processos que lhes forem distribuídos, proferindo o voto a seguir;

IV - apreciar e requerer vista de processos que não estejam suficientemente

esclarecidos, solicitando as diligências necessárias;
V - requerer, justificadamente, que constem da pauta assuntos que devam ser objeto

de discussão e deliberação;
Vl - requerer ao plenário a solicitação de pareceres externos.
Vil - participar das sessões e votar as matérias em deliberação, salvo aquelas para

as quais estiver impedido;
Vlll — relatar as matérias que lhes forem destinadas, dentro do prazo de 15 (quinze)

dias ou outro prazo designado, se o assunto assim o exigir, proferindo o seu voto na sessâo

imediata ao vencimento do prazo;
IX - propor ou requerer esclarecimentos que lhes forem úteis a melhor apreciação

das matérias a serem deliberadas.

SEtvAO IV

Disposições Gerais

Art. 12 - 0 exercício da função de membro do Conselho de Gestão não será

remunerado, sendo considerado como serviço relevante prestado ao Estado de Goiás.

Art. 13 - Os assuntos tratados e as decisões tomadas nas reuniões do Conselho

ficarão registrados em ata, cuja aprovação se fará na próxima reuniâo.

Art. 14- 0 Conselho de Gestão da Agência Goiana do Sistema Prisional, observada

a legislação vigente, estabelecerá normas complementares relativas ao seu funcionamento e a

ordem dos trabalhos.

CAPITULO II

Da Diretoria Executiva

Art. 15 — A Diretoria Executiva compete o exercicio dos poderes legais inerentes a

administração da Agência, em consonância com as diretrizes emanadas do Conselho de Gestão.
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CAPÍTULO III

Da Presidência

Art. 16 — Compete a Presidência:

I
- coordenar e superintender todas as atividades da agência;

II - cumprir e fazer cumprir a legislaqão, o presente regulamento, o regimento interno

e as deliberações do Conselho de Gestão e da Diretoria Executiva;

III - encaminhar ao Conselho de Gestão o balanço patrimonial, demais

demonstrações contábeis e outros documentos de gestão;
IV - administrar a autarquia para a consecução dos seus fins;

V - avaliar a implantação de contrato de gestão, decidindo sobre as interveniências

nas correções e nos ajustes que se fizerem necessários;
Vl - outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

Da Chefia de Gabinete

Art. 17 — Compete a Chefia de Gabinete:

I
- assistir o Presidente no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais;

II - coordenar a agenda do Presidente;
III - promover e articular os contatos sociais e polítir.os do Presidente;
IV - atender as pessoas que procuram o Gabinete do Presidente, orientá-ias e prestar-

Ihes as informaqões
necessárias, encaminhando-as, quando for o caso, ao titular;

V - outras atividades delegadas pela Presidência.

CAPÍTULO V

Das Diretorias Setoriais

SEÇAO I

Da Diretoria Administrativa e Financeira

Art. 18 — Compete a Diretoria Administrativa e Financeira:

I
- coordenar, através das unidades integrantes da área, as atividades relacionadas

com recursos humanos, serviqos administrativos, orçamento e sua execução, tesouraria e

contabilidade financeira e patrimonial;
II - promover a análise de relatórios envolvendo programas e planos de trabalhos

relativos a área;
III - coordenar a elaboração do orçamento e a programação financeira da agência;

IV - promover a elaboração de cronograma de desembolso e fluxo de caixa, no

detalhamento e pagamento
solicitado;

V - coordenar os serviços bancários da agência;
Vl - promover a cobrança e o controle dos processos de prestação de contas de

adiantamento, bem como
acompanhar a aplicação das verbas oriundas de contratos e convênios de acordo com a

legislação vigente;
Vll - supervisionar as atividades referentes a pagamento, recebimento, controle,

movimentação e disponibilidade financeira, acompanhando a execução da contabilizaqão

orqamentária, financeira e patrimonial da Agência;
Vlll - supervisionar a elaboração de relatórios mensais sobre a posição de contas a

pagar por cliente, por tipo de serviço e programas especiais;
IX - outras atividades delegadas pela Presidência.
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SEÇÁO ll

Da Diretoria de Recuperação e Produçao

Art. 19 — Compete a Diretoria de Recuperação e Produção:

I
— coordenar as atividades relacionadas com a permanência dos presos provisórios e

dos sentenciados, obletivando a sua recuperação e reinseção social, bem como as atividades dos

internos, visando a cessação de periculosidade;
II - coordenar as atividades laborativas dos privados de liberdade e dos submetidos a

medida de segurança, na produção industrial e agropecuária e nos serviços gerais;

III — promover a análise de relatórios envolvendo programas e planos de trabalhos

relativos a área;
IV — supervisionar a elaboração dos relatórios mensais de atividades desenvolvidas;

V - promover a capacitação e o aperfeiçoamentc dos profissionais afetos a área;

Vl — outras ativ idades delegadas pela Presidência.

SEÇAO III

Da Diretoria de Segurança

Art. 20 — Compete a Diretoria de Segurança:

I
— promover a execução da política operacional de segurança nos estabelecimentos

prisionais do Estado de Goiás;
II - promover a elaboração de planos e diretrizes referentes a segurança das

unidades prisionais;
III - coordenar as atividades de segurança desenvolvidas pelos estabelecimentos

prisionais;
IV — coordenar a capacitação e o aperfeiçoamento dos profissionais da área de

segurança;
V — coordenar as ações referentes ao material e infra-estrutura da área de segurança

das unidades prisionais;
Vl - coordenar o cadastro geral e cartorial da população carcerária;

Vil - coordenar os deslocamentos e as remoções dos presos provisórios e

sentenciados;
Vlll - outras atividades delegadas pela Presidência.

TITULO IV

Das Atribuições dos Principais Dirigentes

CAPÍTULO I

Dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 21 — São atribuições básicas dos integrantes da Diretoria Executiva:

I
- dirigir a execução de programas e projetos da Agência;

II - promover reuniões com as chefias de departamentos e de unidades prisionais,

para gerenciar as atividades das Diretorias;
III - traduzir em relatórios de atividades o resultado da análise da eficiência

operacional e sua avaliação;
IV - administrar os recursos disponiveis racionalmente, combatendo toda e qualquer

forma de desperdício;
V - fornecer subsídios para decisões relativas a planos, programas e projetos de

interesse da Agência;
Vl - oferecer sugestões voltadas a melhoria da eficiência das atividades e serviços do

setor público relativos as funções desenvolvidas pela Agência;
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Vil - identificar a necessidade de ações que envolvam diferentes entidades ou exijam
tratamento especial de gerenciamento.

CAPÍTULO 11

Do Presidente

Art. 22 — São atribuições do Presidente:
I

- representar a Agência ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, e nas suas
relações com terceiros;

II - coordenar e dirigir todos os setores da Agência, através dos Diretores
responsáveis;

III - relacionar-se com as autoridades federais, estaduais e municipais nos assuntos
de interesse da Agência;

IV - promover a admmístração geral da Agência em estrita observância as
disposições legais;

V - exercer a liderança política e institucional da Agência;
Vl - assessorar o Governador em assuntos de competência da Agência;
Vil - fazer indicações ao Governador para provimento em cargos em comissão e

prover encargos gratificados no âmbito da Agência;
Vill - apreciar, em grau de recurso, quaisquer decisões no âmbito das Diretorias da

Agência;
IX - emitir parecer final, de caráter conclusivo, sobre assuntos submetidos a sua

decisão;
X - executar a programação da Agência aprovada pelo Conselho de Gestão;
XI - expedir resoluções da Diretoria Executiva sobre a organização interna da Agência,

não envolvida por atos normativos superiores e sobre a aplicação de leis, decretos e outras
disposições de interesse da Agência.

XII - estabelecer as parcerias de interesse da Agência no sentido de promover a
captação de recursos técnicos, financeiros e materiais;

XIII - orientar e determinar a realização de auditorias interna;
XIV - delegar atribuições;
XV - desempenhar outras atividades compatíveis com a posição e as determinadas

pelo Governador e pelo titular do órgão jurisdicionante.

CAPÍTULO III

Do Chefe de Gabinete

Art. 23 — São atribuições do Chefe de Gabinete:

I
- responsabilizar-se pela qualidade e eficiência das atividades de atendimento direto

ao Presidente;
II - responsabilizar-se pelas atividades de relações públicas e assistir o Presidente em

suas representações política e social;
III - submeter a consideraçâo do Presidente os assuntos que excedam a sua

competência;
IV - desempenhar outras atividades compativeis com a posição e as determinadas

pelo Presidente.

CAPÍTULO IV

Dos Diretores Setoriais

SEtrAO I

Do Diretor Administrativo e Financeiro
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Art. 24 — São atribuições do Diretor Administrativo e Financeiro:
I

- supervisionar as atividades de contabilidade e a elaboração das demonstrações
contábeis e financeiras;

II - programar, organizar, orientar e coordenar as atividades financeiras e
administrativas;

III - supervisionar o procedimento da análise de viabilidade de reparos em materiais e
equipamentos, providenciando sua recuperação quando conveniente;

IV - praticar atos administrativos relacionados com o sistema financeiro e de
administração, em articulação com os respectivos responsáveis;

V - supervisionar o controle dos registros de estoques de material para que sejam
mantidos os níveis adequados as necessidades programadas;

Vl - visar documentos relacionados com a movimentação de numerário;
Vil - aprovar o limite das despesas e dispêndios da Agência;
Vlll — opinar nos processos submetidos a sua aprociação;
IX - supervisionar as atividades referentes a pagamentos, recebimentos, controle de

movimentação e disponibilidade financeira;
X — assinar, em conjunto com o ordenador de despesas, os documentos de execução

orçamentária e financeira;
XI - coordenar a movimentação dos fundos e adiantamentos;
XII - submeter a consideração do Presidente os assuntos que excedam a sua

competência;
XIII - delegar atribuição do seu cargo com conhecimento prévio do Presidente;

XIV - desempenhar outras atividades compatíveis com a sua posição e as
determinadas pelo Presidente.

SEÇAO II

Do Diretor de Recuperação e Produção

Art. 25 — São atribuições do Diretor de Recuperação e Produção:
I

- supervisionar as atividades relacionadas com a permanência dos presos
provisórios e dos sentenciados, objetivando a sua recuperação e reinserção social, bem como as
dos internos, visando a cessação de periculosidade;

II - supervisionar as atividades laborativas dos privados de liberdade e dos
submetidos a medida de segurança, na produção industrial, agropecuária e nos serviços gerais;

III - promover a análise de relatórios envolvendo programas e planos de trabalho;
IV - elaborar relatórios mensais das ativ idades desenvolvidas;
V - coordenar e supervisionar a capacitação e o aperfeiçoamento, no trabalho, dos

profissionais afetos a área;
Vl - submeter a consideração do Presidente os assuntos que excedam a sua

competência;
Vil - delegar atribuição do seu cargo, com conhecimento prévio do Presidente;

Vlll - desempenhar outras atividades compatíveis com a sua posição e as
determinadas pela Presidência.

SEÇAO III

Do Diretor de Segurança
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Art. 26 — São atribuições do Diretor de Segurança:
I

- executar a política operacional de segurança dos estabelecimentos prisionais do
Estado de Goiás;

II - elaborar e executar os planos e diretrizes referentes a segurança das unidades
prisionais;

- programar, organizar, orientar e coordenar as atividades de segurança
desenvolvidas nas unidades prisionais;

IV - programar, organizar e orientar a capacitaçáo e o aperfeiçoamento dos
profissionais da área de segurança do sistema prisional;

V - organizar e orientar as ações referentes ao material e a infra-estrutura da área de
segurança das unidades prisionais;

Vl - organizar e orientar o cadastro geral e cartorial da população carcerária;
Vil -submeter a consideração do Presidente os assuntos que excedam a sua

competência;
Vlll -delegar atribuição do seu cargo, com conhecimento prévio do Presidente;

IX - desempenhar outras atividades compatíveis com a sua posição e as
determinadas pela Presidência.

TÍTULO V

Disposições Gerais e Finais

Art. 27 — As diretorias serão dirigidas por diretores, a Chefia de Gabinete, os
departamentos e as unidades prisionais, por chefes.

Art. 28 — A inclusão de todo e qualquer acréscimo na folha de pagamento, decorrente
de criação de gratificações de qualquer natureza, vantagens, concessões e outras, a exceção
daquelas garantidas em lei, será previamente autorizada pela Diretoria Executiva, Conselho de
Gestão e submetidas a homologação da Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com
Pessoal e, quando for o caso, pelo Governador do Estado.

Art. 29 — A criação de cargos efetivos ou comissionados dependerá de projeto de lei

a ser submetido a aprovação da Assembléia Legislativa, além do atendimento as prescrições do
artigo anterior.

Art. 30 — Serão fixadas em regimento interno as competências e as atribuições dos
dirigentes das unidades administrativas complementares integrantes da estrutura organizacional,
após apreciação técnica da Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos e da
Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento.

Este texto não sut)st/tu/ o publicado no D.O. de 05.4.2000.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIãO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DIRET. DE SERV. DISTRIBUIÇAO DE FEITOS E CÁLCULOS JUDICIAIS DE GOIANIA

CERTIDÃO

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 01/04/2003 sob o
protocolo n'7630/2003, para o processo: RT 00517-1993-012-18-00-9, contendo:

2 lauda(s)

procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

2 outros documentos

Observações:

GOIANIA, 01/04/2003.

RONALDO ROMAO A SILVA
CHEFE DO SETOR DE REGE .DE PETICOES

6/tJR150 Data 01/04/2003 Hora: 16 56:12 Página. 1 da 1



Proc. 00517-1993-012-18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Goiânia,03 de março de 2003,5'f

MA AQ UIMAR DE JESUS REIS
A klista Judiciária

Vistos, etc...
A executada requereu através da petiçáo de fls.4224 a

prorrogaçáo do prazo para manifestar sobre os cálculos de

fls.4208/4219, por mais 20 dias.

IND F R - o requerimento da executada, haja

vista que a mesma já se manifestou, com a impugnaçáo i conta

(fls.4225/4226), e também, ante a ausência de previsão legal,

conforme já salientando na decisáo de fls.4146, item 3.
Tendo em vista que os autos estavam com carga á

executada (fls.4223), INT M - o exeqiiente para manifestar, no

prazo legal, sobre os cálculos de As.4208/4219, que foram elaborados

em conformidade com a decisáo dos Embargos a Execução de

fls.4146/4147, bem como sobre a impugnaçáo á conta apresentada pela

executada as fls.4225/4226.
Em 09.04.03, 4'f.

Radson Ranggf Ferre ra Duarte
Juiz do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PARA PUBLICAÇAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇÂO: 10/04/2003 13:30

TEOR DO DESPACHO:

Notificação Na: 3100/2003
Processo N': RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
Vistos, etc...A executada requereu através da petição de fls.4224 a prorrogação do prazo para
-manifestar sobre os cálculos de fls.4208/4219, por mais 20 dias.lNDEFERE-SE o
requerimento da executada, haja vista que a mesma já se manifestou, com a impugnação a
conta (fls.4225/4226), e também, ante a ausência de previsão legal, conforme já salientando
na decisão de fls.4146, item 3.Tendo em vista que os autos estavam com carga á executada
(fls.4223), INTIME-SE o exeqiiente para manifestar, no prazo legal, sobre os cálculos de
fls.4208/4219, que foram elaborados em conformidade com a decisão dos Embargos á
Execução de fls.4146/4147, bem como sobre a impugnação á conta apresentada pela
executada ás fls.4225/4226.

CERTIDÂO DE PUBLICAÇÂO
Certifico que a notifica o acima foi publicada no Diário de

Justiça do Estado ide Goiás n' p P do dia~(/~l/Mo /3,~', página n'l. Dou fé.
GOIÂNIA, ~/~/ ,~'eira.

"~'9PI. t tr 'X
a ar

SAJRQOOK Data: tgl0412003 Hnta: 13:35:45 Página 1 da 1



12 VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
RT N 00517-1993-012-18-00-9

C RTIDÁO
Certifico que em 28. 04.2003- 2"f

Jecorreu o prazo para o exequente impugnar os'álculosJe fls.4208/4219, bem como manifestar
sobre a impugnaçáo Je fls.4225/422Ó, tendo em
vista a notifz'caçáo Je fl/.4257, publicaJa no DJ em
15.04.2003 - 3 f.

Goi nia, 29.04.2003- 3'f..'de
Larlss antasAn

Técnico udiciário

q.zs&

CONC USÁO
Nesta data, faço conclusos estes autos

ao gabinete Jo MM Juiz.
Goiâ 30.04.2003 - 4 f.

Larsssa Dantas And
Técnico Judiciário



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Proc. 00.517/1993-5

EMBARGOS A EXECUÇAO - JULGAMENTO

I - RELATÓRIO

AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO), nos
autos da Reclamatória Trabalhista n'0.517/1993-5, movida pelo SINDICATO DOS
TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
SINDIPÚBLICO, ofereceu Embargos a Execução as tls. 4225/4226, alegando excesso de
execução, em razão inclusão indevida de custas.

0 exequente não se manifestou (certidão de fis.4258).
É o relatório.

H - FUNDAMENTAÇAO

790-A da CLT

Os embargos são tempestivos.
A executada alegou que está incluída na isenção das custas, com base no art.

Com razão.
A executada é autarquia, ou seja, pessoa jurídica de direito público com

finalidade específica e, sendo assim, a Lei 10.537 de 27/08/2002, que acrescentou os artigos 790-
A, a isenta do pagamento das custas.

Art. 790-A São isentos do paganiento de custas, além dos
beneficiários daj iisti ça gratuita:l - a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
respectivas autarquias egindações públicas federais, estaduais ou
municipais que não explorem atividade econômica.

Desse modo, os cálculos deverão ser corrigidos para que seja excluída da
conta o valor referente as custas (R$6.030,29).

Entretanto, desnecessário o encaminhamento dos autos a Contadoria.

HI - DISPOSITIVO
ISTO POSTO, conheço dos Embargos a Execução opostos por AGÊNCIA

GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO), nos autos da Reclamatória Trabalhista
n'0.517/1993-5, movida pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, para acolher totalmente os
Embargos a Execução mencionados.

Tudo nos termos da fundamentação supra, que integra este dispositivo.
Intimem-se as partes.
Nada mais.
Goiânia,09 mai de 2003/6'f.

P ulo C. F. Andrade
i Titular



PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PARA PUBLICAÇAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇÂO: 15/05/2003 11:08

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 4147/2003
Processo N'. RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
PARTES, tomarem ciência do julgamento dos Embargos a Execução de fls.4259: 'ISTO
POSTO, conheço dos Embargos a Execução opostos por AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA
PRISIONAL (CEPAIGO), nos autos da Reclamatória Trabalhista n'0.517/1993-5, movida
pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS- SINDIPÚBLICO, para acolher totalmente os Embargos a Execução mencionados.Tudo nostermos da fundamentação supra, que integra este dispositivo.lntimem-se as partes. Nadamais'.

CERTIDÂO DE PUBLICAÇAO
Certifico que a notificação acima foi publicada no Diário de

Justiça do Estado de Goiás n''I 0 I do dia~/D5 / ~206,~', página n'tQ . Dou fé.
GOIÂNIA, 2X / 05 / o)-406, bl 'feira.

Qatt
4árc câ lâe ta)

5/uR900K Data. 15/05/2003 Hora:11:27.25 Página: 1 de 1



RT N 00517-1993-012-18-00-9

C TIDA 0
Certifico que em Z8.05.2005- 4"f a

decisão Jos embargos ã execução ( fls.4250)
TRANSITO U BM JULGADO, tenJo em oista a
notificaçao Je f1.4260, pub1icaJa no DJ em 20.05.2005
-5 j

Goiqtoa, 05.06.Z003- 5 f.

Larissa Dasstas Atsdrade
Técnico Judiciário

CONC USA O
Nesta data, jaço conc1usos estes autos ao gabinete

do MM. Juiru
Goiâ nia 06. 06 Z005 - 6 f.

Lari a DasstasAts
Técnico JuJiciário



Vistos, etc..

EXPE A-SE ofício precatório.

Em 11.06.03, 4 f.

Radson Range erreir Duarte
Juiz do rabalho
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QQPIAPODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA - GO
Raa í51 es4 ezAv. í 01 Setor Baeno - Goiânia/GO - CEP: 74215 210- PONE (062) 5459625- FAX (062)545 9622

OFÍCIO PRECATÓRIO N'07/2003

PRECATÓRIO para pagamento da importância de R$ 301.514,55
(trezentos e um mil, quinhentos e quatorze reais e cinquenta e cinco centavos), devidos ao
exequente, valor atualizado até 30/03/2003, extraído dos autos da RT12''0517-1993-012-
18-00-9, em que figura como exequente SIND)PÚBLICO- SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO SERVIQO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS e, como executada, AGÊNCIA GOIANA DO
SISTEMA PRISIONAL ( CEPAIGO), na forma abaixo.

A Excelentíssima Senhora Doutora J uíza Presidente do
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO,

0 Juiz RADSON RANGEL FéRRélRA DUARTE, da 12'ara do
Trabalho de Goiânia - GO, em pleno exercício dc cargo, na forma da lei, etc...

F A Z S A 8 E R que por este Juízo e Secretaria se processam os
autos da Ação Trabalhista movida por SINDIPÚBLICO- SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO SERVI( 0 PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS contra AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA
PRISIONAL(CEPAIGO), registradanestejuízosobo n'0517-1993-012-18-00-9, constandodos
autos os seguintes atos processuais:
a) Petição inicial - fls. 02/19
b) Procuração com poderes expressos para receber e dar quitação - fls. 20
c) Contestação - fls. 78/79
d) Sentença — fls. 84/86
e) Recursos — fls. 86, 88/91 e 93/105
f) Despacho de recebimento do recurso - 88 e 114
g) Acórdão - fls. 141/147
h) Certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda - fl.200v')

Citação da Fazenda Pública (Art. 730 do C.P.C) — fls. 4106/4107
j) Cálculos de liquidação — fls. 4208/4219
k) Intimações dos novos cálculos — fl.4221 e 4222.
I) Sentença homologatória dos cálculos — fl. 4259.
m)Certidão de trânsito em julgado da conta de liquidação - fl.4261.
n) Despacho determinando a expedição do ofício precatório — fl.4262.

Em virtude do que D E P R E C A a V. Exa. o cumpriínento do
presente, tal como nele se contém, ordenando as providências necessárias no sentido de ser
efetuado o pagamento da importância de R$ 301.514,55 (trezentos e sé(e mil) 'quinhentos e
quatorze reais e cinquenta e cinco centavos), valor atualizado até 30.03.2003. A referida
importância deverá ser depositada na conta judicial aberta na CAIXA ECONÔMICA FéDéRAL-
PAB/TRT 18'egião, sob o n'555.042.12010477-5, a disposição desta 12'T. 0 Exequente tem
como advogado e procurador, o Dr. FéRNANDO JOSÉ DA NOBREGA- OAB-GO 10.829, com
poderes para receber e dar quitação, conforme procuração juntada â fl.20.

do e pas ado ne a idade de Goiânia-GO, aos 24 dias do mês de
junho de 2003. Eu, ROBERVAL BARBOSA E SILVA, Diretor de
Secretaria, conferi e subscr 'esentg pr c2ítór

RADSON RANGEL FERREIRA DUARTE
Juiz do Trabalho



Proc. PRECAT'RIO N'0010/2003 (RT N'00517-1993-012-18-00-9)

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Goiânia,09.07.2003,4f'.

ROB B OSAES
D'or de Secretaria/12'VT Goiânia

Vistos, etc...

pg'py,-

Em cumpr imento as solicitações de, fl.73, da
Eg.Corregedoria Regional:

a)Intime-se o Exequente para informar os números
dos CPFs dos substituídos relacionados as fls.55/56.

b)Providencie a Secretaria o atendimento das
solicitações contidas nos itens 2' 3'a fl.73.

Junte-se cópia deste despacho aos autos da RT e
intime-se o sindicato exequente.

Em 09.07.2003

RADSON RAN EL F REIRA DUARTF
Juiz do T abalho



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICA/AO ENVIADA PARA PUBLICAÇAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇAO: 10/07/2003 10:00

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 6198/2003
Processo N': RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
EXEQUENTE: informar os números dos CPFs dos substituidos relacionados as fls. 55/56 do
precatório, conforme despacho de fl. 74 daqueles autos.

CERTIDAO DE PUBLICAtrAO
Certifico que a notificação acinla foi publicada no Diário de

Justiça do Estado de Goiás n'& do dia ~/~MO 3,
'f, página n' Doufé.

GD/A ~ IA /~D/ /0,+'/ /

4 aggr " Or ../ «4/rág
'a/90 enarra rzaea

9/uR900K Data: 10/07/2003 Hera.10 D1:44 Página 1 de 1



12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
RT N 00517-1993-012-18-00-9

C TIDA 0
Certifico que em 21. 07.2003 - 2'f

decorreu o prazo para o exeqiiente informar os números
dos CPF's dos substituídos, conforme notificação de f/.4265,
puJrlicada no Df em 15.07 2003- 3'f.

G 'ia, 23.07.2003- 4 f.

Lari sa Dantas ndr e

Técnico Judiciário

CONC USÁO
Nesta data, faço concíusos estes autos

ao gabinete do MM. Juiz.
Go', 24.07.2003 - 5"f.

Lnrs n Dantas tsdrnde
Técnico Judiciário

Vistos, etc...
REITERE-SE a intimação de fls.4266.
Em 29.07.03, 3 f.

Radson Rang I Ferreir Duarte
Juiz dó Trabalh

usnu uusnrccnnnnrw



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAtdAO ENVIADA PARA PUBLICA/AO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9
DATA DA NOTIFICAÇAO: 04/08/2003 14:49

TEOR DO DESPACHO:
Notificação N'. 7136/2003
Processo N': RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBI ICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICODO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
EXEQUENTE: informar os números dos CPFs dos substituídos relacionados as fls. 55/56 doprecat6no, conforme despacho de fl. 74 daqueles autos.

CERTIDAO DE PUBLICAÇÂO
Certifico que a notificação acírpa foi publicada pp Diário deJustiça do Estado çle Goiás n' 88 6 do dia ~/~0/W/1/H,t0 ', página n'f r-/

. Dou f~.
GOIÂNIA,~/GU / DOBE,+afeira.

Htfriana
ten 5
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Data: 04/06/2003 Hora'á 50:56 Página: 1 da 1
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ASSESSORIA JURÍDICA DOS TRABALHADORES
Excelentíssimo Sr. Dr. Juiz da 12'ara da Justiça do Trabalho de Goiânia, Goiás
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Processo n":

Reclamante:

Reclamado:

517/1993
Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado de
Goiás - SINDPÚBLICO
Agência Goiana do Sistema Prisional - CEPAIGO

0 SINDPÚBLICO, devidamente qualificado nos autos em epígrafe, via
de seu procurador que esta subscreve, vem até a presença de Vossa Excelência, em
obediência ao último despacho, informar no doctunento anexo os níímeros dos CPF's

~lt dos substituidos relacionados as fls. 55/56, exceto os de Augusto César Martins,
'„', Divandro José Ferreira, Maria Aparecida S. C. Costa e Pedro Rodrigues de

Godoi, cuja localização até o momento não foi possível.

Assim, requer o reclatnante concessão de prazo para juntar aos autos on'e CPF dos reclamantes acima mencionados.

Termos em que aguarda deferimento.

Goiânia, 14 de Agosto

R A RAES
OAB/GO 11.293

Alameda dos Buritis n'46, Centro - Goiânia — GO — CEP: 74015-080
e/ou

Rua 29-A n'39, Centro — Goiânia - GO - CEP: 74015-050
Telefaxoi(62) 212-9095
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ASSESSORIA JURÍDICA DOS TRABALHADORES

NOME C.P.F.

ADAO SALUSTIANO
ADIRSON PAULO LOMEU
AGNELO FRANCISCO DA SILVA
ALBERTO GOMES FERREIRA
ALVINO ANTUNES DE FRANÇA
ANTONIO LING DA SILVA
APARECIDA BENTO DA SILVA
ARI PINTO DE ALMEIDA
AUGUSTO CESAR MARTINS
BRASIL ROSA DE MOURA
CARLOS CESAR LUCAS
CARLOS ROBERTO SILVA
CLAUDINO DE SOUSA LEITE
DELVANITO LOPES DA SILVA
DIVA BONFIM J. DE OLIVEIRA
DIVANDRO JOSE FERREIRA
DIVINO ALVES DA SILVA
DORVALINA BORGES RODRIGUES
EDUARDO ANTONIO DA SERRA
ELIZABETH CAND IDO CAMILO
ELMIRIO RIBEIRO ALVES
ESTELA RITA DE FREITAS
GERALDO AMORIM DA SILVA
GERALDO AUXILIADOR DO NASCIMENTO
INACIO JOAO DA S. FALEIRO
IRENE SANTOS PEREIRA
JARBAS AGAPITODOS SANTOS
JOANA DA SILVA OLIVEIRA
JOANINHA DARC VINHAL DA SILVA
JOAO DE ANDRADE
JOAO FERREIRA DO NASCIMENTO
JOAO LUCAS RODRIGUES
JOAO VICENTE Q. MONTEIRO
JOAQUIM QUEIROZ MONTEIRO
JOSE ALVES RODRIGUES
JOSE CANDIDO DE O. FILHO
JOSE DE CASTRO PINTO
JOSE DE OLIVEIRA
JOSE DE SOUZA MAIA
JOSE EUSTAQUIO AMARAL
JOSE FELICIANO DA SILVA
JOSE GONÇALVES MAGALHAES
JOSE PAULA FILHO
JOSE RICARDO BORGES
JOSE R. M. FILHO
JOSE ROQUE RODRIGUES
JURACI MARIA DO R. DIAS

124.919.931-04
136.615.581-53
039.112.251-72
049.183. 801-82
058. 356.901-34
083.010.691-04
349.803.341-72
016.459.431-00

057. 993. 091-020
211.913.601-72
225.460.901-20
225.460. 901-70
035.679.1 51-34
323. 312.151-20

083.627.261-72
038.845.891-72
169.449.681-34
402.759.061-91
253. 767.641-68
101.148.401-30
043.465.721-20
057. 770. 031-68
211.756.911-00
336.985.201-25
005. 040.331-1 5
190.310.331-20
155.171.771-04
067.602.601-04
014. 561.301-1 0
251.209.131-72
303.275.121-72
049.182. 901-91
043. 563.651-00
134.897.471-00
618.094.623-04
038.857.471-20
067.111.971-00
129.600.201-20
053. 1 21. 321-87
085.812.821-72
025.723.621-04
049.634. 901-04
081.787.121-72
021.607. 061-91
598.086.671-04

Alameda dos Buritis n'46, Centro - Goiânia — GO — CEP: 74015-080
e/ou

Rua 29-A n'39, Centro - Goiânia — GO - CEP: 74015-050
Telefax:(62) 212-9095
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ASSESSORIA JURÍDICA DOS TRABALHADORES

LAZARO ANGELINO DA SILVA
LINDOLFO DE OLIVEIRA NETO
LOURIVAL SELEM DE O. JUNIOR
LUIZ ANTONIO N. DA SILVA
LUIZ ANTONIO R. BORGES
LUIZ FERREIRA DE SOUZA
MANOEL PEREIRA BORGES
MANDES RODRIGUES
MARCO ANTONIO BORGES
MARIA APARECIDA S. C. COSTA
MARIA BEATRIZ FERNANDES
MARIA DO CARMO MOREIRA
MARIA MARQUES DE FREITAS
MARINEZ BONFIM DA M.ARAUJO
MAURO ROSA TOLEDO
ODYLIO G. DE PAIVA LENZA
ONESIO DE Ol IVEIRA
OSMAR FERREIRA MACHADO
OTURIBES FRANCISCO DE ALMEIDA
OXIMANO DA SILVA DIAS
OXIMANO DA S. DIAS JUNIOR
PEDRO RODRIGUES DE GODOI
PEDRO TRINDADE MACHADO
RAIMUNDO DE SOUZA BORGES
RAIMUNDO GOMES DE ALENCAR
RONDON DE CASTRO
ROSE MARY R. DE AMORIM
RUI BARBOSA DE M. JUNIOR
SANDRO C. DE SENE
TARCISIO FRANCISCO DOS SANTOS
ULISSES NECESIO ARANTES
VALDEMIR COSTA SOARES
VALDIVINO FERNANDES
VALDOMIRO A.GONÇALVES
VALTER R. DOS SANTOS
VANDERLUZ M. FIGUEIREDO
VICENTE CRUZ MORAIS

053.306. 021-49
341. 732.771-72
160.896.851-00
260. 416.181-87
235.018.041-72
125. 587.451-1 5
082.698.311-1 5
038. 855.421-53
195.448.121-72

169.040.521-04
124. 941.601-97
335.602. 001-30
195.654.021-00
303. 071. 551-53
025.451.361-15
126. 077.201-25
165.329.531-72
039. 112. 091-24
038.855. 851-20
324. 536. 801-1 0

038. 845. 701-53
014.128. 251-72
058.078.671-49
253.483.701-00
341.883.711-53
096. 030. 931-49
139.996.301-59
083. 709.231-00
085.71 5. 971-20
21 9.444. 071-20
057.798.631-72
087. 993. 931-1 5
126.014.701-00
125.434. 541-87
049.178. 391-49

Alameda dos Buritis n'46, Centro - Goiânia - GO - CEP: 74015-080
e/ou

Rua 29-A n'39, Centro — Goiânia - GO - CEP: 74015-050
Tetefax:(62) 212-9095



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÂO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 180 REGIAO

DIRETORIA DE SERVICO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL

CERTIDAO

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 14/08/2003 sob o
protocolo n'7093/2003, para o processo: RT 00517-1993-012-18-00-9, contendo:

1 lauda(s)

procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

1 outros documentos

Observações:

GOIÂNIA, 14/08/2003.

RONALDO ROM 0 DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE R CEB.DE PETICOES

5/tJR/50 Data: té/00/2003 Hora:15:45:44 Página 1 da 1



12* VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n'0.517-1993-012-18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Em 19 de agosto de 20 'f.

Manoel Rt o ptndola
Técnico udiciário

Vistos, etc...
UNT - cópia da petição de As.4268/4271 aos

autos do Precatório n 10/2003
AGUARD - por mais 20 (vinte) dias que o

exequente informe os números dos CPFs dos substituídos que ainda
não foram localizados, conforme requerido as fls.4268.

Em 21/08/03 - 5'

Radso angel F rrelra Duarte
Juiz do T balho

G:&WPV4anoellaGOSTO-2003ut51193.wpã



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12a VARA DO TRABALHO DE

GOIÂNIA

Processo n- 517/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: Agência Goiana do Sistema Prisional

JUNTADA ie('5 TBRMOS DA PORTAR1A
12." JOJ N.'/97.

1.. 2.3./ .o& / cr)„3-'a

\Bc
Manoel

naável
0 .Snf 'eiúia
I O' io

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela Pro-
curador do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr. Pedro
Ludovico Teixeira (Praça Cívica), n- 26, Centro, nesta Capital, diante do que estabelece
os artigos 132 da Costituição Federal e 12, inciso I, do Código de Processo Civil, c.c. o
artigo 3-, incisos I e Vll, IJ 1- da Lei Complementar Estadual — 24, de 08 de junho de
1998, perante Vossa Excelência, respeitosamente, em face da reclamação trabalhista
proposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/O PÚBLICO DO

ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, vem requerer vista dos autos pelo prazo de 15

(quinze) dias.

Termos em que
Pede deferimento.

Goiânia, 22 de setembro de 2003.

r
Julianne da Veigé ardim Jácomo

Procuradora do Estado
OAB/GO 19.590



12 VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
RT N" 00517-1993-012-18-00-9

C RTIDAO
Certifico que em 10.0g.2003 - 4 f

decorreu o prazo de 20 dias para o exequente informar
os números dos CPFs dos substituídos que ainda nao
foram localizados, conforme despacbo de fl.4272.

G '"nia, 22.0g.2003- 2'f.

Larsssa Dantas Andr
Técnico Judiciário

CO N CI. USÁ 0
Nesta data, fogo conclusos estes autos

ao gabinete do MM. Juiz.
Goí 'a, 2 .Og.20 3 - 3 f.

Larsss antas n r
Técnico Judiciário



12 VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n 00.517-1993-012-18-00-9

Vistos, etc...
INTM - o exequente para infornrar, no prazo

de 10 (dez) dias os números dos CPFs dos suLstituídos que ainda
não foram localizados, conforme petição as fls.4268.

ICumpre salientar que, caso o exequente solicite a

expedição de ofício a Delegacia da Receita Federal, deverá informar
a qualifica.ção dos substituídos.

Após o prazo deferido ao exequente para informar
o número dos CPFs dos substituídos, a Agência Goiana do Sistema
Prisional, terá vistas dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Em 25/09/03 — 5 f

Radson Ra ei Ferrei Duarte
Jui do Trabal o

G:&WPWanoeKSETEMBRO-20034t51793.wpd



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PARA PUBLICA(a'AO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇAO: 29/09/2003 14:22

TEOR DO DESPACHO:

Notificaçao N': 9210/2003
Processo N'. RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO;
Vistos, etc... INTIME-SE o exequente para informar, no prazo de 10 (dez) dias, os números
dos CPFs dos substituídos que ainda não foram localizados, conforme petição as
fls.4288.Cumpre salientar que, caso o exequente solicite a expedição de ofício a Delegacia da
Receita Federal, deverá informar a qualificação dos substituídos.Após o prazo deferido ao
exeqgente para informar o número dos CPFs dos substituidos, a Agência Goiana do Sistema
Prisional, terá vistas dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias.

CERTIDAO DE PUBLICAÇAO
Certifico que a notificação acima foi publicada no Diário de

Justiça do Estado II/. Goiás n' / I 2 do dia M//0 /MO 4,~ f, página n'~lb . Dou fé.
GOIÂNIA, ~/~/ ~ 0 3, 5'eira.

f(@r/at/3 Lamo/Jrtarrp
Jtltxg~ «orn /goto

SAJR900K Data 29/09/2003 Hora 14 22 26 Página: 1 de 1



ASSCSSORIA
TRABALHISTA
SINDICAL

c-mail: ats@cultura.com.br
Wilian Fraga Guimaráes - OAB-GO IL293

Wclton Marden dc Almeida - OAB-GO 14.0B7
Oálio Cunha Ro«ha - OAB-GO 16.407

Antonio Henriques Lemos L Filho - OAB-Go l7.997
Helma Faria Corrca - OAB-GO 20.44S

h
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 12'ARA DA JU A
DO TRABALHO DE GOIÂNIA, GOIÁS

:UNTADA &AIOS TER! IOS DA PC..TARIA
1 s VT n.'/g+

~.cd.i..r'G.(c P....

Servidor Resaonsevei

Ivorss Santana Fogara
Assutente 2

PROCESSO:
RECLAMANTE:

RECLAMADO:

517/1993
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO
SERVI/O PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS
- SlislDPÚBLICO
AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL
- CEPAIGO

SINDPLILICO, devidamente qualificado nos autos em
epigrafe, vem, por inteimédio de seu procurador infra-assinado, até a presença de
Vossa Excelência, INFORMAR o CPF dos seguintes substituídos:

& DIVANDRO JOSÉ FERREIRA: CPF n'088.534.871-00;
PEDRO RODRIGUES DE GODÓi: CPF n'02ó.52dí.801-97;

& MARIA APARECIDA S. C. COSTA: CPF ne195.883.211-15

0 senhor AUGUSTO CÉSAR MARTINS, brasileiro,
divorciado, servidor público, sem residência fixa, não foi localizado. Logo,
REQUER a expedição de oficio para a Delegacia da Receita Federal para obter-se
o n'c scu CPF.

Alameda dos Buritis, n 346. CGntro, Goiânia-Goiás - Ccp. 74.0I5-0BO
Rua 29-A, n'39, Centro, Goiânia-Goiás - Ccp.74.0I5-050
FonGt (62) 2(2-9095 / Fax: (62) 2(2-1738



ASSCSSORIA
TRABALHISTA
SINDICAL

e-mail:ats@cultura.com.br
Wilian Fraga Guimarães - OAB-GO 11.293

Welton Marden de Almeida - OAB-GO 14.067
Délio Cunha Rocha - OAB-GO l6.407

Antonio Henriques Lemos L Filho - OAB-GO l7.997
Hclma Faria Corrêa - OAB-GO 20.445

Nestes termos aguarda deferimento.

Goiânia, 08 de outu o de 200

W LIA ( A G AR%ES
OAB/GO 11.293

Alameda dos Buritis, n'46, Centro, Goiânia-Goiás - Ccp. 74.0I5-080
Rua 29-A, no l39, Centro, Goiânia-Goiás - Ccp.74.0I5-050
Fone: (62) 2I2-9095 / Fax: (62) 2I2-I738



12 VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n 00.517-1993-012-18-00-9

CONCLIJSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do AtM Juiz.
Em 13 de outubro d 003,2'f.

Manoel pindola
Técni o Judiciário

Vistos, etc...
UNTE-SE cópia da petição dc fls.4277/4278 aos

autos do Precatório n 10/2003.
Tendo em vista o requerimento da Agência Goiana

do Sistema Prisional, no sentido de vistas dos autos pelo prazo de
15 (quinze) dias e considerando que ainda não há informação
quando ao CPF do exequente Augusto César Martins, D F R
SE o requerimento de vistas dos autos, pelo prazo de 15 (quinze)
dias.

No mesmo prazo, deverá a Agência. Goiana do
Sistema Prisional informar o CPF do exequente acima mencionado.

Saliente-se que, caso a Agência Prisional não tenha
esta informação, deverá informar a qualificação completa do

exeqiiente, notadamente o nome da mãe do sr. Augusto César
Marl.ins e a data de seu nascimento, para lins de expedição de ofício

a Delegacia da Receita Federal.
Em 13/10/03 — 2'

Radson Ran el Ferr tra Duarte
Juiz do Tra Iho

G:3WP94aooel&OUTUBRO-20031r61793.wpd



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
I

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 12'- VARA DO TRABALHO DE GOIANIA

Processo n- 517/1993
Recte.: SIND IPÚBLICO
Recdo.: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL

JUNTADA NOS TERMOS DA PORTARJA

12'T .'/97.
Em "S3/ " /..'".

=.. JEJUE'"

Em 02.10.03, por publicação no DJ de n- 14.122, a executada foi intimada de deci-
são que Ihe concedeu vista dos autos pelo prazo de quinze (15) dias, iniciando-se após
decurso do prazo de dez (10) dias conferido ao Sindicato exequente para informar núme-
ro de CPF dos substituídos.

+

servi ae onuvel
'o SPtndo/n+'áo Jniti~~&&

Ó
Cl

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela Procu-
radora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr. PedrÉr Lu-

dovico Teixeira (Praça Cívica), n- 26, Centro, nesta Capital, diante do que estabeleçê os ~
\;j

artigos 132 da Constituição Federal e 12, inciso I, do Código de Processo Civil, c.c.-o ar-
tigo 3-, incisos I e Vll, 5 1- da Lei Complementar Estadual '24, de 08 de junho de 1998,
vêm perante Vossa Excelência, respeitosamente, em face da reclamação trabalhista pro-
posta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO
DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, requerer o que adiante se segue.

Publicada a decisão na data acima informada, hoje teria início o prazo para a
Agência executada - 13.10.03 (2'-f.). Entretanto, nesta mesma data, comparecendo pe-
rante o balcão da Secretaria deste Juízo, a executada foi informada de que os autos en-
contram-se conclusos, razão pela qual não pode fazer carga.

Diante do exposto, vem a Agência executada requerer que, retornando os autos
para a Secretaria do Juízo, ficando liberados para carga, seja a mesma novamente inti-
mada.

Termos em que
Pede deferimento.

Goiânia, 13 de outubro de 2003.
n.'4~

Julianne da Veiga Jardim Jácomo
Procuradora do Estado

OAB/GO 19.590
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Informações disponiueis em tempo real e sujeitas a aiteraçées até o fim do dia.

Tipo/Número Úmco

Parte(s) Rerlamante(s)

Parte(s) Reclamada(s)

RI-00517-1993-012-18-00-9

SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES

AGENCIA GQIANA DO SISTEMA PRISIQNAL (CEPAIGO)

DESPACHO) ATA I EMBARGO i SENTENCA

TramitaçãoData
09/1 0/03

03/I 0/03
29/09/03

23/09/03
28/08/03

28/08/03
18/08/03

U4/08/03

24/07/03

10/07/03

01/07/03

01/07/03

30/06/03

1 7/06/03

06/06/03

15/05/03

13/05/03

09/05/03

30/04/03

24/04/03

I 0/04/03

10/04/03

03/04/03
i)2/04/03

:31 l(B/03
25/03/(13

QQNQLUsos pARA DEspAGHQ 8
PRAZO para endicato/reclamante mlormar.

DIRETOR DE SECRETARIA

CONCLUSOS PARA DESPACHO

AGUARDE EXEQUENTE INFORMAR N CPF DQS SUBST

AGUARDE OUTRA DILIGÉNCIA JUNTADA/E EXEQ. INFORMAR lú "S DOS CPFS DOS SUBSTITUIDOS

CONCLUSOS PARA DESPACHO

AGUARDANDO PRAZO EXEQ. INFORMAR N'5 DOS CPF'5 DOS SUBSTITUIDOS

(X&NCLUSOS PARA DESPACHO

AGUARDANDO PRAZOexe einlornern' s dos substnuidos
AGUARDANDO PAGAMENTO DO PRECATQRIO

AGUARDANDO EXPEDIR OFICIO PRECATORIO

CONCLUSOS PARA ASSINATURA DE DOCUMENTO

AGUARDANDO CQNFEC AQ DE OFICIO

CQNCLÚSQS PARA DESPACHO

AGUARDANDO PRAZO partes tomarem ciénaa ós lu(g dos embargos
AGUARDANDO CONF ECCAO DE INTIMACAO

EMBARGOS A EXECU 'AO ACOLHIDOS

CONCLUSQS PARA DESPACHO

PRAZO p/ exeqte impugnar calcuios.
AGUARDANDO PRAZO EXEG MANIFESTAR SOBRE QS 0 ALCULQS

AGUAFIDANDO CONF ECCAO DE INTIMACAO

CONCLUSQS PARA DESPACHO
((E I/OL UCAD DE CARGA lú" 861/2003
CAFIGA CQM A()VOGADO DA RECLAMADA SUB 0 N" 861/2(xl 3

AGI IARDANDO PRAZO PARTES. TOMAREM CIENCIA DECISAQ EMBARGOS A EXECUCAO

http://3vtv3v.trtl Fj.gov.br./pis/site/sap 1 tr cons.../93&p numunico=005 1 7- 1 993-012- l )1-00- @13/10/03$



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÁO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DIRETORIA DE SERVIÇO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL

CERTIDAO

12'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 13/10/2003 sob o
protocolo n'71634/2003, para o processo: RT 00517-1993412-18-00-9, contendo:

1 lauda(s)

procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

1 outros documentos

Observações:

GOIÂNIA, 14/10/2003.

RONALDO ROMAO DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE RECEB.DE PETIÇÕES

SAJR150 Data: 13110I2003 Hora: 10:12:20 Página: 1 da 1
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAQAO ENVIADA PARA PUBLICAiaAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICAÇÂO: 15/10/2003 12:23

TEOR DO DESPACHO:

Nottficaçao N'. 9770/2003
Processo N'. RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
Vistos, etc... JUNTE-SE cópia da petição de fls.4277/4278 aos autos do Precatório n'0/2003.Tendoem vista o requerimento da Agência Goiana do Sistema Prisional, no sentido
de vistas dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias e considerando que ainda não há
informação quando ao CPF do exequente Augusto César Martins, DEFERE-SE o requerimento
de vistas dos autos, pelo prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, deverá a Agência Goiana
do Sistema Prisional informar o CPF do exeqúente acima mencionado. Saliente-se que, caso a
Agência Prisional não tenha esta informação, deverá informar a qualificação completa do
ex-quente, notadamente o nome da mãe do sr. Augusto César Martins e a data de seu
nascimento, para fins de expedição de ofício a Delegacia da Receita Federal.

CERTIDAO DE PUBLICAÇÂO
Certifico que a notificação acima foi publicada no Diário de

Justiça do Estado de~lás n' /-(S do dia ~/~() /')&09,~'f, página n'/3 . Dou fé.
GOIÂNIA, 66 /~Í/ WC8, + 'eira.

SAJR900K Data ta/10/2003 Hora.122432 Página 1 de 1



PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

Rua T-51esq. cl T-1, Setor Bueno - FONE:(062)545-9625 FAX:(062)545-9622 - GOIÂNI/0

CARGA DE PROCESSO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

Nesta data, fiz carga dos presentes autos contendo
4283 folha(s) e 23 volume(s), ao Dr(a) JULIANNE DA VEIGA JARDIM
JÁCOMO, OAB N'9590 GO, sob carga n'696//2003, e que deverão
ser devolvidos no dia 29 de Outubro de 2003

GOIÂNIA, 21 de Outubro de 2003

ABI SHA ORIM BORE

S -DIRET R DE SECRETARIA

JULIANNE DA EIGA JARDIM JÁCOMO

GO I A NI A

SAJR3001 igate:21/10/2003 Hera:0044;54 Pagina: 1 de 1



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista
1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA

Processo n'17/1993
Recte.: SINDIPÚBLICO
Recdo.: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL

JUNTM3A NOS TEKriOS DA POR?AMA
32'3C3 N'6/97

Serv', ' .e -neável
oberval Barbosa e Silva

Direter de Secretaria/12aVT Coiãaia

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela Procu-
radora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr. Pedro Lu-

dovico Teixeira (Praça Cívica), n'6, Centro, nesta Capital, diante do que estabelece os
artigos 132 da Constituição Federal e 12, inciso I, do Código de Processo Civil, c.c. o arti-
go 3', incisos I e Vll, t3 1'a Lei Complementar Estadual '4, de 08 de junho de 1998,
vêm perante Vossa Excelência, respeitosamente, em face da reclamação trabalhista pro-
posta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/O PÚBLICO DO ESTADO
DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, requerer o que adiante se segue.

A executada requereu e Ihe foi deferida vista dos autos pelo prazo de quinze (15)
dias, iniciando-se após decurso do prazo de dez (10) dias conferido ao Sindicato exe-
quente para informar número de CPF dos substituídos.

Tendo feito carga dos autos e revelando-se este prazo insuficiente, vem a Execu-
tada requerer seja prorrogado por mais quinze (15) dias.

Termos em que
Pede deferimento.

Goiânia, 04 de novembro de 2003.

Julianne da Veiga Jardim Jácomo
Procuradora do Estado

OAB/GO 19.590



Proc. N'0ú17-1993-012-18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Goiânia,06 de novembro de 2003, f.

ROBERVAL B SA ILVA
Diretor de S etaria/12'VT Goiânia

Vistos, etc...

Tendo em vista o requerimento da executada formulado
a fl.4284, defere-se a prorrogação do prazo de vista dos autos por mais 15 dias,
devendo a executada, nesse prazo, prestar as informações determinadas no
despacho de fl.4278 ( 2' 3'l).

Intime-se.
Em06de ove rode 2003

PAULO, F. NDRADE
içou'z Titular
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Rua T-51esq. cl T-1, Setor Bueno - FOME:(062)545-9625 FAX:(062)545-9622 - GOIÂNIA

CARGA DE PROCESSO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

Nesta data, fiz carga dos presentes autos contendo
4286 folha(s) e 23 volume(s), ao Dr(a) LEANDRO ZEDES LARES
FERNANDES, OAB N'9037 GO, sob carga n'828/2003, e que
deverão ser devolvidos no dia 21 de Novembro de 2003.

GOIÂNIA, 06 de Novembro de 2003

ISHAI ORI BORGES

S B-DIRET R D . SECRETARIA

LEANDRO S ES FERNANDES



12'ARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
Proc. n'0.517-1993-012-18-00-9

CONCLUSÃO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Em 26 de novembr e 2003, 4 'f.

Manoel Spindola
Técni o Judiciário

Vistos, etc...
D NTRANH M- dos autos a petiçáo e

documentos de fls.4287/4311, e UNT M-0 aos autos do

Precatório n 10/2003.
Tendo em vista o requerimento da executada,

fls.4288, e considerando que foram atendidas as solicitaçóes da Eg.
Corregedoria Regional (fls.73 do Precatório n 10/2003),
D VO VAM- os autos do precatório ao Setor de Precatório e

Requisitório do Eg. TRT18'egiáo.
UNT - cópia deste despacho nos autos do

precatório.
Em 28/11/ 3 — 6

P ulo C. F.Andrade
J i Titular

GAWPWanael&OVEMBRO-2003ttt51793testenwpJ



CERTIDAO

Certifico que, em cumprimento ao despacho de
fl.4312, a petição e documentos de fls.4287/4311 foram desentranhados
e juntados aos autos do Precatorio n'00010/2003.

Certifico, ainda, que, renumerei as fls.4279/4288.
Goiânia,04.12.2003,5'f.

~'"RDPPFU nac e &1va
Diretor - decretaria/12aVT Gaiaara



PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

DIRETORIA DE SERVIÇO AUXILIAR DE EXECUÇAO

OFÍCIO TRT 18'SAE/SP/ N'89/2003

Senhor Juiz,

Goiânia, I+ de dezembro de 2003.
JtWTADA NOS TER "rtOS DA PARTAP IA
12'CJN's/9/g

rtor a naatVal
aberrar Barre a t atira

Diretor de Secretaria/12.aVT

De ordem da Excelentíssima Juíza-Presidenta desta Corte

Regional, encaminho a Vossa Excelência cópia do r. despacho de fl. 117, bem

como da petição e documentos juntados as fls. 90/115, extraídas do Precatório

n'10/2003, originário da Reclamação Trabalhista n'00517-1993-012-18-00-

9, em trâmite nessa Vara do Trabalho, em que figura como exeqiiente

SINDIPÚBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/O

PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS e como executada a AGÊNCIA

GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL- CEPAIGO.

Respeitosame t,

Flávi Costa Tormin
Diretor de S iço Auxiliar de Execução

TRT - 18'egião

Excelentíssimo Senhor
Dr. PAULO CANAGÉ DE FREITAS ANDRADE
Juiz Titular da 12'ara do Trabalho de Goiânia/GO
GOIÂNIA/GO



P.J. U. - TRIBIJNAL REGIONAL DO TRABALIIO DA 18" REGIAO

DSAE/SP- PREC 010/03 - RT 0051+1993-012-18-00-9, da 12" Vara do Trabalho d
Goiânia/GO

CONCLUSAO

i/i D

Nesta data, faço conclusos os presentes autos a Excelentíssima Juíza
Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Presidenta deste Egrégio Tribunal Regional
do Trabalho - 18'egião.

Goiânia, de e embro de 2003.

Flá o Costa Tormin
Diretor de erviço Auxiliar de Execução

TRT - 18'egião

DSAE/SP- PREC 010/03 - RT 0051/1993-012-18-00-9, da 12'ara do Trabalho de
Goiânia/GO

Vistos os autos.

Verifico que, as fls. 115 destes autos, existe cópia de determinação de
desentranhamento de petição, que fora juntado as fls. 90/114, sendo, posteriormente, os
autos enviados ao Setor de Precatório e Requisitório.

Consta da cópia da sentença, juntada as fls. 24/26 deste precatório, que
o executado foi condenado a depositar nas contas dos substituídos os valores referentes
ao FGTS até em dezembro de 1991 (data da mudança do regime para estatutário), ou até
a data da extinção do contrato de trabalho, caso tenha ocorrido anteriormente.

A petição acima mencionada trata-se de informação de depósitos
efetuados e pedido de retificação da conta com a compensação dos valores pagos.

Considerando que a atividade da Presidência deste Tribunal em sede de
precatório possui natureza meramente administrativa; considerando que a petição foi
endereçada ao Juízo da execução; bem como para se evitar entraves no procedimento,
oficie-se ao Juízo a quo, encaminhando-lhe cópia dos documentos de fls. 90/115 para
manifestação.

Saliente-se que, na hipótese de qualquer alteração no curso do
procedimento executório ou no valor do débito, o Setor de Precatório e Requisitório
deverá ser informado para as providências que se fizerem necessárias.

Goi "ni, Ig de dezembro de 2003

Juíza Kat ia Mana Bom+m o de Albuq r ue
Pr sidenta dognbuna geeíonals

do Trabalho-18'egião



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ DA 12'ARA DO TRABALHO DE GOIANIA

Processo n'17/93
Reclamante: SINDIPÚBLICO
Reclamado: AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL

CA

PJ
3.ii,'.DA ;,'es TL&/dos 0A POr',hluA

I

5
/aro&ve .cnnlnnn Fni not 'P

ll.' i'I&io

A AGÊNCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL, entidade autárquica, pela Procura-
dora do Estado que esta subscreve, com endereço profissional na Praça Dr. Pedro Ludovico
Teixeira (Praça Civica), n'6, Centro, nesta Capital, diante do que estabelece os artigos
132 da Constituição Federal, c.c. o artigo 3', incisos I e Vil, Ii 1'a Lei Complementar Esta-
dual '4, de 08 de junho de 1998, vêm perante Vossa Excelência, nos autos da reclamató-
ria trabalhista proposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, expor e requerer o que se segue.

Nestes autos apura-se FGTS em atraso, devido aos substituidos arrolados pelo Sin-
dicato autor, num total de 227 (duzentos e vinte e sete).

Os autos encontram-se em fase final de execução, já com previsão para expedição
de precatório. Ocorre, entretanto, que há na conta erros de natureza material que justificam
sua retificação. Além disso, foram efetivados depósitos fundiários em favor de substituidos,
fato que soma-se para ratificar o pedido de revisão pela Contadoria Judicial, tornando-a ab-
solutamente necessária.

Esta pretensão tem amparo no art. 1'-E da Lei 9.494/97, que autoriza não a mera re-
discussão de matéria afeta a embargos e muito menos a simples compensação de créditos
mas, de efetivo abatimento ou dedução de ofício em sede de precatório, de verbas
trabalhistas integrantes da condenação, já adimplidas.

A inclusão na conta de liquidação de parcelas ja pagas constitui forma de erro mate-
rial que não obsta a que o juizo ordene, de ofício, o abatimento dos pagamentos efetivados.
Assim, sequer há que se falar em preclusão da prova.

Esclarecedor, a respeito, é o acórdão da Colenda 1'urma do TST, abaixo transcrito,
que no Recurso de Revista n'13950/1998.0, estabeleceu o seguinte:

"COMPENSAQAO. ABATIMENTO. CRÉDITO TRABALHISTA

I



Estado de Goiás
Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Trabalhista

l. A compensação, forma de extinção das obrigações pela existência de crédito /
reciproco e concorrente, não se confunde com o abatimento ou a dedu ão de resta~X-
ões trabalhistas 'á arcialmente adim lidas.

2. A circunstância de omitir-se a defesa em ale ar com ensa ão não obsta a u+f,
o 'uízo ordene de oficio o abatimento de a amentos areiais de direitos trabalhis-
tas até como rovidência im erativa de evitar-se o enri uecimento sem causa do
em re ado ue ultra'aria comezinho rincí io eral de direito. Inexistência de afronta
aos artigos 767 da CLT e 128 do CPC, bem como da Súmula n'8 do TST.
3. Recurso de revista de que não se conhece."
(")
Na hipótese dos autos, embora o Reclamante tenha tratado a matéria tal como se fo-
ra compensação, o que sucedeu, em verdade, foi a determinação de abatimento de
parcelas já pagas pela Reclamada. É o que se depreende do comando constante da
r. sentença e mantido no v. acórdão regional, quanto a dedução do valor pago a tí-

tulo de aviso prévio da quantia correspondente ao salário do mesmo período (fl.

396) e do pagamento suplementar no periodo de férias (fl. 463).
Reputo, assim, incólumes os artigos 767 da CLT e 128 do CPC, bem como a Súmula
n'48 do TST.
Não conheço.
(

)"

(Ac. TST — 1'urma — Ministro Relator JOAO ORESTE DALAZEN - Recurso de Revista n.'ST-RR-513.950/98.0,Recorrente HENRIQUE FORLI NETO. Recorrida Fl UMAR
TRANSPORTES FLUVIAIS E MARÍTIMOS S.A.)

Se nada obsta ao Juizo que de ofício determine a dedução do que foi pago para evi-
tar o enriquecimento sem causa, é extremamente próprio o momento estabelecido pela Lei
9.494/1997, ao definir que "são passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribunal, de oficio
ou a requerimento das partes, as contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes
de seu pagamento ao credor".

A Lei 9.494/97 assegura que são "passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribu-
nal, de ofício ou a requerimento das partes, as contas elaboradas para aferir o valor
dos precatórios antes de seu pagamento ao credor",

Frente ao exposto e com base nos extratos apresentados em anexo, vem a Agência
executada requer a retificação da conta para correção das irregularidades a seguir aponta-
das.

ADAO SALUSTIANO DOS REIS

Com relação a este substituido faz-se necessária a retificação da conta para dela ex-
cluir os valores referentes aos depósitos dos meses de janeiro, março, abril, maio, junho,
setembro, outubro e novembro de 1983; novembro de 1985 e fevereiro de 1986 — vide extra-
to em anexo.

MAURO ROSA TOLEDO
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Os extratos fundiários em anexo comprovam que quanto a esse exequente deve ser
excluida da conta os valores relativos a novembro de 1985 e fevereiro de 1986.

~p~
RAIMUNDO DE SOUZA BORGES

Quanto a este substituído não consta nos autos comprovante de todos os depósitos
efetivados, sendo assim, junta-se no momento extratos fundiários comprovando-se a efeti-
vação dos depósitos referentes aos seguintes meses e anos: setembro de 1981; janeiro, fe-
vereiro, março, abril, maio, junho, setembro, outubro, novembro e dezembro de 1983 e ja-
neiro de 1986, pede-se exclusão.

MESES APURADOS EM EXCESSO

Em vários casos a Contadoria Judicial apurou como devida uma quantidade exceden-
te de competências. Tais casos estão especificados na tabela apresentada em anexo, de-
nominada MEMÓRIA DE CÁLCULO N'1-'. Nesta tabela indica-se:

o número de ordem em que o substituído figura nos cálculos homologados (campo
1);
nome do substituído (campo 2);
data de admissão e/ou opção (campo 3);
data de extinção do vinculo empregaticio (campo 4);
número total de meses em que cada substituído tem direito ao depósito de FGTS,
considerando-se a data de ingresso e a da cessação do vínculo (Campo 5);
total de depósitos comprovados (campo 6);
total de competências sem comprovação (campo 7);
total de competências apontadas pela Contadorias como sem comprovação de reco-
lhimento (campo 8), e
indicação das folhas dos autos onde podem ser encontrados os comprovantes dos
depósitos efetivados (campo 9).

Pois bem, por oportuno, comenta-se os casos especificados na referida tabela para
demonstrar a necessidade de retificação da conta homologada.

No caso de Adão Salustiano (campo 2) estão sem comprovação apenas 13 compe-
tências (campo 7), conforme documentos de fls. 217/230 e 2623/2634 (campo 9). A Conta-
doria indica que faltam não 13 mas, 20 depositos (campo 8).

No caso de Adirson Paulo Lomeu (campo 2) estão sem comprovação apenas 14
competências (campo 7), conforme documentos de fls. 231/250 e 2635/2666 (campo 9). A

Contadoria indica que faltam 15 depósitos (campo 8).

No caso de Alberto Gomes Ferreira (campo 2) estão sem comprovação apenas 102
competências (campo 7), conforme documentos de fls. 272/82 e 2694/2718 (campo 9). A
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Contadoria indica que faltam 117 depósitos (campo 8).

No caso de Alvino Antunes de França (campo 2) estão
competências (campo 7), conforme documentos indicados na
tadoria indica que faltam 115 depósitos (campo 8).

sem comprovação apenas 8
tabela, vide campo 9. A Con-

No caso de Antônio Lino da Silva (campo 2) está sem comprovação apenas 01 com-
petência (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria
indica que faltam 20 depósitos (campo 8).

No caso de Ari Pinto de Almeida (campo 2) estão sem comprovação apenas 86 com-
petências (campo 7), conforme documentos de fls. 1368/1376 e 2757/2748 (campo 9). A

Contadoria indica que faltam não 86 mas, 107 depósitos (campo 8).

No caso de Augusto César Martins (campo 2) estão sem comprovação apenas 11
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-
tadoria indica que faltam 37 depósitos (campo 8).

No caso de Divandro José Ferreira (campo 2) estão sem comprovação apenas 04
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-
tadoria indica que faltam 05 depósitos (campo 8).

No caso de Eduardo Antônio da Serra (campo 2) estão sem comprovação apenas 12
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-
tadoria indica que faltam 13 depósitos (campo 8).

No caso de Elizabeth Candido Camilo (campo 2) está sem comprovação apenas 01
competência (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Conta-
doria indica que faltam 02 depósitos (campo 8).

No caso de Elmiro Ribeiro Alves (campo 2) estão sem comprovação apenas 03 com-
petências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contado-
ria indica que faltam 14 depósitos (campo 8).

No caso de Estela Rita de Freitas (campo 2) estão sem comprovação apenas 27
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-
tadoria indica que faltam 38 depósitos (campo 8).

No caso de Geraldo Amorim da Silva (campo 2) estão sem comprovação 161 compe-
tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria
indica que faltam 167 depósitos (campo 8).

No caso de Jarbas Agapito dos Santos (campo 2) estão sem comprovação 691 com-
petências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contado-
ria indica que faltam 70 depósitos (campo 8).

4
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No caso da Joaninha Darc Vinhai da Silva (campo 2) asiao sam comprovasao 07//-
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-

tadoria indica que faltam 16 depósitos (campo 8). 7-/

No caso de João de Andrade (campo 2) estão sem comprovação 55 competências
(campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 60 depósitos (campo 8).

No caso de João Ferreira do Nascimento (campo 2) estão sem comprovação 85
competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-

tadoria indica que faltam 121 depósitos (campo 8).

No caso de João Lucas Rodrigues (campo 2) estão sem comprovação 19 competên-
cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indi-

ca que faltam 21 depósitos (campo 8).

No caso de Joaquim Queiroz Monteiro (campo 2) estão sem comprovação 79 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 127 depósitos (campo 8).

No caso de José Alves Rodrigues (campo 2) estão sem comprovação 02 competên-

cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indi-

ca que faltam 17 depósitos (campo 8).

No caso de José de Castro Pinto (campo 2) estão sem comprovação 22 competên-
cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indi-

ca que faltam 122 depósitos (campo 8).

No caso de José de Oliveira (campo 2) estão sem comprovação 81 competências
(campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 92 depósitos (campo 8).

No caso de José Eustáquio Amaral (campo 2) estão sem comprovação 06 competên-

cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indi-

ca que faltam 07 depósitos (campo 8).

No caso de José Gonçalves Magalhães (campo 2) estão sem comprovação 03 com-

petências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contado-

ria indica que faltam 08 depósitos (campo 8).

No caso de José R. M. Filho (campo 2) estão sem comprovação 11 competências

(Campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 16 depósitos (campo 8).
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No caso de José Roque Rodrigues (campo 2) estão sem
cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide

ca que faltam 127 depósitos (campo 8).

comprovação 81 competên- +,
campo 9. A Contadoria indi~P

No caso de Lindolfo de Oliveira Neto (campo 2) esté sem comprovação 01 compe-

tência (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 16 depósitos (campo 8).

No caso de Luiz Ferreira de Souza (campo 2) estão sem comprovação 64 competên-

cias (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indi-

ca que faltam 68 depósitos (campo 8).

No caso de Marcos António Borges (campo 2) nada mais é devido (campo 7), con-

forme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica que faltam 09

depósitos (campo 8).

No caso de Maria Aparecida S. C. Costa (campo 2) está sem comprovação 01 com-

petência (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 06 depósitos (campo 8).

No caso de Maria Beatriz Fernandes (campo 2) estão sem comprovação 19 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 55 depósitos (campo 8).

No caso de Maria Marques de Freitas (campo 2) estão sem comprovação 10 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 35 depósitos (campo 8).

No caso de Mauro Rosa Toledo (campo 2) estão sem comprovação 04 competências

(campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 09 depósitos (campo 8).

No caso de Oximano da Silva Dias (campo 2) estão sem comprovação 142 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 166 depósitos (campo 8).

No caso de Oximano da Silva Dias Júnior (campo 2) estão sem comprovação 07

competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-

tadoria indica que faltam 27 depósitos (campo 8).

No caso de Pedro Rodrigues de Godoi (campo 2) estão sem comprovação 136 com-

petências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contado-

ria indica que faltam 157 depósitos (campo 8).

No caso de Pedro Trindade Machado (campo 2) estão sem comprovação 154 compe-
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tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 178 depósitos (campo 8).

No caso de Raimundo de Souza Borges (campo 2) estão sem comprovação 179

competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-

tadoria indica que faltam 183 depósitos (campo 8).

No caso de Raimundo Gomes de Alencar (campo 2) estão sem comprovação 12

competências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Con-

tadoria indica que faltam 18 depósitos (campo 8).

No caso de Rondon de Castro (campo 2) estão sem comprovação 02 competências

(campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 09 depósitos (campo 8).

No caso de Rui Barbosa de M. Júnior (campo 2) estão sem comprovação 17 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 21 depósitos (campo 8).

No caso de Valdomiro A Gonçalves (campo 2) estão sem comprovação 03 compe-

tências (campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria

indica que faltam 17 depósitos (campo 8).

No caso de Vicente Cruz Morais (campo 2) estão sem comprovação 06 competências

(campo 7), conforme documentos indicados na tabela, vide campo 9. A Contadoria indica

que faltam 07 depósitos (campo 8).

Diante do exposto, havendo nestes autos necessidade de retificação da conta homo-

logada, vem a Agência Prisional requerer seja a conta refeita para correção dos erros apon-

tados.

Por oportuno, atendendo determinação desse Juízo, apresenta-se, em anexo, as in-

formações solicitadas sobre o substituído AUGUSTO CÉSAR MARTINS BARBOSA.

Termos em que
Pede deferimento.

Goiânia, 21 de novembro de 2003

Juiianne da Veiglff~im fácomo
Procuradora do Estado

OAB/GO 19. 590
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DADOS DA PESSOA
DATA: 23/1.0/2003
HORA: 10:39:40.7

ORGAO'OME
CEPAIGO
AUGUSTO CESAR MARTINS BARBOSA

DESVINCULADO

MATRICULA
NASCIMENTO

DATA
MUNICIPIO

SEXO
NACIONALIDADE
PAI
MAE
ENDERECO RUA

COMPLEMENTO
MUNICIPIO
TELEFONE

ING SERV PUBL
ANO PRIM EMPR
DATA INCLUSAO

PF1 FINAL PF2
4 — N1

2228289.0 CPF : 010 956 171 68

13 / 1 / 1941
36500 — CATALAO
MASCULINO
1 — BRASILEIRA
JO'0 SALVIANO BARBOSA
ALMERINDA MARTINS DA COSTA
RUA 78 NR. 148
SETOR CENTRAL
25300 — GOIANIA
229-4108
01/04/1978
1.956

UF : GO

ESTADO CIVIL: 2 — CASADO
ANO CHEG AO BRASIL:

UF : GO

CEP: 74000-000
VENC CART SAUDE:

10/1983 ULTIMA ATUALIZ.: 03/04/1995
SPEOC111

TELA ANTERIOR PF3 DOCUM. PF4 ESCOLAR. PF5 FUNCION. PF6 FINANC.
A Sess-1 10.1.100.1 2/1

https;//www.nce.ufrj.br/concursos/inscricao/esaiAFRF2003/inscricao.asp 23/ I 0/2003
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0,00 0,00 0,00

RAIMUNDO DE SOUZA BORGES
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000000021-02 01 6 1

10046513431 026634-000154 000000000000000 14/04/1964 OPTANTE

031/0031-8 23/09/1971 01/01/1992 — U1

CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,01

10/11/1991
10/12/1991
10/01/1992
10/02/1992
10/03/1992
10/04/1992
10/05/1992
10/06/1992
IO, '0, 1993
10/08/1992
10/09/1992
10/10/1992
10/11/1992
10/12/1992
10/01/1993
10/02/1993
10/03/1993
10/04/1993
10/05/1993
10/06/1993
10/07/1993
31/07/1993
01/08/1993
10/08/1993
10/09/1993
10/10/1993
10/11/1993
10/12/1993
10/01/1994
10/02/1994

0,235063
0,305509
0,278215
0,251136
0,246964
0,284409
0,185045
0.226203
0, 'lod&i
0,223701
0,256977
0,275197
0,229759
0,255445
0,233547
0,318618
0,242487
0,256000
0,283431
0,321601
0,298891

336/93
0,297484
0,343407
0,366318
0,369734
0,367926
0,363605
0,494037

Página 74

SALDO ANTERIOR
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DL JAN
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
SALDO CRUZEIROS
CONVERSAO M.P.
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM
CREDITO DE 3AM

248.455,97
584.028,07
937.481,19

1.114.548,49
1.285.971,39
1.582.196,82
2.272.082,55
1.898.722,36
7.750.535,87
4.056.052,26
5.701.710,81
7.675.063,16
8.171.242,09

11.172.052,33
12.823.528,43
21.580.388,30
21.656.905,82
28.407.941,58
39.503.610,39
57.528.010,60
70.660.248,74

307.068.333,12
307:068,33
91.347,91

136.818,92
196.066,27
270.387,00
368.547,21
498.224,52
923.088,45



10/03/1994
10/04/1994
10/05/1994

CEPAIGO
CREDITO DE JAM 0,369031
CREDITO DE JAM 0,417365
CREDITO DE JAM 0,469920
SALDO A TRANSPORTAR

1.030.167,97
1.595.050,74
2.545.447,29
7.962.214,61

RAIMUNDO DE SOUZA BORGES
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CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,01

10/06/1994
30/06/1994
01/07/1994
10/07/1994
11/07/1994
28/09/1994
28/09/1994
10/10/1994
10/11/1994
10/12/1994
10/01/1995
10/02/1995
10/03/1995
10/04/1995
10/05/1995
10/06/1995
10/07/1995
10/08/1995
10/09/1995
02/10/1995
02/10/1995
28/06/1996
28/06/1996
28/06/1996
28/06/1996
28/06/1996
10/07/1996
31/07/1996
31/07/1996
10/08/1996
29/08/1996
10/09/1996
10/10/1996

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE JAM 0,497554
SALDO EM CRUZEIRO REAL
CONV LEI 8.880/94 (FATOR 2.750,00)
CREDITO DE JAM 0,343903
SAQUE JAM — COD 05 AG 10422345/
JAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1991
DEPOSITO EM ATRASO DEZEMBRO /1991
CREDITO DE JAM 0,028922
CREDITO DE JAM 0,033214
CREDITO DE JAM 0,037127
CREDITO DE JAM 0,026400
CREDITO DE JAM 0,029304
CREDITO DE JAM 0,021524
CREDITO DE JAM 0,045353
CREDITO DE JAM 0,038199
CREDITO DE JAM 0,038944
CREDITO DE JAM 0,031401
CREDITO DE JAM 0,037326
CREDITO DE JAM 0,025807
SAQUE JAM — COD 05 AG 10422345/
SAQUE DEP - COD 05 AG 10422345/~
JAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1989
JAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1989 ~
JAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /198~9
JAM RECOLHIDO PELA EJANEIRO /1991
JAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1991 ~
CREDITO DE JAM 0,010996
JAM RECOLHIDO PELA EJANEIRO /1989
JAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1989
CREDITO DE JAM 0,010747
SAQUE JAM — COD 05 AG 10422345/GO
CREDITO DE JAM 0,011173
CREDITO DE JAM 0,011519
SALDO A TRANSPORTAR

7.962.214,61
3.961.631,72

11.923.846,33
4.335,94
1.491,14

-5.827,08
47,30
0,01
1,36
1,61
1,86
1,37
1,56
1,18
2,55
2,24
2,37
1,99
2,44
1,75

-69,58
-0,01
31,48
43,82
47,07
20,79
38,22
1,99

36,82
31,13
2,70

-185,34
0,76
0,79

70,23

RAIMUNDO DE SOUZA BORGES
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CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,01 oo

10/11/1996
10/12/1996
10/01/1997
10/02/1997
10/03/1997
10/04/1997
08/05IÍ1997
31/10/1997
10/11/1997
10/12/1997
17/12/1997
31/10/1997
14/03/1998
10/04/1998
10/05/1998
10/06/1998
07/07/1998
07/07/1998
07/07/1998
07/07/1998
07/07/1998
07/07/1998
09/07/1998
09/07/1998
10/07/1998
29/07/1998
29/07/1998
29/07/1998
03/08/1998
10/08/1998
10/09/1998
10/10/1998
10/11/1998

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE 3AM 0,012322
CREDITO DE DAM 0,013053
CREDITO DE 3AM 0, 013626
CREDITO DE DAM 0,012343
CREDITO DE 3AM 0, 011515
CREDITO DE 3AM 0,011214
SAQUE DAM — COD 05 AG 10422813/GO
3AM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1985»
CREDITO DE 3AM 0,011452
CREDITO DE 3AM 0,020276
SAQUE 3AM — COD 05 AG 10400129/GO
3AM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1983
AC AUT 3AM RECOLHIMENTO
CREDITO DE 3AM 0,013906
CREDITO DE BAM 0,009610
CREDITO DE 3AM 0,009432
DAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1983 W
BAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1983'AM

RECOLHIDO PELA EMAIO /1983 ~~
DAM RECOLHIDO PELA EDUNHO /1983
3AM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1983
BAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1986»
BAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1983»
DAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1983 ~
CREDITO DE DAM 0,009804
BAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1981~
3AM RECOLHIDO PELA E3ANEIRO /1983»
3AM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1983»
SAQUE 3AM — COD 86 AG 10400129/GO
CREDITO DE 3AM 0,010397
CREDITO DE 3AM 0,008634
CREDITO DE 3AM 0,009401
CREDITO DE 3AM 0,013802
SALDO A TRANSPORTAR

70,23
0,86
0,92
0,98
0,90
0,85
0,83

-75,57
81,50
0,93
1,67

-84, 10
83,80

5,41
1,24
0,86
0,86

86,27
86,60

125,42
85,32
65,70
89,58
65,70
65,70
7,47

107,97
82,05
82,05

-769,93
2,82
2,37
2,60
3,86

283,72

RAIMUNDO DE SOUZA BORGES 000000021-02 01

100

6 4

10046513431 026634-000154 000000000000000 14/04/1964 OPTANTE

031/0031-8 23/09/1971 01/01/1992 — U1

0 CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,01

10/12/1998
10/01/1999
10/02/1999
10/03/1999
10/04/1999
10/05/1999
10/06/1999
10/07/1999
10/08/1999
10/09/1999

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE 3AM 0,011033
CREDITO DE BAM 0,012337
CREDITO DE BAM 0,010055
CREDITO DE BAM 0,013205
CREDITO DE BAM 0,016538
CREDITO DE DAM 0,010989
CREDITO DE 3AM 0,010656
CREDITO DE BAM 0,007990
CREDITO DE BAM 0,007814
CREDITO DE BAM 0,007826
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283,72
3,13
3,53
2,91
3,87
4,91
3,31
3,25
2,46
2,43
2,45



10/10/1999
10/11/1999
10/12/1999
10/01/2000
10/02/2000
10/03/2000
10/04/2000
10/05/2000
10/06/2000
10/07/2000
10/08/2000
10/09/2000
10/10/8000
10/11/2000
10/12/2000
10/01/2001
10/02/2001
10/03/2001
10/04/2001
10/05/2001
10/06/2001
10/07/2001
10/08/2001

CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
CREDITO
SALDO A

CEPAIGO
DE 3AM 0,007595
DE 3AM 0,007143
DE 3AM 0,006875
DE 3AM 0,007880
DE 3AM 0,007027
DE 3AM 0,007206
DE 3AM 0,007120
DE 3AM 0,006174
DE 3AM 0,007371
DE 3AM 0,007017
DE 3AM 0,006422
DE 3AM 0,006902
DE 3AM 0,005910
DE 3AM 0,006189
DE 3AM 0,006070
DE 3AM 0,005863
DE 3AM 0,006243
DE 3AM 0,005237
DE 3AM 0,006599
DE 3AM 0,006421
DE 3AM 0,006703
DE 3AM 0,006332
DE 3AM 0,007320
TRANSPORTAR

2,39
2,27
2,20
2,54
2,28
2,36
2,34
2,05
2,46
2,36
2'. 17
2,35
2,03
2,13
2.'11
2,05
2,19
1,85
2,34
2,30
2,41
2,29
2,67

368,11

1

0 RAIMUNDO DE SOUZA BORGES 000000021-02 01 6

101

10046513431 026634-000154 000000000000000 14/04/1964 OPTRNTE

031/0031-8

CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO

23/09/1971 01/01/1992

00/00/0000

U1

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,01

10/09/2001
10/10/2001
10/11/2001
10/12/2001
10/01/2002
10/02/2002
10/03/2002
10/04/2002
10/05/2002
10/06/2002
10/07/2002
10/08/2002
10/09/2002
10/10/2002
10/11/2002
10/12/2002
10/01/2003
10/02/2003
10/03/2003
26/03/2003

SALDO TRAN
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
CREDITO DE
SAQUE 3AM

SPORTADO
3AM 0,008320
3AM 0,006502
3aM 0,007794
3RM 0,006804
3RM 0,006860
3AM 0,007471
3aM 0,006044
3AM 0,006634
3aM 0,007236
3aM 0,006979
3AM 0,006457
3aM 0,007536
3aM 0,007360
3RM 0,006832
3AM 0,007649
3AM 0,007524
3AM 0,008494
3AM 0,009769
3AM 0,009003

COD 05 AG 10422345/GO

368,11
3,06
2,41
2,91
2,56
2,60
2,85
2,'32
2,56
2,81
2,73
2,54
2,99
2,94
2,75
3,10
3,07
3,50
4,06
3,78

-423,65
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CEPAIGO

0,00
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CEPAIGO FGC
2/06/2000 SAQUE 7AM - COD 86 AG 10400129/GO -114,11

0,00 0,00 0,00

»SALÚST1ãNO DOS 'REIS 000000300-76 01 3 1

1 043991405 083063-000004 15/08/1982 OPTANTE

~ 31/0031-8 15/08/1982 01/01/1gg2 — L

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

1/10/1994
1/10/1994
9/04/1995
9/04/1995
0/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
0/05/1995
1/05/1995
1/05/1995
1/05/1995
1/05/1995
0/06/1995
0/07/1995
8/07/1995
0/08/1995
0/09/1995
0/10/1995
0/11/1995
0/11/199 5
0/11/1995
4/12/1995
4/12/1995
4/12/1995
4/12/1995
4/12/1995
4/12/1995
0/12/1995
3/12/1995

SALDO ANTERIOR
DEPOSITO EM ATRASO OUTUBRO /1991
DEPOSITO EM ATRASO NOVEMBRO /1991
REGULARIZACAO CREDITO DE 3AM
REGULARIZACAO CREDITO DE IAM
CREDITO DE 7AM 0,042855
IAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1991
DEPOSITO EM ATRASO ABRIL /1991 ~
ZAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1991
DEPOSITO EM ATRASO MAIO /1991
jAM RECOLHIDO PELA EIUNHO /1991~
DEPOSITO EM ATRASO IUNHO /1991
CREDITO DE IAM 0,035718
DEPOSITO EM ATRASO 3ANEIRO /1991
IAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1991~
DEPOSITO EM ATRASO FEVEREIRO/1991
7AM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1991
CREDITO DE IAM 0,036461
CREDITO DE 3AM 0,028936
IAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1991
CREDITO DE IAM 0,034847
CREDITO DE IAM 0,023356
CREDITO DE 3AM 0,021814
CREDITO DE 3AM 0,019047
DEPOSITO EM ATRASO SETEMBRO /1990
IAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1990
DEPOSITO EM ATRASO OUTUBRO /1990
7AM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1990
IAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1990
DEPOSITO EM ATRASO NOVEMBRO /1990
IAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /199Q
DEPOSITO EM ATRASO DEZEMBRO /1990
CREDITO DE IAM 0,016888
SAQUE 3AM - COD 86 AG 10423124/
SALDO A TRANSPORTAR

0,00
0,57
0,67
0,06
0,07
0,05

31,86
0,34

31,35
0,35

30,00
0,37
3,41
0,22

26,93
0,44

48,59
6,39
5,25

10,83
6,89
4,77
4,56
4,07
0,02
8,50
0,02
8,85
9,46
0,04

16,62
0,08
4,41

-221,72
44,32

)CI'SALUSTIANO DOS REIS 000000300-76 01 3 2

1 043991405 083063-000004 15/08/1982 OPTANTE

)31/0031-8 15/08/1982 01/01/1992 - L

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

SALDO TRANSPORTADO
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0/01/1996
0/02/1996
0/03/1996
0/04/1996
6/05/1996I
0/05/1996
9/05/1996
0/06/1996
8/06/1996
8/06/1996
8/06/1996
0/07/1996
1/07/1996
1/07/1996
0/08/1996
0/08/1996
0/08/1996
0/09/1996
0/10/1996
0/11/1996
0/12/1996
0/01/1997
0/02/1997
8/02/1997
0/09/1997
0/09/1997
0/09/1997
0/09/1997
0/10/1997
1/10/1997
1/10/1997
1/10/1997
1/10/1997

CEPAIGO FGC
CREDITO DE jAM 0,015899
CREDITO DE jAM 0,015023
CREDITO DE jAM 0,012115
CREDITO DE jAM 0,010625
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1989
CREDITO DE jAM 0,009079
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1989~
CREDITO DE jAM 0,008368
jAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1989 ~m
jAM REcoLHID0 PéLA EAGDBTD /1989 ~~
jAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1989
CREDITO DE jAM 0,008580
jAM REcoLHID0 PELA éjANEIRD /1989
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1989
CREDITO DE jAM 0,008331
SAQUE OEP - COD 86 AG 10423124/GO
SAQUE jAM — COD 86 AG 10423124/GO
CREDITO DE jAM 0,008756
CREDITO DE jAM 0,009102
CREDITO DE jAM 0,009903
CREDITO DE jAM 0,010632
CREDITO DE jAM 0,011204
CREDITO OE jAM 0,009924
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1984 ~
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1984
jAM RECOLHIDO PELA éMAIO /1984
jAM RECOLHIDO PELA EIUNHO /1984
CREDITO DE jAM 0,008956
SAQUE jaM — COO 86 AG 10413404/GO~.
IAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1984
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1984 'W

jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1985
SALDO A TRANSPORTAR

0,70
0,67
0,55
0,49

38,04
0,76

25,03
0,92

18,58
23,78
26,15
1,54

30,15
22,20
1,94

-3 12
-179,92

0,46
0,48
0,53
0,57
0,61
0,55

-55,98
10,13
17,26
20,41
15,02
0,56

-63,38
31,83
24,33
50,58

106,74 Z

Dab SAI'USTIANO DOS 'RE18"

1 043991405 083063-000004

31/0031-8

10

000000300-76 01 3 3

15/08/1982 OPTANTE

15/08/1982 01/01/1992 — L

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

0/11/1997
8/11/1997
1/10/1997
4/03/1998
0/04/1998
3/04/1998
7/07/1998
7/07/1998
7/07/1998
7/07/1998
7/07/1998
7/07/1998
9/07/1998
9/07/1998
0/07/1998
7/07/1998

Pg/07/1998
9/07/1998
0/08/1998

IL4/08/1998

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE jAM 0,009035
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO
jaM RECOLHIDO PELA EOEZEMBRO /1983 ~
AC AUT jAM RECOLHIMENTO
CREDITO DE jAM 0,011483
SAQUé jAM — COD 86 AG 10413404/GO
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1983 ~
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1983 ~
jAM RéCOLHIDO PELA EMAIO /1983
jAM RECOLHIDO PELA EIUNHO /1983
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1983
jAM RECOLHIDO pELA EFEVEREIRO/198%
jAM RECOLHIDO PELA ESéTEMBRO /1983 ~
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1983 ~
CREDITO DE jAM 0,007391
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO
jAM RECOLHIDO PELA EIANéIRO /1983~
jAM REcoLHIDQ PéLA éNovEMBRD /1985
CREDITO DE jAM 0 007982
saQUE jAM — coD )6 aG 10413404/Go

106,74
0,96

-107,70
36,37
2,33
0,44

-39,14
20,29
20,26
20,17
15,40
27,63
26,85
12,28
12,50
1,14

-156,52
24,80
37,16
0,49

-62,45
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0,00

CEPAIGO FGC

0,00 0,00

DAO SALUSTIANO DOS REIS

1 043991405 083063-000004

31/0031-8

000000342-25 01 3 1

15/08/1982 OPTANTE

15/08/1982 01/01/1992 - M

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INOL Go 00/00/0000

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

0/11/1995
0/11/1995
0/12/1995
0/01/1996
0/02/1996
0/03/1996
0/04/1996
6/05/1996
6/05/1996
0/05/1996
9/05/1996
0/06/1996
0/07/1996
0/08/1996
0/08/1996
0/08/1996
I/11/1996
1/11/1996
0/12/1996
0/12/1996
0/12/1996
0/01/1997
4/02/1997
4/02/1997
4/02/1997
4/02/1997
4/02/1997
0/02/1997
8/02/1997
7/03/1997
7/03/1997
7/03/1997
7/03/1997

SALDO ANTERIOR
DEPOSITO EM ATRASO AGOSTO /1990 M
jAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1990
CREDITO DE jAM 0,016888
CREDITO DE jAM 0,015899
cRéDIT0 DE jAM 0,015023
CRéDITO Dé jAM 0,012115
CREDITO DE jAM 0,010625
DEPOSITO EM ATRASO FEVEREIRO/1990
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1990~
CREDITO DE jAM 0,009079
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1989»
CREDITO DE jAM 0,008368
CREDITO DE jAM 0,008580
CREDITO DE jAM 0,008331
SAQUE DEP — COD 86 AG 10423124/Go
SAQUE jAM — COD 86 AG 10423124/Go
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1988
CREDITO DE jAM 0,010632
jAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1988
CREDITO DE jAM 0,011204
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1988~
jAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1988 ~
jAM RECOLHIDO PELA EIUNHO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EIULHO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1988 W
CREDITO DE jAM 0 ( 009924
SAQUE jAM - COD 86 AG 10413404/Go
SAQUE jAM — COO 86 AG 10413404/Go ~
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1987
jAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1988
SALDO A TRANSPORTAR

0,00
0,02
9,69
0,16
0,15
0,15
0,12
0,10
0,01
7,06
0,15

32,10
0,41
0,43
0,42

-0,03
-50,94
24,38
54,27
0,83

26,27
45,16
1,69

28,25
31,13
31,13
31,85
19,'35
2,92

-154,11
-143,12

39,19
45,25
34,09

118,53

~,
AO SALUSTIANO DOS REIS

1 043991405 083063-000004

31/0031-8

000000342-25 01

12

3 2

15/08/1982 OPTANTE

15/08/1982 01/01/1992 — M

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL Go 00/00/0000

6668100031135 02398865000183 GO SALOO FINS RESC 0,00

7/03/1997
0/03/1997
3/04/1997
3/04/1997
0/04/1997
5/05/1997
9/06/1997
9/06/1997
9/06/1997
0/06/1997
1/07/1997
1/07/1997
1/07/1997
7/07/1997
0/07/1997
1/07/1997

SALDO TRANSPORTADO
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1988
CREDITO DE jAM 0,009098
jAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1987»
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1987
CREDITO DE jAM 0 008797
SAQUE jAM - COD k6 AG 10413404/GO
jAM RECOLHIDO PELA EIULHO /1987
jAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1987
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1987 W
CREDITO DE jAM 0,008835
jAM RécoLHIDD PELA EABRIL /1987
jAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1987
jAM RECOLHIDO PELA E jUNHO /1987
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO
CREDITO DE jAM 0,009017
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1987

Página 7

118,53
56,66
1,59

44,72
84,03
2,68

-308,21
46,10
41,68
54,86
1,26

26,98
25,31
35,03

-143,90
0,78

26,98



0/07/1997
0/07/1997
0/07/1997
0/08/1997
9/08/1997
9/08/1997
9/08/1997
9/DB/1997
0/09/1997
0/10/1997
1/10/1997

CEPAIGO FGC
AC AUT jAM RECOLHIMENTO
jAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1986
jAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1987
CREDITO DE jAM 0,009062
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1986
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1986
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1987
CREDITO DE jAM 0,008751
CREDITO DE jAM 0,008956
SAQUE jAM — COD 86 AG 10413404/GO

0,24
60,50
48,37
2,03

-226,22
48,64
51,12
29,93
1,13
1,17

-131,99

0,00 0,00 0,00

DELINO FELICISSIMO MACHADO

1 046513504 084478-000135

[31/0031-8

000000564-66 01

13

3 1

06/12/1982 OPTANTE

06/12/1982 **/**/**** — **

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 2111284

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 94,66

7/07/1998
7/07/1998
0/07/1998
9/07/1998
9/07/1998
0/08/1998
0/09/1998
0/10/1998
0/11/1998
0/12/1998
0/01/1999
0/02/1999
0/03/1999
0/04/1999
0/05/1999
0/06/1999
0/07/1999
0/08/1999
0/09/1999
0/10/1999
0/11/1999
0/12/1999
0/01/2000
0/02/2000
0/03/2000
0/04/2000
0/05/2000
0/06/2000
0/07/2000
0/08/2000
0/09/2000

10/10/2000
10/11/2000

SALDO ANTERIOR
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1983
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1983
CREDITO DE jAM 0,007391
jAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1983
jAM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1983
CREDITO DE jAM 0,007982
CREDITO DE jAM 0,006224
CREDITO DE IAM 0,006989
CREDITO DE jAM 0,011380
CREDITO DE jAM 0,008617
CREDITO DE jAM 0,009918
CREDITO DE jAM 0,007641
CREDITO DE jAM 0,010784
CREDITO DE jAM 0,014108
CREDITO DE jAM 0,008573
CREDITO DE jAM 0,008241
CREDITO DE jAM 0,005581
CREDITO DE jAM 0,005406
CREDITO DE jAM 0,005418
CREDITO DE jAM 0,005187
CREDITO DE jAM 0,004736
CREDITO DE jAM 0,004469
CREDITO DE jAM 0,005471
CREDITO DE jAM 0,004620
CREDITO DE jAM 0,004800
CREDITO DE jAM 0,004713
CREDITO DE jAM 0,003770
CREDITO DE jAM 0,004964
CREDITO DE jAM 0,004611
CREDITO DE jAM 0,004017
CREDITO DE jAM 0,004496
CREDITO DE jAM 0,003506
CREDITO DE jAM 0,003785
SALDO A TRANSPORTAR

0,04
18,88
3,80
0,16

24,26
24,32
0,57
0,44
0,50
0,82
0,63
0,73
0,57
0,81
1,07
0,66
0,64
0,44
0,42
0,43
0,41
0,38
0,36
0,44
0,37
0,39
0,38
0,31
0,41
0,38
0,33
0,37
0,29
0,32

85,33

******************* ***alta***a**** *a******a*******

0046513504

031/0031-8

084478-000135

ADELINO FELICISSIMO MACHADO

14

000000564-66 01 3 2

06/12/1982 OPTANTE

06/12/1982 **/**/**** **

CEPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

06668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC
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2111284

94,66



CEPAIGO FGC
6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

SALDO TRANSPORTADO
0/01/1998 CREDITO DE &AM 0,015583
4/01/1998 SAQUE &AM — COD 01 AG 10413404/GO

1.805,62
28,13

-1.833,75

0,00 0,00 0,00

ekõEWAI+óthbÓ 6

1.214

000000122-56 01 3 1

1 696115643 014641-000504 000000000000000 01/02/1984 OPTANTE

31/0031-8 01/02/1984 01/01/1992 — M

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

0/11/1991
OÍ12/1991
0/01/1992
OÍ02/1992
0/03/1992
0/04/1992
0/05/1992
0/06/1992
0/07/1992

10/08/1992
0/09/1992

10/10/1992
10/11/1992
10/12/1992
10/01/1993
10/02/1993
10/03/1993
10/04/1993
10/05/1993
10/06/1993
10/07/1993
31/07/1993
01/08/1993
10/08/1993
10/09/1993
10/10/1993
10/11/1993
10/12/1993
10/01/1994
10/02/1994

SALDO ANTERIOR
CREDITO DE &AM 0,232112
CREDITO DE &AM 0,302390
CREDITO DE &AM 0,275161
CREDITO DE &AM 0,248146
CREDITO DE &AM 0,243984
CREDITO DE &AM 0,281340
CREDITO DE &AM 0,182213
CREDITO OE &AM 0,223273
CREDITO DE &AM 0,213152
CREDITO DE &AM 0,220777
CREDITO DE &AM 0,253974
CREDITO DE &AM 0,272149
CREDITO DE &AM 0,226821
CREDITO DE &AM 0,252445
CREDITO DE &AM 0,230599
CREDITO DE &AM 0,315467
CREDITO DE &AM 0,239518
CREDITO DE &AM 0,252998
CREDITO DE &AM 0,280364
CREDITO OE &AM 0,318443
CREDITO DE &AM 0,295787
SALDO CRUZEIROS
CONVERSAO M.P. 336/93
CREDITO OE &AM 0,294384
CREDITO DE &AM 0,340197
CREDITO DE &AM 0,363053
CREDITO DE &AM 0, 366461
CREDITO DE &AM 0,364657
CREDITO DE &AM 0,360346
CREDITO DE &AM 0,490466

30.331,06
70.402,03

113.006,96
133.926,25
154.010,78
189.003,82
271.116,23
224.992,36
325.927,01
380.624,68
478.273,79
671.658,24
902.514,87
956.905,09

1.306.572,69
1.494.799,30
2.516.494,36
2.513.391,49
3.290.727,41
4.569.276,57
6.644.929,23
8.137.651,64

35.649.515,41
35.649,51
10.494,64
15.698,10
22.452,01
30.890,55
42.002,94
56.641,97

104.876,20
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0/03/4994 CREDITO DE jAM 0,365760
0/04/1994 CREDITO DE jAM 0,413978
0/05/1994 CREDITO OE jAM 0,466407

SALDO A TRANSPORTAR

CEPAIGO FGC
116.569,87
180.194,60
287.059,69
902.530,08

'I

*********a********* ************** *********a******

1.215

ADRO ROSA TOLEOO 000000122-56 01 3 2

1/696115643 014641-000504 000000000000000 01/02/1984 OPTANTé

31/0031-8 01/02/1984 01/01/1992 - M

EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000 0

6668100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

0/06/1994
0/06/1994
1/07/1994
0/07/1994
0/08/1994
0/09/1994
8/09/1994
8/09/1994
0/10/1994
1/10/1994
1/10/1994
0/11/1994
0/12/1994
0/01/1995
0/02/1995
5/02/1995
5/02/1995
5/02/1995
0/03/1995
0/04/1995
8/04/1995
8/04/1995
8/04/1995

ILO/05/1995
1/05/1995
1/05/1995
0/06/1995
0/07/1995
8/07/1995
0/08/1995
0/09/1995
0/10/1995
0/11/1995

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE jAM 0,493975
SALDO EM CRUZEIRO REAL
CONV LEI 8.880/94 (FATOR 2.750,00)
CREDITO OE jAM 0,340692
CREDITO DE jAM 0,044606
CREDITO DE jAM 0,023573
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1991
DEPOSITO EM ATRASO DEZEMBRO /1991
CREDITO DE jAM 0,026463
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1991
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1991
CREDITO DE jAM 0,030745
CREDITO DE jAM 0,034649
CRéoITO DE jAM 0,023948
CREDITO DE jAM 0,026845
jAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1991
jAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1991
jAM RECOLHIDO PELA EIULHO /1994
CREDITO DE jAM 0,019083
CREDITO DE jAM 0,042855
jAM RECOLHIDO PELA EABRIL /1991
jAM RECOLHIDO PELA EMAIO /1991
jAM RECOLHIDO PELA EIUNHO /1991
CREDITO DE jAM 0,035718
jAM RECOLHIDO PELA EIANEIRO /1991
jAM RECOLHIDO péLA EFévEREIRO/1991
CREDITO DE jAM 0,036461
CREDITO DE jAM 0,028936
jAM RECOLHIDO PELA EMARCO /1991
CREDITO DE jAM 0,034847
CREDITO DE jAM 0,023356
CRéDITO DE jAM 0,021814
CREDITO DE jAM 0,019047
SALDO A TRANSPORTAR

902.530,08
445.827,29

1.348.357,37
490,31
167,04
29,32
16,18
47,30
0,01

19,85
21,20
19,00
24,90
28,93
20,69
23,75
29,32
26,71
16,82
18,72
42,85
32,20
31,70
30,37
40,61
26,09
47,98
45,64
37,54
23,42
47,33
32,83
31,38
27,99

1.497,98

AJRO ROSA TOLEDO

1.216

000000122-56 01 3 3

1 696115643 014641-000504 000000000000000 01/02/1984 OPTANTE

31/0031-8 01/02/1984 01/01/1992 - M

,
EPAIGO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

be668100031135 02398865000183 GD SALDO FINS RESC 0,00

30/11/1995
30/11/1995
,04/12/1995
'04/12/1995
04/12/1995
10/12/1995
11/12/1995
10/01/1996
10/02/1996
10/03/1996
10/04/1996
06/05/1996

SALDO TRANSPORTADO
jAM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1990
jAM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1990
jAM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1990
jAM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1990
jAM RECOLHIDO PéLA EDEZEMBRO /1990
CREDITO DE jAM 0 016888
saQUE jAM - COD ite AG 10400129/
CREDITO DE jAM 0,015899
CREDITO DE jAM 0,015023
CREDITO DE jAM 0,012115
CREDITO OE jAM 0,010625
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1989
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1.497,98
33,71
29,57
25,39
40,49
67,32
28,61

-1.523,27
3,17
3,04
2,49
2,21

48,67



6/05/1996
0/05/1996
9/05/1996
9/05/1996
0/06/1996
8/06/1996
8/06/1996
8/06/1996
0/07/1996
1/07/1996
1/07/1996
0/08/1996
0/09/1996
4/09/1996
4/09/1996

j
1/11/1996
1/11/1996
0/12/1996
0/12/1996
0/12/1996

3,0/01/1997

CEPAIGO FGC
jAM RECOLHIDO PELA EFévéREIRO/1990
CREDITO DE 3AM 0,009079
3AM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1989
3AM RECOLHIDO PéLA ENOYEMBRO /1989
CREDITO DE 3AM 0,008368
3AM RECOLHIDO PELA EMAIO /1989
3AM RécoLHIDD PéLA éAGOBTD /1989
3AM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1989
CREDITO OE 3AM 0,008580
3AM RECOLHIDO PELA E3ANEIRO /1989
3AM RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1989
CREDITO DE 3AM 0,008331
CREDITO DE 3RM 0,008756
SAQUE DEP — COD 86 AG 10400129/GO
SÁQUE 3AM - COD 86 AG 10400129/GO
3AM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1988
jAM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1988
CREDITO DE 3AM 0,010632
3AM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1988
3AM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1988
CREDITO DE 3AM 0,011204
SALDO A TRANSPORTAR

31,06
2,63

28,83
22,18
2,87

17,25
21,32
23,59

3,51
22,98
22,79

3,81
4,04

-0,01
-466,23

19,56
42,20
0,65

20,82
37,19
1,34

121,76

~,
****a*aaaa********* *a**aa**a***** **************aa

1.217

ADRO ROSA TOLEDO 000000122-56 01 3 4

1 696115643 014641-000504 000000000000000 01/02/1984 OPTANTE

31/0031-8

EPÁIGO CENT

66661000311

4/02/1997
4/02/1997
,4/02/1997

04/02/1997
OI4/02/1997
$0/02/1997
7/03/1997
7/03/1997
7/03/1997
7/03/1997
0/03/1997
3/04/1997

63/04/1997
IIO/04/1997

j
5/04/1997
0/05/1997
9 06 1997

09/06/1997
/ /

9/06/1997
bato/06/1997
01/07/1997

1/07/1997
1/07/1997

)0/07/1997
)I/07/1997
]Io/07/1997
30/07/1997
$0/07/1997
'0/08/1997
2/08/1997
9/08/1997
9/08/1997
9/08/1997

0,00

SALDO TRANSPORTADO
3AM RECOLHIDO PELA EMARCO /1988
3AM RECOLHIDO PELA EMAIO /1988
3AM RECOLHIDO PELA E3UNHO /1988
3AM RECOLHIDO PELA E3ULHO /1988
jáM RéCOLHIDO PELA EAGOSTO /1988
CREDITO DE 3AM 0,009924
3AM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1987
3AM RECOLHIDO PELA E3ANEIRO /1988
3AM REcoLHID0 PELA EFEYERéIRD/1988
3AM RECOLHIDO PELA EABRIL /1988
CREDITO DE 3AM 0,009098
3AM RECOLHIDO PELA ESETEMBRO /1987
3AM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1987
CREDITO DE 3áM 0,008797
SAQUE 3AM — COO 86 AG 10400129/GO
CREDITO DE 3AM 0,008692
3AM RECOLHIDO PELA ESULHO /1987
3AM RECOLHIDO PELA EAGOSTO /1987
3AM RECOLHIDO PELA EOUTUBRO /1987
CREDITO DE 3AM 0,008835
3AM RECOLHIDO PELA EABRIL /1987
3AM RECOLHIDO PELA EMAIO /1987
3AM RECOLHIDO PELA E3UNHO /1987
CREDITO DE 3AM 0,009017
3AM RECOLHIDO PELA EMARCO /1987
AC AUT 3AM RECOLHIMENTO
3AM RECOLHIDO PELA EMAIO /1986
3AM RECOLHIDO PELA E3ANEIRO /1987
CREDITO DE 3AM 0,009062
SAQUE 3AM — COD 86 áG 10400129/GO
3AM RECOLHIDO PELA EMARCO /1986
3AM RECOLHIDO PELA EABRIL /1986
3AM RECOLHIDO PELA EFéVEREIRO/1987
SALDO A TRANSPORTAR

121,76
22,87
24,70
24,58
25,77
16,03
2,33

30,94
52,10
31,48
59,63
3,75

37,00
73,96
4,63

-419,59
0,97

37,92
34,06
43,32
2,01

37,40
35,08
39,88
3,08

32,46
0,29

52,70
48,85
4,34

-484,30
43,13
42,23
33',93

119,29
**a***a************ ************** **a****a

01/02/1984 01/01/1992

RO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000

35 02398865000183 Gõ BALDD PINs Résc

1 1.218

ADRO ROSA TOLEDO 000000122-56 01 3 5

1 696115643 014641-000504 000000000000000 01/02/1984 OPTáNTE

31/0031-8 01/02/1984 01/01/1992 — M
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CEPAIGO FGCEPAIdO CENTRO PENIT ATIV INDL GO 00/00/0000
66/8100031135 02398865000183 GO SALDO FINS RESC 0,00

0/bgii997
0/09/1997
0/09/1997
0/09/1997
0/09/1997
0/10/1997
1/10/1997
0/11/1997
0/12/1997
8/01/1998

07/07/1998
0/07/1998
9/07/1998
0/08/1998
0/09/1998
0/10/1998
0/11/1998
0/12/1998
0/01/1999
0/01/1999

SALDO TRANSPORTADO
CREDITO DE 3AM 0,008751
3AM RECOLHIDO PELA EMARCO /1984
3AM RECOLHIDO PELA EABRIL /1984
3AM RECOLHIDO PELA EMAIO /1984
3AM RECOLHIDO PELA E3UNHO /1984
CREDITO DE 3AM 0,008956
3AM RECOLHIDO PELA EDEZEMBRO /1985
CREDITO DE 3AM 0,009035
CREDITO DE 3AM 0 017838
SAQUE 3AM — COO k6 AG 10400129/GO
3AIII RECOLHIDO PELA EFEVEREIRO/1986
CREDITO DE 3AM 0,007391
3AM RECOLHIDO PELA ENOVEMBRO /1985
CREDITO DE 3AM 0 y 007982
CREDITO DE 3AM 0,006224
CRéDITO OE 3AM 0,006989
CREDITO DE 3AM 0,011380
CREDITO OE 3AM 0,008617
CREDITO DE 3AM 0,009918
SAQUE 3AM — COD 86 AG 10400129/GO

119,29
1,04

29,68
14,84
20,41
15,02
1,79

43,33
2,21
4,41

-252,02
24,22
0,17
3,37
0,22
0,17
0,19
Ov82
0,24
0,28

-29,18

0,00 0,00 0,00

1 I 2 0,430/08/2002 CREDITO DE 3AM 0,005128
0/09/2002 CREDITO DE 3AM 0,004953
0/10/2002 CREOI'ro Dé 3AM 0,004426

0,55
0,53
0,48

0,00 109,96 109,96
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AUTOS N'17/93 - 12'ARA DO TRABALHO DE GOIANIA/GO
PARTES SINDIPÚBLICO X CEPAIGO

MEMÓRIA DE CÁLCULO N'1-A

No

I

4101

002
004
005
006
008
009
016
019
020
021
022
023
027
029
030
031
032
034
035
037
038
040
042
043
045
046

NOME

ADACKSALUSTIANO
ADIRSON PAULO COMEU
ALBERTO GOMES FERREIRA
ALVINO ANTUNES DE FRANÇA
ANTÓNIO LING DA SILVA
ARI PINTO DE ALMEIDA
AUGUSTO CESAR MARTINS
DIVANDRO JOSE FERREIRA
EDUARDO ANTÓNIO DA SERRA
ELIZABETH CANDIDO CAMILO
ELMIRIO RIBEIRO ALVES
ESTELA RITA DE FREITAS
GERALDO AMOR IM DA SILVA
JARBAS AGAPITO DOS SANTOS
JOANINHA DARC VINHAL DA SILVA
JOAO DE ANDRADE
JOAO FERREIRA DO NASCIMENTO
JOAO LUCAS RODRIGUES
JOAQUIM QUEIROZ MONTEIRO
JOSE ALVES RODRIGUES
JOSE DE CASTRO PINTO
JOSE DE OLIVEIRA
JOSE EUSTAQUIO AMARAL
JOSE GONÇALVES MAGALHAES
JOSE PAULA FILHO
JOSE R M FILHO
JOSE ROQUE RODRIGUES

3
— 5/8/82= 3/2/78

1/1/67
1/4/68

13/10/87
22/2/68

1/1/84
1/2/84
2/8/82

10/3/86
19/6/85
11/6/84

1/1/67
2/5/72
6/2/86

1 5/5/73
1/5/68
5/3/81
1/1/67

25/6/86
1/4/67
1/1/67

15/3/91
30/4/84

1/9/88
29/6/88

1/1/67

31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/1 2/91
31/1 2/91
31/1 2/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/1 2/91
31/1 2/91
31/12/91
31/1 2/91
31/12/91
31/1 2/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91

'113,00
167,00
301,00
286,00

51,00
287,00

97,00
96,00

114,00
70,00
79,00
91,00

301,00
237,00

71,00
224,00
285,00
130,00
301,00
67,00

298,00
301,00

10,00
93,00
40,00
43,00

301,00

ADMISSAO/ DEMISSÁO MESES
OPÇAO /LIMITE DEVIDOS

QTDE
MESES

DEPOSI-
TADOS

n 10(HK
153,00
199,00
203,00

50,00
201,00

86,00
92,00

102, 00
69,00
76,00
64,00

140,00
168,00
64 00

169,00
200,00
111,00
222, 00

65,00
221,00
220,00

04, 00
90,00
40,00
32, 00

220,00

QTDE.
MESES

SEM
COMPRO-

VAÇÁO..

~13;00
14,00

102,00
83,00
01,00
86,00
11,00
04,00
12,00
01,00
03,00
27,00

161,00
69,00
07,00
55,00
85,00
19,00
79,00
02,00
77,00
81,00
06,00
03,00
00,00
11,00
81,00

QTDE.
MESES

CONSIDE-
RADOS P/
CONTA-
DORIA 1

20,00
15,00

117,00
115,00
20,00

107,00
37,00
05,00
13,00
02,00
14,00
38,00

167,00
70,00
16,00
60,50

121,00
21,00

127,00
17,20

122,00
92,00
07,50
08,00

QUITADO
16,00

127,00

DOCUMENTOS
COMPROBATORIOS DOS

DEPÓSITOS (FLS.)

2+7/23~23/2634'31/250,

2635/2666
272/282, 2694/2718
254/271; 2719/2745
304/31 3, 2646/2748
1368/1376; 2757/2786
1335/1340; 2784/2792
1377/1390; 2926/2940
1290/1303; 2987/3004; 3052
1405/1417; 3005/3015
455/463; 3016/3028
421/427; 3029/3051
441/454; 3053/3081
547/555; 3146/3175
775/780
539/546; 3527/3557
728/735, 3558/3593
1427/1440; 3594/3614
736/755; 3339/3341; 3387/3419
532/538; 3342/3352
489/501; 723/727; 3294/3338
756/774, 3421/3451
518/531
1077/1085, 3176/3189
583/601; 3190/3195
1201/1216; 3215/3219
985/1000; 3220/3243; 3245/3256
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AUTOS N 517/93 — 12'ARA DO TRABALHO DE GOIANIA/GO
PARTES : SINDIPÚBLICO X CEPAIGO

N'OME
049 LINDOLFO DE OLIVEIRA NETO
053 LUIZ FERREIRA DE SOUZA
056 MARCOS ANTÓNIO BORGES
057 MARIA APARECIDA S C. COSTA
058 MARIA BEATRIZ FERNANDES
060 MARIA MARQUES DE FREITAS
062 MAURO ROSA TOLEDO
067 OXIMANO DA SILVA DIAS
068 OXIMANO DA SILVA DIAS JUNIOR
069 PEDRO RODRIGUES DE GODOI
070 PEDRO TRINDADE MACHADO

477n RAIMUNDO t3E.SOUZA BORGES viaãr.
072 RAIMUNDO GOMES DE ALENCAR
073 ROGERIO ALVARES DE F. PEREIRA
074 RONDON DE CASTRO
076 RUI BARBOSA DE M. JUNIOR
082 VALDOMIRO A GONÇALVES
085 VICENTE CRUZ MORAIS

DE CALCUMEMÓRIA LO N'1-A
QTDE.
MESES

CONSIDE-SEM
COMPRO

VAÇAO CONTA-
DORIA

01,00 16,00
64,00 68,00
00,00 09,00
01,00 06,50
19,00 55,00
10,00 35,50

xaaar. 04,00 — - 09,,00
142,00 166,00
07,00 27,00

136,00 157,00
154,00 178,00
179,00 .-„: 183,00

12,00 18,00

31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/1 2/91
31/12/91

sre"31/1 2/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91

. 31/12/91
31/12/91

18/8/89
1/5/74
1/9/89

16/6/87
5/6/78

1 5/6/83
1/2/84
1/1/68
2/8/83

26/4/68
1/1/67

v= 1/1/67-
2/8/82

QUITADO
25/8/86

5/5/81
6/6/84

7/10/83

28,00
149,00
28,00
54,00

144,00
93,00

asse92,00
147,00
95,00

149,00
147,00

':122,00
102,00

29,00
213,00

28,00
55,00

163,00
103,00

"'6,00
289,00
102,00
285,00
301,00

Íélre 301.,00
114,00

65,00
128,00
91,00
99,00

31/12/91
31/12/91
31/12/91
31/12/91

63,00 02,00 09,00
111,00 17,00 21.00
88,00 03,00 17,00
93,00 06,00 07,00

QTDE.
ADMISSAO/ DEMISSAO MESES MESES

OPÇAO /LIMITE DEVIDOS DEPOSI
TADOS

DOCUMENTOS
COMPROBATORIOS DOS

DEPÓSITOS (FLS.)

1142/1144; 1721/1766, 3616/3619
1086/1099; 3655/3675
1120/1132 3726/3728
1133/1141; 3729/3731
673/678; 3730/3748
1159/1165; 3758/3772
973/984; .3777/3789—
1166/1177, 3881/3908
562/568, 3898/3908
556/561; 3909/3928
569/582; 3930/3944
1 946/1 1 59-3946/3957r,
1191/1200; 1777/1799; 3959/3968
1114/1119
916/940, 3969/3975
1038/1047, 3984/3995
791/803; 4046/4053
831/838; 4081/4089

xt
0Z õ

C Cõ xr
m tx rnm p oiOO+
ct xi

7'+cr

— xt
Õ tx O

o
m cr tx.õ O inZ rn
O úi0 ~o

0

Obsx no resumo, a Contadona saltou do n'7 p/ o 19, resultando em 86 exequentes. Com a correção, houve a redução p/ 85
Existem competencias que estão esparsas nos autos,

COMPETENCIA FLS
dez/83 1471/1477
ago/91 1807/1815
jul/91 1816/1824

Iun/91 1825/1833

referindo-se a comprovação de vános exequentes.
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AUTOS N'17/93 — 12'ARA DO TRABALHO DE GOIANIA/GO
PARTES : SINDIPÚBLICO X CEPAIGO

N'OME
MEMÓRIA DE CÁLCULO N 01-A

QTDE
QTDE. MESES

ADMISSÁO/ DEMISSAO MESES MESES CONSIDE-
OPÇAO /LIMITE DEVIDOS DEPOSI- RADOS P/

DORIA
mai/91 1834/1842
abr/91 1843/1851

mar/91 1852/1 859
fev/91 1860/1867 e 1880/1 882
jan/91 1868/1879
dez/88 1900/1913
nov/88 1914/1926
out/88 1927/1939
set/88 1940/1952

ago/88 1953/1965
jul/88 1966/1978

jun/88 1979/1991
maú88 1992/2001

Nos volumes 8 a 11 existem competências referindo-se a comprovação de vários exequentes

DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS DOS
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18 REGIÂO

DIRETORIA DE SERVICO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL

CERTIDãO

I

//9//'2'ara

Certifico que a presente petição foi protocolada em 21/11/2003 sob o
protocolo n'0059/2003, para o processo; RT 00517-1993-012-18-00-9, contendo:

7 lauda(s)

procuração(ões)

guia(s) de custas

guia(s) de depósito

7 outros documentos

Observações:

GOIÂNIA, 21/11/2003.

RONALDO RO AO DA SILVA
CHEFE DO SETOR DE RECEB.DE PETICGES

6/t/R160 Data 21/tt/2003 Hora 16 1021 Pégioa 1 da 1



12'ARA DO I'RA13AI.I IO Dl! GOIÂNIA
I roc. n 00.517-1993-012" 18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Em 26 de novembro e 2003, 4 'f

Manoel J éfro Spindoia
Técnico ludiciãrio

$9

Vislos, elc...
D NTI~III'M- dos aulos a pclição e

documenlos de fls.4287/4311, e UNT M-0 aos autos do

Precatório n" 10/?003.
Tendo em vista o requerimento da executada,

fls.4288, e considerando que foram atendidas as solicitações da Eg.
Corregedoria Regional (fls.73 do Precatório n" 10/2003),
D 'VO VAM- os aulos do prccalório ao Setor de Prccalório c

Requisitório do Eg. TRT18'egião.
UNTF- cópia &leste despaclio nos aulas do

precatório
l..m 28/11/ 3 — 6'

I

z I

(&1.(r, '.
P ulo C. F.Andrade

Jui Titular

OWViM, liNOVIIMIIIIO-2(II)3utsl/93I I I. »1 ., ;
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Proc. N'0517-1993-012-18-00-9

CONCLUSAO
Nesta data, faço conclusos estes
autos ao Gabinete do MM. Juiz.
Goiânia,27 de janeiro de 200,3'f.

ROBE ARB SA E S VA
Dire de Secretaria/12'VT Goiâni~

Vistos, etc...

Tendo em vista a petição e documentos juntados as
fls.4291 e seguintes, e considerando o teor do despacho da MM'uíza Presidenta
deste Regional(fl.4290), intimem-se os exequentes para se manifestarem sobre a
aludida petição e documentos, no prazo de 5 dias.

Em 7/01/ 4

P ULO .. ANDRADE
Ju z Titul r/12'VT Goiânia
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'P'ODER

JUDICIÁRIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA18e REGIAO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

NOTIFICAÇAO ENVIADA PARA PUBLICAÇAO NO DJ/GO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

DATA DA NOTIFICADO: 30/01/2004 15:20

TEOR DO DESPACHO:

Notificação N': 664/2004
Processo N': RT 00517-1993-012-18-00-9 12'T
RECLAMANTE: SINDIPUBLICO-SINDICATO DOS TRABALHADORES Dl SERVIÇI PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO..: FERNANDO JOSE DA NOBREGA
RECLAMADA.: AGENCIA GOIANA DO SISTEMA PRISIONAL (CEPAIGO)
ADVOGADO..: JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
DESPACHO:
Vistos, etc... Tendo em vista a petição e documentos juntdos as fls. 4291 e seguintes, e
considerando o teor do despaco da MM'uíza Presidenta deste Regional (fl. 4290), intimem-
se os exequentes para se manifestarem sobre a aludida petição e documentos, no prazo de 5
dias.

CERTIDÂO DE PUBLICAÇÂO
Certifico que a notificação acima foi publicada no Diário de

ge ~ e
J stiçado Estado de Goiás n' . n)o dodia~0/ 0d/ L) /

'f,página n' I. Doufé.
GOIÂNIA, ~)/~k/ 'eira.

Adríana t er dr
'tente 2



PODER JUDICIÁRIO DA UM(AO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA18e REGIÂO

DÉCIMA SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Rua T-51esq. cl T-1, Setor Bueno - FONE:(062)545-9625 FAX:(062)545-9622 - GOIÂNI

CARGA DE PROCESSO

PROCESSO: RT 00517-1993-012-18-00-9

Nesta data, fiz carga dos presentes autos contendo
4250 folha(s) e 23 volume(s), ao Dr(a) WILIAN FRAGA GUIMARAES
OAB N'1293 GO,sob carga n198/2004, e que deverão ser
devolvidos no dia 11 de Fevereiro de 2004.

GOIÂNIA, 0 e Feve ei de 2004

ABI I BOR

SUB-D RETO DE S RE IA

NILIAN F A GUINARAES

Di(- TRABALHO
((-jQ, sD,I1igP

() Ii III(I( 2004 ) i!

ljt) '-',iLILJUaU
Oil A-GO

2(isi aai B rittt Borges
-Direter de Secretaria
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CERT1DAo
CERTIFICO c.ne, sm cn;;-~.rtmsnto aO
Provimento Cone', ".!.n o::.'riarro in Cor-

com numa~ag=.+g+/. Dou fó.
Goiania, Qg I Q 9 /
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Anaíista Técnico - Suse
Analista — CVM

Nível Su erior- íísEA

....-a Com Ext, Pian Orç, Fin Cont-Grupo Gestão

Analista do TCU

Analista da Câmara dos Deputados
rtnslieta Hn con

5. 049,78
5.049,78
5.049,78
5.049,78
5. 010,00
5,405, 16

APOIO — A greve na Justiqa Federal

em Goiás recebeu o apoio dos ogciais

de tusdça, que ainda náo haviam ade-

rido ao movimento. A paralisado de

ontem prossegue hoje, deixando a JF

parcialmente parada. A categoria rei-

vindica reajuste salarial



VOI I IQI 0 A 0 IÍQUV 9 4U : I 'L&VI IOI UQ alv
da União','.

0 Ministro Jobim comunicou na
audiência com a ,'= NAJUFE que, neste
momento, como reposiçãc emergencial das
perdas salariais,. i'ria encarnpar a 'a pe.a
equiparação da GAJ com a GAMPU,i;c: x ~ i:„:~-~ w aani i renasci

wa avatiaçao do Cománao iwacir.da greve estivesse participando a ma'ategoriacomo em 2002 poderiamo.conquistando agora a GAJ dePrecisamos fortalecer a greve e amolar asmobilizações para .alcançarmos os outrospontos da pauta. Sem luta não hé vitória.T~Ana 6e mnhu&var no&I


